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PODER (:XECUTIVO 

DECRETOS 

DECRETO No 2006 DE 09 DE agosto DE 1999 

Regulamento o formalização, 
execução e Prestação de Cont os de 
Convênios celebrados entre o Poder 
Executivo e os Organizações Civis 
não Governamentais. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando da atribuições 
que lhe sii.o confcndas pelo arttgo 119, tnc1so XXV, da Constituição do 
Estado do Amapá, 

DECRETA 

TÍTULO I 
DAS NORMAS DE EXECUÇÃO 

Art. 1° - Ficam inslttuidas normas e dirclnzcs de procedimentos 
relativos à fonnalimção. cxecução c Prestação de Contas de Convênios 
celebrados entre o Poder E,xccuuvo e as Organiza~·ócs Civ1s não 
Governamentrus, com o objcttvo de nnplcmcntação de serv1ços de mtcrcssc 
púbhco 

Art. 2° - Pm·a cfctto deste Decreto, considera-se; 

I - CONVÊNIO - Instrumento que dtsciphna execução, sob 
o regime de mútua cnoperação, dos serviços de mtcrcssc rectproco dns órgãos 
ou entidades da Administração Estadual, d<' outras entidades publicas ou 
organizações partt<.ttlarcs. havendo ou não lrnnsfcréncta dt: recursos 
financeiros; 

II - CONCEDENTE - Orgüo da Admm1straçfto Pubhca 
Estadual Direta e lndtrcla, responsável pela transfc:rênctn dos recursos 
financeiros ou pela desceutraltzaçáo de c:rcditos orc;amcntanos destinados à 
execução do objeto elo Convêmo: ~ _ 

III CONVENENTE Organtzações Civis não 
Governamentais. 

IV - INTERVENIENTE - Orgão da Admintstração Estadual 
Direta e Indireta que participa do convênio, pm·a manifestar consentimento ou 
assumir obrigações em nome próprio. 

V - EXECUTOR - Organtzaçóes Civis não Governamentais 
responsáveis d1retas pela execução do objeto do Convênio. 

VI - TERMO ADmvo - Instrumento que tenha por 
finalidade alterar cláusulas do convenio, exceto o objeto, modificação essa 
formalizada durante sua vigencia. 

VII TOMAD-' DE CONT -'S EsPECIAL É um 
procedimento administrativo realizado pelo órgão concedente, que tem por 
finalidade a apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e a qualificação 
do débito. É exame e mterpretação de contas do ponto de vista moral e 
ttcnico, mcluindo livros c documentos. 

lfruLo n 
DOS REQUISITOS P-'RA caEBR-'ÇÃO 

JOSÉ HONALDO SERHA ALVES 

C-'PÍTVLO I 
M COMPROVAÇÃO DE REGULARID-'DE 

Art. 3° - A comprovação de Regularidade do Convenente deverá 
ser demonstrada da seguinte forma: 

I - Comprovação de não estar inscnto como inadimplente 
no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios 
SlAFEM/AP 

II - Comprovação, mediante si~tema de controle especificc­
que vier a ser insl!tuirlo pelo GEA. 

CAPÍTULO II 
DA PROPOSTA 

Art. 4° - A ptoposta vtsando :1 celcb•ação de Convênios serã 
acompanhada de projeto que conterá, no mim mo. as seguintes informações: 

I - Razões que justifiquem a celebração do Convênio, 
incluindo a mdtcação de infra-estrutura básica, quando for o caso; 

II - Descrição completa do objeto a ser executado; 

III - Dcscnção das metas & serem atingidas, 

IV - Etapas ou fases da exec-ução do projeto, com previsão 
de datas ( dia mês c ano ). para mtcto c fim; 

V - Plano de aphcação de recursos; 

VI - Cronograma de desembolso; 

VII - Quando se tratar de obras, a proposta deve ser 
acompanhada do projeto básico, contendo elementos sufictentes para 
camctenzar sua v1abihdade tecnica, seus custos e respectivas etapas de 
execução. 

TÍTULO rn 
DA FORMALIZAÇÃO 

CAPÍTULO I 
PREÂMBULO 

Art. 5° - O Preâmbulo deverá conter numeração sequencial, 
denominação do órgão intcrvementc, CGC, endereço das Organiroções Civis 
Não Governamentais, qualificação dos representantes legais dos signatános. 

C-'PÍTVLO II 
CLÁUSULAS 

Art. 6° - O mstrumento de Celebração de Convênio deverá 
conter as segumtes cláusulas: 

I - DO FUND-'MENTO LEG-'L: Dispos1tivos constituc10nrus 
e legislação pertmente ao assunto 

li - DO OBJETO: Especificação objehva e detalhada da 
finalidade a que se destina o Convênio. 

III - DAS OBRIG-'ÇÕES: De cada uma das partes, 
çbservando-se as pecultaridades de cada convênio, que conterá: 
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a) a transferência de recursos financeiros, destinados ac 
c umprimento do oqjeto do Convênio, obedecera a o plm1o de Aplicação 
previamente aprovado, tendo por base o cronograllla de desembolso; 

b) o co rnpro1nisso do Convcncn tc de n1ovilncnl ar os 
recursos em conta ba11cária especifica; 

c) a obrigação do Concedente de prorrogm· de oficio a 
v1genc1a do convênio, quando houver atraso nn Jii.Jcmção dos recursos, 
limitada a prorrogação ao exalo período do atraso vcrific;,do ; 

cl) a obrigatoriedade do Convcnente de aplicar os recursos 
recebidos es tri tamente, no objeto do Convênio; 

e) a prerrogativa do Estado ele exerce,- controle c fiscalização 
sobre a execução, como de assu mir ou trm1sfcrir a responsabilidade pelo 

· mcsn1o, no caso de paralisação ou de fato relevau lc qu e venha a ocorrer, de 
modo a evitar a descontinuidade do serviço; 

D o livre acesso dos servidores da Unidade de Contratos e 
Convênios e da Auditoria-Geral do Estado, a qualquer tempo c lugar, a todos 
os atos c fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento 

.p actu ado, quando em missão de fiscalização ou de auditagcm; 

g) a obrigatoriedade do Convenentc de apresentar relatórios 
de execução fisico - fi nanceira e prestar contas dos recu rsos receb idos . na 
forma prevista nêstc ato nonnativo; 

h) a obrigatoriedade, por parte do conveniado , de restituição 
de eventual saldo ele recursos ao concedente , acrescidos de rer1dimcntos 
derivados da aplicação financeira. 

IV- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Con terá as despesas 
com a execução do Convênio c discr!n1in<".rã a fo nte dos r~ccursos, Progratna, 
Elemento de Despesa, n ú mero e data ele em issão da Nota de Empenh o . 

V - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: A liberaçúo dos 
recursos finan ceiros será feita :1tr:wés de Ordem B'mcária (08) ou Ordem de 
Pagamento (OP). Nos casos de n :io utilização dos recursos, este s serão 
obrigatoriamente aplicados em cadcrnel as de Poupan ça, de instituição 
financeira oficial , se a prcvisüo de 0c.:u uso for i~?~u aJ ou superior a um ( 1) n1ês, 
ou em fundo ele aplicação fimmcci ra de curto praw, quando a utilização elos 
mesmos for inferio r a um (O I ) mês. 

VI - DA DEVOLUÇÃO DOS S ALDOS: O comprumisso c'o 
convencnte de restituir o Wllur lr<ulsfcrido . qu;mdt) 

a) não fo r cxccut:Hln o objeto do ConvCn io: 
b) l}ào fu1· vpiTSC'lltada . no praZlJ <'xigido, a prc::; ta<_:ão de 

con l<ls; ' J . 
I 

c) os recursos forem utiliz3da ~; em rina!idad c diversa d~ 
estabelecida no Convênin. 

VII - DA DESTINAÇÃO DOS BENS: l)evcr:i ser defin ido na 
celebração elo convênio, o direito de propriedade dos bens que forem 
adquiridos, produzidos, transform <1dos ou cons truídos corn os recu rsos do 
convênio. 

\'III - DA VIGÊNCIA: Deve ser fixnda de acordo com o 
prazo previsto para a cxccuçüo cxprcs::>o 11 :1. proposta, cürn datas (dia, rnês e 
ano) para início c término. 

I X - DA ALTERAÇÃO: O Convênio poderá ser al terado, se 
assim interessar as partes, observando-se o segu inte: 

a) as devidas justificativa s, mcdi::mte proposta ele alteração 
a ser nprcscntac!a no prazo míni n10 ele 20 (vinte) dias, 
untes do seu térn1ino, desde que a ceitas pelo ordcnador 
ele despesas. 

b) cxccpcionalrncntc, qu an do se tratar apenas ele alteração 
de progroJlH\ção de cxccuçi\o do convCnío, adrnitir-sc-â os 
órgão ou entidade executora propor a rcformulação do 
Plano de Aplicação, que serú previamente apreciada pelo 
Setor técnico c s ubmetida ó aprovaçáo de autoridade 
competente do ôrgáo ou entidade concedente. 

X - DA DENÚNCIA E RESCISÃO: O convênio poderá ser 
denunciado por qualquer das par tes c rescindido por transgressão às 
cláusulas pactuadas ou nas demais hipóteses contempladas na legis lação 
aplieãvel. 

Ar·t. 7° - É vedada a inclusão, tolcrància ou admissão n os 
convênios, sob pena de nu lida de do ato e responsabilidade do agente , de 
clá usulas ou condições que prevejam ou permitam: 

I - a realização de des pesas a titulo de taxa de 
Administração, de Gerência ou Similar; 

I 
I I - o pagamento de gratificação , consulto'ria, assistência I 

técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença 
aos quadros de órgãos ou entidades ela Adminis tração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal, que es tej a lotado ou em exercício em qualquer das 1 

ins tituições participantes; 

III - o aclitruhcnto com alteração do objeto; 

IV - a utilização dos recursos em finalidade diversa d< 
estabelecida no respectivo instrum~!llO , ainda que em carãter de emergência ; 

V - realização de despesas em data anterior ou posterior à 
vigência; 

VI - atribuição de vigência ou de efeitos fmanceiros 
retroativos; 

Art. s• - É terminantemente proibido, ainda: 

I - Transferir recursos para pagamentos de despesa com 
·pessoal ativo, inativo e pensionista, conforme contido no art. 20 da Emenda 
Constitucional no 19 / 98; 

II - Celebrar convemo, efetivar transferência, ou suceder 
beneficio, sob qualquer modalidade , destinado a órgão ou entidade que esteja 
inad.implente com outros convênios; 

III - Destinar recursos públicos como conllibuiçõcs 
auxílios ou subvenções a instituições privadas com fins lucrativos. 

Art . 9° - O Termo de Convênio deverá obrigatoriamente ser 
~ncaminh<'lcio p<1n1 mú1lls~ ~ m.n.nlfe.s taçáo téc nico - jurídica do órgão 
concedente. 

Art. 10 - Assinarão obrigatoriamente o Termo do Convênio : a s 
pm·tcs, dLws testemunhas devidamente qualifica das e o interveniente, se 
houver. 

Art. 11 - O concedente, objetivando garantir a eficácia dos 
convênios e a ditivos, quaisquer que sejam seus valores, fica obrigada a 
promover a pu blicaçào do res pectivo extrato no Diàrio Oficial, até o 20° 
(vigésimo) dia , a contar de sua assinatura. Tal publicação deve conter os 
seguintes· elctncn tos: 

I - A espécie, o nú mero e o valor do instrumen to; 

II - O nome das partes, seus domicílios e os números de 
inscrição no Ca dastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda 
(C .G .C ./ M.F.), acrescidos dos n omes dos signatários c respectivos números de 
in scrição no Cadas tro de Pessoa~ Fisicas do Ministério da Fazenda 
(C.P.F.jM.F .); 

III - O resumo do Obje to; 

IV - O credito pelo qual correrà a despesa, número e data 
de emissão ( dia, mês e ano I da Nota de J<~mpcnho ; 

V - O ,·,dor n ser tr:1nsfcrido ou descentralizado no exercício 
cn1 curso c, ~c fo r o c;~so . P prc\·ist v p<tra cxcn :icios subscqucntcs, bem con1o o 

da contrapa rtida que o CDil\T IH.'IltC se ol.>nga a aplicélr; 

VI - ( > pr< l ;~o de vip_Cncia (início e tê nnino, in dicando dia, 
.mês c ano) c dal;-t de ~ l sSi 11atu r:1 ; 

VII - O código cln Unidade Gestora e Elemento de Despesa, 
::orrcspondcntc aos rcs;~ ·-- · •;vos créditos; 

ESTADO DO AMAPÁ 

DIÁRIO OFICIAL 
BIRACY DE JESUS GUIMARÃES 

Diretor 
ROSÁLIO COUTINHO DA SILVA 
Chefo da Divisão Administrativa 

M.~NOEL RAIMUNDO MELINDRA LOPES 
Chefe da Divisão Industrial 

ENEIDA MARIA L!MA FIGUEIREDO 
CheFe da Divisão de Comercializaçào 

Sede: Rua Cândido Mcndc·s. 458·Ccntro-CEP: 68.900-100-Mocap;i-AP 
Fones: PAPX (0%) 212-2!36 c2 12-2t38 
Ramais: Secretario 30. Div. 1\Jm. 31 . Dir. 34, Div. Comere. 39, Arquivo 38, Vendas 37. 
Tipografia 41 , Fotomcc. 36. Fotocomp. 35 e AlmoxariHtdo 40. 
Divi s~o Industrial- 21 2-2137 c Rcvis~u- 21 2-2 134 
FAX: (0%i 212-2135 

I'RECOS DE ASS INATURA 
IOJ\oiMT= ASSINATURA 3 ~tESES 6 ~lESES 

C l Assinatura 38,79 77.58 
0 2 A~:o-in ::~t ura d rt'm css :a poslal 126.21 252 63 

PREÇOS DOS GAilARITOS OU LAUDA PADR,\0 

'Modelo 1 ..... ...... ............... . 
'Modelo 11 

REMESSA DE MATÉRIA 

12 MESES 

155,16 I 
505.29 

.......... RS 0,35 
.................. R$ 0,43 

AS MATf:RIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL 
SOMENTE S EnÃO ACEITAS SE APHESENTADAS NAS LAUDAS PADRÃO DO DIO 
(MODELO I E 11), ENCAM INHADAS ATRAV~:S DE OFÍCIO OU MEMORANDO. 

Exemplar ..... 
Exemplar Atrasado. 

PHEÇOS DE VENDAS AVULSAS 

PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 
Ccr:tfm~tro composto em lauda padrão.... . ................... . 
Ccntfmetro para compor.... . .... .... ........... ... .......... ........ . 
Página exclusiva..... . .................... . 
Procl<1ma de Casamento . ..... ...... ....... .... . 

....... ........ RS 0,76 
....... RS 0,86 

RS 2,96 
R$ 4,15 
RS 354,95 
RS 32,49 

Ao DJO reserva-se o dir..-:ito de r~cu sar a publicação de matérias. apresentadas em 
desacordo com sw1s normas. 

HORÁRIO DE ATENll iMEriTO 
Dos: 07:30 às 12:00 e Das: 14:30 às 18:00 homs 



Macapà, 09.08.99 

CAPÍTVLO Ill 
DO REGISTRO 

Art. 12 - O concedente fica obrigado a encaminhar ao Tribunal 
de Contas do Estado, para efeito de registro, no prazo de dez (10) d1as, 
contados da data de sua publicação, uma via dos convênios e aditivos, 
quaisquer que sejam seus valores; 

TÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO 

Art. 13 - O Convcnio deverá ser executado fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas pactuadas c a legislação pertinente, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial; 

Art 14 - Para garantia dos princ1p1os conslltucionrus da 
ISOnomia, impessoalidade e moraJjdade e ainda da economicidade, nas 
aqu1siçõcs c contratações, dcveró. ser procedida cotação de preços cutn:, no 
mmimo, três ( 3) fornecedores/prestadores de serviços; 

Parágrafo único Existindo na praça mrus de tres (3) 
Fornecedores/Prestadores de Serviços, para objeto idêntico ou assemelhado, a 
cotação de preços deverá ser feita com pelo menos mais um que não tenha 
sido consultado quando da cotaçi!.o anterior; 

Art. 15 - As faturas e/ou Notas Fiscais deverão ser emitidas em 
nome da entidade convcncntc (nome completo ofictal), com descrição 
detalhada do material, equipamento adquirido ou serviços, 1sto é, quantidade, 
marca, preço unitã.no e total, ou outras indicações que os identifiquem, não 
devendo estas conter rasuras, emendas ou borrões. 

Parágrafo único - Nas localidades do interior do Estado, que não 
sejam sede de Mumcipio e não haja Posto Fiscal da SEFAZ, da Prcfe1tura c o 
comerc1ante ou prestador de serviços não esteja legalmente estabelecido, 
excepcionalmente, serão acetlos 1ccibos como comprovantes de despesas, 
desde que dcv1damcnte justificados e de acordo <.:om modelo fornecido pelo 
concedente. 

Art. 16 - As despesas só podcriio ser realizadas em data 
posterior a assinatura do Termo de Convênio c ru1tenor ao término de sua 
vigência. 

Art. 17 - Todas as despesas referentes a lrru1sportes, com 
exceção do transporte alt<'rnalivo (la.'<i, vans, calraia, etc .. ). deverão ser 
acompanhadas dos respectivos b1lheles de passagens. 

Art. 18 - Os recursos serão depos1tados em conta corrente 
específico, mant1da sua mslltu.çiio bancãna determinada pelo concedente, 
somente sendo permitido saQues para pagamento de despesas previstas no 
plano de aplkação, mediante chccue nominativo ao credor. 

Parágrafo único - Nas localidades do mtenor do Estado, onde não 
houver mstituição bancária, os recursos serão uhlizados em moeda corrente. 

Art . 19 - Se, ao encerramento da v1gcncia do Convênio, existir 
saldo, este deverã ser restitutdo à entidade publtca reparadora dos r<'cursos. 
mediante guia de recolhimento. 

Art. 20 - A função gerencial fiscalizadora ser a exercida pela 
Unidade de Contratos e Convênios do órgão concedente dos recursos, dentro 
do prazo regulamentar de execução/prestação de contas do convênio, ficando 
assegurado aos seus representantes o poder discricionárto de reorientar ações 
e de acatar ou não JUstificativas tom relação as evcnturus disfunções havidas 
na execução, sem prejuízo da ação da Auditoria-Geral do Estado e do Tribunal 
de Contas do Estado 

TÍTULO V 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 21 - A Sociedade Civil não Governamental que receber 
recursos do Estado, obrigatoriamente prestará contas no prazo de 30 !trinta) 
dias com o órgão concedente, a contar do termmo da v1gência do convento, na 
forma estabelecida neste Decreto. 

Art. 22 - A prestação de contas referida no c a pu t do artigo 
anterior, será constituída de: 

I - Termo de encaminhamento; 

II - Cóp1a do Tem1o de Convêmo e Aditivos, se houver; 

lli -Cópia da 1\'ota de Empenho; 

IV - Cõpia do recebimento dos recursos; 

V - Relação dos documentos de despesas, ordenados 
cronologicamente, devidamente numerados, com indicação do credor, da data 
de pagamento, número do cheque, número da Nota Fiscal/ou recibo e valor. 

VI - Balancete financeiro, 

Vll Documentos comprobatórios de despesas, 
constituídos de Notas Fiscais, Recibos, Folha de Pagamentos, comprovantes de 
recolhimentos de encargos c Impostos de despesas bancárias; 

VIII - Relação do Material Permanente adquirido com os 
recursos recebidos, quando for o caso: 

Pàg.3 

IX - Comprovante de devolução do saldo se houver; 

X - Extratos Bancários do período de execução do convênio; 

XI - Conciliação Bancária, quando for o caso; 

XII - Cópia da Cotação de Preços; 

XIII - Declaração do Órgão concedente comprovando a 
execução do objeto do convênio. 

Art. 23 - A Entidade convenente deverá manter em arquivo 
prõprio, cõpia da Prestação de Comas apresentada, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, a contar de sua aprovação. 

Art. 24 - A prestação de contas será avaliada preliminarmente 
na Unidade de Contratos c Convêntos do Órgão concedente, que encaminhará 
á Auditoria-Geral do Estado para emissão de Parecer Técnico 

Art. 25 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no 
prazo convencionado, a Unidade de Contrntos e Convenios notific3l'á o 
convenente e a apresentará em novo prazo, não supenor n 30 (trinta) dias, 
estipulado este a critério do Ordenador de Despesa, sendo comunicado o fato 
á Aud1toria-Geral do Estado. 

Art. 26 - Após a ernissão do Parecer Técnico da Auditoria, a 
Prestação de Contas será remetida à UCC do Órgão conced<'nte para registro e 
controle, sendo em seguida enviada ao Tribunal de Contas do Estado para as 
providencias de sua alçada 

Art . 27 - A tramitnção da Prestação ele Contas encontra-se 
descnta no anexo I deste Decreto. 

TÍTULO VI 
DA TOMADA DE CONTAS 

Art . 28 - Será mstaurada a <.:ompetente Tomada de Contas 
Especial pela Untdadc de Contratos c Convén1os do órgão concedente quando· 

I - Não for apresentada a prestaçao de contas no prazo 
conr<'dido em Notificação pelo concedente; 

II - Não for aprovada a prestação de contas apesar de 
eventuais JUStificativas apresentadas pelo con"enente, em decorrência de: 

ao erario. 

a) não execução total do obJeto pactuado; 
b) alingimcnto parcial dos objetivos avençados; 
c) impugnação de despesas; 
d) não utilização dos rendimentos de aphcaçõcs financeiras 

no objeto pactuado; 

III - Ocorrer qualquer outro falo do qual resulte prejuizo 

Art. 29 - Na omtssão da Unidade de Contratos e Convênios do 
órgão concedente, a Aud1toria-Geral do Estado determinará que aquela 
proceda a imediata instauração da Tomada de Contas espec1al. 

Art. 30 - Uma vez mstaurada a Tomada de Contas Especial e 
havendo apresentação da Prestação de Contas ou reconhecimento do débito 
apurado, poderão ocorrer uma das seguintes h1póteses: 

I - Aprovada a Prestação de Contas ou comprovado o 
recolhimento do débito pela Untdade de Contratos e Convênios, a mesma 
procederá ao arqutvamento do proc.csso e a baL'<a da modunplencia, 

II - Não aprovada a Prestação de Contas, ou não recolhido 
o débito a Unidade de Contratos e Convcnios adotara as med1das necessárias 
para apuração de responsabilidades. 

Art. 31 -Ocorrendo qualquer das h1póteses acuna a Auditoria­
Geral do Estado deverá ser comunicada para as providencias de sua alçada. 

Art . 32 - A tramitação da documentação relativa à Tomada de 
Contas E~pec1al e as atribu.ções dos segmentos nela envolvido,. ,.nr-ontraxn-se 
descritas no Anexo 11 àeste Decreto. 1\ 

TÍTULO Vll 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33 - Quando se tratar de convênios de Caixa Escolar, em. 
que estiver programada a contratação de pessoal, o montante a ser pago às 
contratadas, mês a mês, incluídos os cargos decorrentes, não poderá 
ultrapassar o total de 40% (quarenta por cento) do respectivo repasse mensal 
destinado à Caixa Escolar convcnente. 

Art. 34 - Ainda que não seja admissível qualquer alteração da 
natureza do objeto originalmente <..;onvcnlado, no:s canos em que for celebrado 
o termo aditivo, neste deverá sempre constar o ObJeto pactuado origmalmente, 
obedecidas as recomendações constantes deste ato normativo. 

Art. 35 - No cumprimento do disposto neste Decreto aplica-se, 
no que couber, o previsto no Decreto n• 2042, dt•l3 de junho de 1995. 

Art. 36 -Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 37- Revogam-se as disposições em contrário, em especial o 
Decreto n• 3854, de 02 de julho de 1997. 

Macapá, 09 de agosto de 1999 

~Jc~·'-~ 
JOÃO ALBfTO~~ODRIGUES CAPIBERIBE 

~~ ------ -
ANEXO I 

PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

llttfgfíiji~f.{io.f§iJ!MJ!h'lif-i'l;$f-tJ• ~ 

01 I Separa e organiza toda a documen taçüo I 
Convencnte I necessária a Prestação de Contas do total ele 

recursos recebidor .. 

02 Encaminha os documentos integrantes dn 
Prestação de Contas, para avaliaçüo d~ 
Unidade de Contratos c Convênios (UCC), a 
que estiver vinculados. 

Unidade de. 
Contratos e 

Convcnios (UCC) 

Auditoria-Geral 
do Estado 

Unidade de 
Contratos e 
Convênios 

03 

3.1 

3.2 

04 

05 

5.!. 

5.2 

06 

07 

08 

Recebe a Prestação de Contas e analisa, 
preliminarmente, cada u m dos documentos 
encaminhados, verifica se está tudo em boa 
ordem, conforme as determinações éonst,u1\c5 

I 
deste Decreto. 

Na hipótese de existir irregularidades n a 
documentação constan te da Prestação de 
Contas, seja de forma ou conteúdo, identifica 
as mesmas c devolve a documentação il 
origem, orientando o Convcncnte, de forma 
que ele possa corrigi-las. 

Aguarela o rccncaminhrunento da documcn· 
taçüo impugnada, devidamente corrigida, a té o 
prazo máximo 5 (cinco) dias, contados da data 
de sua devolução à origem. 

Recebe a Prestaç:\o de Contas recncaminh~•da 

pelo Convencntc, analisa çada um dos 
documentos impugnados, com o objetivo de 
vcrilicnr se está tudo em boa ordem, e , desde 
que náo exista mais nenhu ma correção a fazer, 
remete a Prcstnçüo de Contas, para avaliação 
técnica da Auditoria-Geral do Estado. 

Recebe a Pres taçüo ele Contas avaliada. 
preliminarmente, pela UCC c procede à análise 
de cada um dos documentos encaminhados. 
verifica se esta tudo em boa ordem, conforme 
as dctcrminaçôcs cons tantes deste Decreto. 

Na hipótese de existir irregularidades n a 
documentação constante da Prestação de 
Contas , seja de forma ou conteúdo, identifica 
ns mesmas c devolve a docu men tação à 
origem, orientru1do o Convencnte, ele forma 
que ele possa corrigi-las. 

Agt.t ru·da o reencamin hamcnto da documen· 
tação iri1pttgnada, devidruncnte corrigida, até o 
prazo mà'<.imo 5 (cinco) dias, contados da data 
de sua devoluçüo à origem. 

Recebe a Prestação de Contas reencaminhada 
pelo Convcncnlc, ;."~nalisa cnda utn dos 
docuincntos itnpugnados, con1 o objetivo de 
verificar se está tudo em boa ordem, e, desde 
que não exista mais nenh uma correção a fazer, 
emite Pru·eccr técnico conclusivo, aprovado a 
Prcstaçáo de Contas. 

l!:mitc ofício, encaminhando a Prestaçáo de 
Comas à Unidade de Contratos e Con vcnios 
devidamente acompru1hada de uma cópia de 
parecer. 

Recebe a Prestação de Contas e faz seu 
registro, encaminhru1clo-a, após, ao Tribunal 
de Contas elo Estado para as providências de 
sua alçada. 

ANEXOII 

PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS PARA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Ordenador de 
Despesas ou Auditoria­

Geral 

Unidade de Contratos e 
Convênios 

Auditoria-Geral do 
Estado 

Unidade ele Contratos e 
Convênios 

SEFAZ 

Procuradoria 

• 
0 1 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

11 

12 

J Solicita á Unidade de Contratos e 
Convênios, que seja efetuada a Tomada 
de Contas, visando a apuração dos fatos, 
a identificação dos responsáveis e a 
qualificação de danos, que algum 
convenentc tenha causado aos cofres do 
Estado. 

Procede a Instauração de Tomada de 
Contas. 

Analisa os fatos apresentados, com o 
o~jct ivo de apurá-los, idcnt i fi car 
responsáveis c quantificar danos, que 
tenha s ido causaJo an Estado. 

Na h ipótese de ter sido a purado alguma 
irregularidade, identifica a(s) 
responsabilidade (s) do (s) envolvido (s) 
qua ntifica os danos causados aos cofres 
do Estado, c diligcncia para qu e o(s) 
rcsponsúvel (s) promova (m) o 
recolhimento do valor devido. 

Smite O fi cio. clcscle que n áo exis ta mais 
ncnhu 1na correção a fazer, junta a 
documcntaçáo analisada na Tomada de 
Contas c remete, pnrn Avaliação TCcn ica 
da Auditoria-Geral do Estado. 

I 
Recebe o ofício c " documcntaçáo 
analisada, cxa.nina cada un1 dos 
documentos aJH'X~•dos, verifica se esta 
lu do en1 boo1 ordctn t: dc:-;dc que nüo 

I 
exista m:.:ús nenhuma corrcçüo a fazer, 
emite Pa!-cccr TCcnico Conclusivo, 
;,provando o processo de Tomada de 
Conta , 

li:milc ofício, encaminhando o processo 
de To•m•da de Conta devidamente 
analisndo para a Unidade de Cont ratos e 
Cmn·énios para baixa da inadimplência e 
ruquivmncnto, ou no caso de a Ton1ada 
de Conl.ns náo ser aprovada, para efeito I 
de remessa " Pro cu radoria-G cral do 
estado pa ra providências Judiciais 
c<&bívcis. 

Emite oficio, cncnmi nha cópia do Parecer 
a SEFAZ parn BA!XA DE 
RESPONSABILID;\DE. --- ----
Procede no arquivmncnto do processo c a 
baixa ela inadimplência , desde que não 
tenha sido apurado qualquer desvio de 
conduta do ís) respnn t.úvel (s) envolvido 
(s), ou que tenha havido comprovação do 
recolhimcnw do valor devido. 

Em n üo havendo comprovação do 
recolhimento do \'alar devido, emite 
oficio~ cncatninhando o Processo a 
Procuradoria-Geral do Estado para 
Tomada das Medidas Judiciais cabíveis. 

Com base n a cópia do Parecer, procede a 
baixa.de responsabilidade. 

TOMA AS MEDIDAS JUDICIAIS 
CABÍVEIS. 

DECRETO N" 2007 DE 09 DE agosto DE 1999 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Consti tuição do Estado 
do Amapá, 

DECRETA: 

Art. 1 • - Fica autorizado o Comandante-Geral da Policia Militar 
do Estado do Amapá a designar e dispensar o efetivo dos Gabinetes Militares 
da Assembléia Legi~lativa, do Tribunal de Justiça e do Ministério Público elo 
Estado. 

Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicaçáo. 

Macap<l, 09 de agosto de 1999 

~ .....______ '----:. 
JOÃO ALBE~ O RODRIGUES CAPIBERIBE 

JG.oYer:nadof' ---" ..._ _____ _ 
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DECRETO No 2008 DE 09 DE agosto DE 1999 

O GOVERNADOR 00 ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inCiso XXIl, da Constituição do Estado 
do Amapá, r::fc a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998, 

RESOLVE: 

Exonerar Eraldo do Silvo Trindade do cargo em comissão de 
Representante do GEA em Brasília, Código CDS-4, do Gabinete Civil. 

Mocopá, 09 de agosto de 1999 

~ 
'-~ ·~'--'-

JOÃO ALÊ~ÍRTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 2009 DE 09 DE agosto DE 1999 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, mciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Le1 n• 0437, de 23 de dezembro de 1998, 

RESOLVE: 

Nomear Tomás Togni Torqüinio para exercer o cargo em comtssão 
de Representante do GEA em Brasília, Código CDS-4, do Gabinete Civil. 

Mocopá, 09 de agosto de 1999 

G ·- ..__ ·...___· 
'fTo RODRIGU~S CAPIBERIBE 

Governo.dor ~ 

DECRETO W 2010 DE 09 DE agosto DE 1999 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnbuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da ConstitUição do Estado 
do Amapá, de acordo com o artigo 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1 ° • Fica criada a Gerência do ProJeto "Promoção e 
Divulgação do Estado do Amapá", ligada diretamente à Representação do GEA 
em Brasília, com o objetivo de acompanhar as atiVIdades da bancacia 
parlamentar 

Art. 2° -A Gerência do Projeto terá vigência no período de 06 de 
agosto u 31 de dezembro de 1999. 

Art. 3° - Fica atribuída à Gerência gratificação temporária em 
nível de CDS-3 

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 5" - Revogam-se as d!sposiçõcs em contrário. 

Mocopá, 09 de agosto de 1999 

--~ . • 
. :.._ '----- ----.:........ 

/ JOÃO ALB TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

"-------- Governador 

DECRETO N" 2011 DE 09 DE agosto DE 1999 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em 
vista o contido no Decreto n• 2010 , dc.!J5L/..DB..../99, 

R E 5O L V E: 

Nomear Eraldo do Silvo Trindade para exercer o cargo em 
comissão de Gerente do Projeto "Promoção e Divulgação do Estado do Amapá", 
Código CDS-3, do Gabinete C1vil, a cor:tar ele 06 de agosto de 199Q 

Mocopó, 09 de agosto de 1999 

---4 ' 
'----'-----.:. ~OÃO ODRIGuE.S CAPIBERIBE 

(__ -_ Governador _, 

DECRETO N" 2012 DE 09 DE agosto DE 1999 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo art1go l 19, 111CISO XXII, da Constituição do Estado 
do A111apá, cfc a Le1 no 0338, de 16 de abril de 1997, 

RESOLVE: 

Exonerar João Bot1sto d~ Morou Uchôo do cargo em comissão de 
Chefe da Div1sào de Acompanhamento c Rcssociahzação/CP Código CDS-2, da 
Secretar1a de Estado da Justiça c Segurança PUblica. 

Mocopó, og de agosto de 1999 

r-t . 
/ JOÃO. A~n~ .RO()RlGvES ~E~ L _ I Governador 

DECRETO N" 2013 DE 09 DE agosto DE 1999 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, U5ando das atribuições 
que lhe sào confendas pelo artigo 119, inc1so XXII, da ConstttUivão do Estado 
do Amapá, cfc a Le1 n 033/l, de 16 de abnl de 1997, 

R E 5O L V E: 

Nomear Corlo Torciony Lomarõo do Silvo para exercer o cargo em 
com1ssão de Chefe da Div1são de Acompanhamento c Ressocialização/CP, 
Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança PUbhca. 

Macopá, 09 de agosto d~ 1999 

" ~ '----'----( JOÃO ALB TO ROõRÍGUES•CAPIBERIBE 
~ Governador ___-

DECRETO N" 2014 DE 09 DE agosto DE 1999 

O GOVERNADOR DO ESTADO CO AMAPÁ, usando das atrtbuíções 
que lhe são confendas pelo artigo 119, mcMo XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, 

RESOLVE: 

Exonerar Carlos Otóv1o Costa dos Sontos da função comisswnada 
de Responsável pelas At1v1dadcs de Vigilânc11 c D1sC1plm11/PE, Grupo li, Código 
CDI-2, da Secretar1a de Estado da Justiça e Segurança PUblica . 

Mocapá. 09 d~ agosto d~ 1999 

C~9 0-RODRIGU~$ 'WIBEiUBe 
) ~~vem~dor ~----> 

-
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DECRETO W 2015 DE 09 DE agosto DE 1999 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, i..--:tciso XXJI, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n' 0338, d~ 16 CP. abril de 1997, 

Pessoal do Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Responsável pelas Atividades de Vigilância e Disciplina{PE, Grupo !1, Código 
CDI-2, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 09 de agosto de 1999 

RESOLVE: 

OÃO ALBE O RODRIGUES CAPIBERIBE 

---~ , . ' ·-

é 
_..__ ..____ 

Nomear Jean Carlos Pimentel de Freitas, ocupante do cargo de · Governad?r .. - - ... -' 
Guarda de Presídio, Subgrupo NM, Padrão 02, pertencente ao Quadro de 
J____------------------------~·-------------r+-------~~~-~·-~---T-· ----------------------------1 

[=- =========A==u=d=it=o=r=i=a====~====~ 
PORTARIA N' 032199 

A AUDITORA GERAL DO GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ, de acordo com as atribuições conferidas através do 
regulamento da Auditmia Geral do Estado, Art. 23, Inciso IX, 
aprovado !"'lo Deçreto (N) n' 5223 de 29 de outubro de 1997. 

RESOLVE: 

Art. I' - Designar MARIA LUCIA NUNES FERREIRA, 
Datilográfo, lotada nesta Auditoria, para responder em substituição a 
função de confiança de Secretária Exoc-dtiva, Código CDl-2, durante o 
impedimento da titular ZlJLEIDE DA SILVEIRA PONTES, que 
entrará em gozo de férias regulamcn~'lf no perindo de 09.08.99 a 
07.09.99. 

Art. 2'- Revogadas as disposições em contr.irio. 
CHEI'IA DA AUDITORIA, em Macapá, 06 de Agosto de 1999. 

I'ORTARlA N' 033/99 

A AUDITORA GERAL DO GOVERNO DO ESTADO[)( 
AMAPÁ, de noordo com as atribuições conferidas . através d< 
regul:uncnto da Auditoria Geral do Eswdo, Art. 23, Inciso IX, 
aprovado pelo Decreto (N) n' 5223 de 29 de outubro de 1997. 

RESOLVE: 

Art I' - Designar MARJA DO SOCORRO ALBERTO 
TOSTES, Conwdora, lotada ne~1 Auditoria, pa:a responder em 
substituição a funç.~o de confiança de Chefe da Divisão de Auditoria 
Administrativa, Código CDS-2, dumnte o impedimento do tutular 
·EDILSON PEREIRA NOGUEIRA, que cntr.uá em gozo de férias 
rcgularncn~1r no período de 09.08.99 a 07.09.99. 

. (~ 0(io,- -~ 
MARN ui. SÍifõE0 

Aud o E!tado 

Defensoria 

PORTARIA 
(PI N' 127193-DEFENAP 

A S UBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ, usando das att. buições que lhe si!o 
confe ridas no Artigo 9', da Lei Complementar n• 0008, 
de 20.12.94, pelo Decreto n• 3035, de 23.11.98 e 
Portaria n' 040/99-DEFENAP, de 25.03.09. 

RESOLVE: 

Designa c o servidor NIL TON CASTILO DIAS, Assistente 
Jurldico, lotado nesta lnstiluiçao, atualmente Chefe do 
N!lc ~eo Regional de Calçoene, para viaja; ao Município 
de Sono do novlo, no periodo de 02 a 05.06.99, a fim 
de atuar nas audiências previstas na Pauta de 
Audlênclll$, no referido Municlpio. 

Dê-se ciência, registre-se, pub:ique-se e cumpra-se. 

_GASINETI: DA SUBDEF_ENSORA PÚBU_GA-GERAL 

( 

DO ESTADO DO AMAPA, EM 03 DE AGOSTO DE 
1909. 

Subdefensora Pública-Geral do Estado 

PORTARIA 
{P) N" 1281119-0EFENAP 

A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe si!o conferidas no Art 
9', da l.ei Complementar Estadual n' 0008. de 20.12.94, pelo 
Decreto n• 3035, de 23.11.98 e Portaria n' 040/99-DEFENAP, 
de 25.03.99. 

RESOLVE: 

Dosignar o serv1dor MANOEL DA SILVA CARDOSO, 
Motorista-Oficial, COI-1, lotado nesta lnst1tuiçi!o, para viajar de 
Macapã/AP, sede de suas atividades, até ao Murriclpio de 
Serra do Navlo/AP, no perfodc de 02 a 05.06.99, a fim de 
conduzir Defensor Púb~co ao referido Municlpio. 

Dê-se ciência, registre-sE, publique---se e curr.pra--se. 

GABINETE DA SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, EM 03 DE AGOSTO DE 1999. 

(X,!, . ;, [ (;r\nJ}~~/71 
C~M~Cf'-PIBERIBE 

SL.ibdefensora Pública-G eral do Estado 

NÚCLEO SETORIAL DF. PLANEJAMENTO 

EXTRATO DO CONTRATO N" 003/99-
DEFENAP 

INTRUMENTO/PARTES: O Estado do Amapá, 
através da Defensoria Publica do Estado como 
CONTRATANTE e a Firma COM PUS ERVICE 

LTDA. 

OBJETO: Prestação de Serviços para s uprir as 
necessidades de 03 (três) linhas de acesso para a 
conexão da rede via internet. 

DOTAÇÃ.O ORÇAMENTÁRIA: Fonte de 
Recurso: 001, CEtegoria Econô mica: 349039 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica .. 

VALOR MENSAL: RS l 05,00 ( cento e cinco 

reais ). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

DATA DA ASSINATURA: 04 de agosto de 1999. 

S IGNATÁRIOS: José Ronaldo Se rra . Alves c 
Carlos Lima Batista. 

/ . Macapá, ~4 de agosto de 1999. 

~~BERIBE 
Subdefenso;a P úbli'ca-Gcral do Est ado 

L===B=o=m=b=e=i=ro=s=M=il=it=a=r=~ 
CCMJ:SSÃO ~ DE LICITAÇÃO 

AVI'21J DE LICITAÇÃO 

O 00\r"ERNJ 00 ESTAOO 00 IWPJ>Á, através do 
CORPO DE OCWIEIROS MILITAR e de :,-ua COMISSÃO 
PERMANEm'E DE LICITM',ÃÃ, toma pÚblico 
que prcm::>verá Licitação confonne especificação 
abaixo: 

MJDALIDADE: 
'l'IPO 

CARTA CONVITE Nº 025/99. 
Menor Preço 

DATA 16.08.99 - a..c; 10: 00 horas 
LOCAL 
OBJEro 
Coou-o). 

Corpo de Boot>eiros Militar 
Aquis ição de C'..arOustivel (Gasolina 

A COMISSÃO PERMANENrE DE LICITAÇÃO, 
encontr:a- se à disposição para escl arecimentos 
de duvidas, i nformaçoes ccrrplementa.."'Cs 
e entrega de Editais no endereço abaixo: 
AV : PADRE JÚLIO M. LOMBAEHD, 1110 - CE!'.'l'RO. 

/ / -
RESIJL~-DE LICITAÇAO 

CONVITE Nº 024/99 
OB.JE'l'O: GasoliWJ. CcmJm 
DATJ, : 05.08.99 
LI CITAÇÃO : "Deserta" 

/ 

~~e ,em r:á-AP, 06 4 /\gosto. ~'e 199. 9. 

J . ~~· A ~t.8'o~~-,fl_ 'í-1:'-~~,frt.! B.."' 
: = ·si dente CP~/ = . . 

1 1 i . ~ I 
, ; v L/ 

COMISSÃO PEllMANENTE DE LICITAÇÃO 

Lei n• 8 . 666/98 
CAP\Jl' ART. 25 

R a t i f i c o 

JU>TIFICATIVA N• 02fí'19-CPL/CBI'J\P 
AÇÕES DE PRCCEDTio!EN'I'O: 

Pro:::ESSO 
PEDIIXl DE c.mAÇÃO 
F"m!'IA ADJUDICADA 

VALOR 00 PC 

OB.JE'IU 

13. <Xú4..15/99 
1.01/99 
:E1offiRATEL EMPRESA 
BRASilEIRA DE 
'I'EIHXMJNICft.Ç'ÕES 
S/A. 
R$ 1.800,00 (Mil 
e Oitocentos Reais ) . 
CONl'RATAÇÃO DE SERVI()JS 
DE TEUXXM!NICAÇÕES . 



Macapá, 09.08.99 

Para a ca:;>etente ratificação 
e aprovação pelo Canandante Geral do Corpo 
de BontJe i ros I' li li tar do Amapá, aneXhffiOs 
o pedid> de cotação n9 101/99, can valor 
supracitWo, cuja contratação de serviços 
poderá ser processada can Mero no caput 
do art . 25 da Lei no 8.666/93, alterada 
pela Lei nv 8 .883/94 e 9 - 6~/98 , em razão 
de ser a fi1llld. adjudicad.'l a oU11ca a fornecer 
0 se:viço de TelecOOlll11cc~çÕCs no Estado. 

Justifica-t>e "' Inexigibil!dade 
do ato licitatÓrio para contratação do 
serviço de telefoni& celular pelo Cor;:x> 
de Barbeiros, durante o 32 trirrestre do 
ano 1999, tendo e:n v~sta a crrpresa adjucHcaaa 
ser a única a fornecer " serviço acia.a 
rrY.!nCionacio, além de que :;eus preços e ~&rifa<; 
serem fiscalizados pelo Poder Ptiblico , 
have-ndo, portanto, invwbilldadt de 
CaJll(!tlção. 

Gul\Jrem-se assim, as exigênci~ 
do Art. 26 da lei n! 8. 666/53 e legislaçao 
Cart>lerentar já nencior.;ada, nesta 
Justificativa, depcrdendo q_.~e o ato 
hanologa\.Ório opcwtunize a sequência e 
tranitaçOO deste docurento, par:;. salvaguardar 
os interesses da aàninistraçao e dispositivos 
leg;ús. 

DIARIO OFICIAL 

FIRMA ADJUDICAJ:l.o\ 
VALOR 00 PC 

: 13. <XX>283/99 
: 043/99 
: INEJCfGIBlLIIlADE 
DE LICITAÇÃO. 

illl'IURA NOJ LTDA. 
R$ - 3. 731,00 (Três 
~fi 1 , Se t.ecen tos 
e Trmta Reais). 

Sul:meto a elevada 
consideração de Vossa Excelência a presente 
Justificativa arrpa.-ada leog&l!IK!nte soh 
a ~gide do inciso I , do Ar' . 25, r..a lei 
no õ.666/93, alte!'ada pela Lei n• 8 . 883/94 
e 9 . 6J:8/98 , objetivardo a contratação 
da assinatura de pedodicos juridicos, 
mais especificamente do ll!lA- Bolet.m de 
Dire!to Aàninistrativo e do BLC-Iloletim 
de Licitações e Contratos. 

JolStifica-se a cootrataçào 
da assinatura ju'1to a Editora ND.l Ltda., 
por ser ela distribuidora exclusiva doa 
!'E'feridos Boletins o que , desse rrxxlo, 
invinbil iza a rea!.iz.oçiio de procedirrento 
liCitatÓr!o, urra vez ~1e nãc há possibiliddr.e 
de CCI!lJCtição. 

!'!':lo expoo;to , vPriftca-sc 
que a si tuac;ão em te la enquadra- se no 
disposi \.ivo legal sustentodo para a 
inexl~>ibllidade do certame razão pela 
qual em curpri1rc:1to ao Ar~ . 215, o<> U!i 
Federal n~ 8 .665/93, rogo a Vossa Ex~elência 
se diiV>e r-etifiqu<! a rresente Jus:H!cativa 
e oetemine sua publicacão ro Diário Oficial 
do Estádo para que pr'Odu;.:a sec~s efeitos 
~egais . 

Pãg. 7 

R t, o I v e: 

Hot'!7• •lugur u de.\ltN.'Omt!nto ,lo.\ 
serv1dores Pedro Melqu•ad,s Lima Lo~r .\li f /'1/ • 
A.s>-essor .\/I/I lar (C D S-J) e Joiio Gerson de Mora<O c.,_. 
doso Chefe db NSP (CDS-}). "quu/ thlltJ<·ar->e-Ju da 
salt de suas atnbwçiles \facupu-AP ate u loca/;c/,,,b de 
.Uaracá A1umci{HO ck }{azagào. no d:a I I de Junh,J dtJ 
corrmttt ano. com a finr.hdadi de a.n-essort11' a &m• Sr • 
Volva F1gue1Udo Go.·ema.lora tM exerl"ÍCIO durante a 
mauguraçào do C01tro de Formação e CapacuaràfJ tia 
Asso.:•arào do> Trabal~adure.> do A;.untamrntu Ag>Ut'X· 
tratn•uta do Maraca 

.\facapá~tP!. /0 d:J7de 1999 

KATIA MARIA. M~f~GUES 
CHEFE DE GA/JJNETE 

PORTARIA 

N". 054/99-VICE--GOVERI'IADORIA 

A rHt:FE DE GABINETE DA 
VICE--GOVl:RNADORJA DO ESTADO DO AMAPA 
usando das atnbuoçOO. qu• lhe são confer,das pelo Decreto 
n• 063-1 de I S 03 99 e Ponana n O I 0'99-VG de OS OJ 99, 

R e s o t \e: 

CXJoiiSSÃO PERMANENI'E DE LICID.çÃO 

lei n• 8.666/98 

Vice-Governadoria \ 
lf,ll'l,friJ(f.lf' '' Jt•.\lt~CJiflt'rJI•t citl 

fen·1dor Eidr.rar João Clan.fm11 Ptconço \'/) J'\1 • 
,\!morara. uqual de.,-!t.}(,,,,..k . ., ~:v "··,A· d~.· 'u''' u~Jhur~'k' 
.\fa.:apo-AP ate a iu...;!JJa.l~ cf"" \:ur<I"J .\funtt.IJ 'iu de.• 
~la:agào. no dta I I de Jlfnlt·~ do (·nrre,Jft: an•t , "m a 
JinohdOt.i~ dr J,r~lr o 1"t'fi :./u ,,,, ... L'Oil4/u:mJ LI I sM• \r • 
J)a/vu figuetredo Vt~vr:rna,/or e,... ~t:c'f"C'ILIU JurwJ!c.• u 
maug14r~à.1 Ju Centro dtt J-,,.,rtu\Jo f! ( Ofii&Jtl/a,.-ü~ ,/a 
Ati'OCJoçào do\· lrol,,/hvJ,,...:, du A .... ,~.•nramc.-n,, 
Agruextratnutll do ,\fura~ a 

IM::. , 00 ART. 25 

Rati·'ico 

PORTARIA 

W. 0~3/99-VICE--GOVERNADOR IA 

A CHEfE DE GABI'<ErE DA 
VICE-GOVFRNADORIA DO ESTADO DO ~~~~PA 
usando das alnbuoções que lhe são ccnfend:ls pelo Decreto 
n•0634 deIS 03 99 e Ponana n•OJ0/'19-VGd<: 05 03 'N. 

',) :l} 

KATJA MARIA TORA RODRU>l:ES 
CHEFE DE(, ~H/NElE 

Secretarias de Estado 

A 

Administração~ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO NO 001/99-SEAD 

O Secretáno de Estado da Admintstração, usando das suas 
atribUições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 1393 de 04.03.97, publicado 
no D.O E n° 1515 de 04.03.97, e considerando as Ações Civts Públicas n°s 
961155-9, 96.~ 159·1 , 961165-5.961167-2. 961169-9, 961171-0.96.1172-9, 
96.1173-7, 961174-5, 96.1176-1 e 961177-0, propostas pelo Mtnasténo 
Público Federal, 

RESOLVE 

1. Convocar o Concursado ÉSIO TELES DO VALE que prestou 
concurso em 1989. categotia funcional de vtgtlante á ser absorvido no Quadro 
de Pessoal do Estado, de acordo com a Lei n° 0424 de 01 de JUlho de 1998; Let 
no 0429 de 20 de agosto de 1998, publicadas nos D.O.E n°s. 1838 e 1874, 
respectivamente, e Parecer da DLP/SEAD exarado no Processo n° 
28790.00847/99 de 13.07.99. 

documentos: 
2. Fixar local, período e horário para apresentação dos 

LOCAL · Divisão de Recn.Jtamento e Seleção- DRS/SEAD 
PERIODO: 08 à 13.08 99. 
HORÁRIO 08.00 as 12:00 e 14 30 as 18:00 h 

3 Informar que o concursado dever comparecer muntdo dos 
segumtes documentos (ongmal e xerox) 

estabelecido 
concursado. 

• Cédula de Identidade. 
Certtdão de Nascomento ou Casamento. 

• Certtficado de Reservtsta (sexo masculino). 

PIS ou PASEP; 
• CIC, 

• Título de Elettor. 
• Carte1ra de Trabalho (parte da foto. qualificação CIVil e contrato 

4 

de trabalho do Estado). 
02 fotos 3x4. 

Documento de escolaridade compatível com a categoria que 
prestoiJ concurso em 1989, 

Esclarecemos que o não comparecimento no prazo 
neste Edttal. tmpllcará na desistência automáttca do 

Macapá-AP . OS de agosto de 1999 

~--- .- e. .J ~GoMesoe,':l!fV 
Secretáno de Estado da Ad ntstração 
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!Fazenda 

_MRECER N." 093199 

Interessado: SOUZA CRUZ SJA 
~ n. 0 28730.00132EIB9- SEFAZ 

SOUZA CRUZ S!A, astabsltdmen to comercial com matriz na cidade no Rio 
da Jm-<.alro l!l locallzaç!!o nssta Esta~o na Avenida Professor Tostes, 2848, nesta cidade 
requer alternçao dos pa~rofos sétimo e nono, ambos da Cltlusulll Segunda, e o caput da 
Cláasu!B Quinta do Rsgirr.a Especial - Ato Oedaratório n.• 002195 - DAT/SEFAZ, aprovado 
~'1121107/95- T61111lnal PorláW do Entregado(- TPE. 

As mutlanças consistem em alteração do tex!D, ccofoone ababaJ segue 
lraMCrito: 

PS!'ágm!'o SS!lmo - Para as zonas de entrega ~ séries nos docl.lm<ln!oll fiscais 
emltld·oo paloa aqulp~entos alstranlcoll portáta!ll. 

Psrúgrnfo Nono - Os fctmulários, quando utilizados para emlssao de Nola$ Fiscais de 
Entrega e da Carga, seguirão a ·mesms seqt'ênda numérica das Notas Fiscais de Saldas e 
t~ l!lnàl::nçllo da Ioim "E" e "C", reapsctivtlrnsnte, ap6ll a lliJITWillção da nota 

Çl~usula QuiiJt!! - No livro Registro ele Utillzaçllo de Docuroontos Fiscais e Termos de 
Oalrrênd11s - Modelo 6, wrão asaiturados os núrnaros da<! sub-séria!~ ..,;nanooas 11 cada 
zona de entraus. ink:iando-se a partir da 01 (um), C001 a ~ das da~ de inicio e fim 
da Wl1 utlllzllçl!o. 

Paro: 

CJª~~m~!3 5-w.aundl'l 

Plllrágl"llÍO Sálimo - Para cada •carro da venda" sará iniciada uma série correspondenlll, 
!mpresoo pelo "TPE", sermo o número desta série, o mesmo núrooro utilizado para a 
lrlentiflcaç!lo do rogp&dfvo carro de venda do Estabelocimento Póncipal, podendo ser 
1\l\Jtilizadas as séries da zonas da vendas desativadas. 

ATO DECLARATÓRIO n.• 004199- DAT/SEFAZ 

Aprova Regime Especial para Emissao de 
Nota Fiscal, em fonnulério continuo, por 
Impressoras portáteis. 

O SECRETARIO DE ESTADO DA FAZENDA. de confonnidade com o artigo 550 do 
Regulamento do ICMS (Decreto n• 2269198) ·a. 

CONSIDERANDO que o Regime Especial postulado não prejudicará a ~!!gurança e 
a garantia do interesse fazendário; 

CONSIDERANDO que este Regime pode ser cassado ou a lterado a qualquer tempo; 

CONSIDERANDO, a cassação do Ato Declarstório n.• 0021'35 - DATISEFAZ. 
confonne Tenno de Cassação n. • 02199; 

CONSIDERANDO finalmente o que ccnsta no Parecer n • 0931'il3 objeto de 
apreciação do pedido existente no Processo n.• 28730.001325199- SEFAZ. ' 

DECLARA: 

ClÁUSUlA PRIMEIRA· quo a empresa SOUZA CRUZ SI A, com moiri:z: no Rio de Janeiro e 
estabelecimento principal neste Estado. na Av. Professor Tostes. 2848 • Macapá!AP. 
devidatnente inscrita no CNPJIMF sob o n.• 33.009.911A:l07S..75 e no CAD-ICMS sob o n.• 
03 000 fif!4-3 fica autorizada, relativamente às operações com mercadorlas por meio co 
ve•culos. neste Estado, sujeitas ao Rt.'Qime de substituição tributária. a procedar nos tennos 
do presente Regime EspaciaL 

Cl ;\USULA SEGUNDA · Ficam todos os estabelecimentos da requerente localizados neste 
Estado. autorizado.s a e~itir nota fiscal de Venda. Revenda e de Carga, atrnvés de 
eq• upamanto portá UI com tmpressora, denominado "TPE". 

Parágrafo Primeiro · Os formulários para emissão destas notas fiscais serão 
impressos tipografteamente, mediante Autorização para lmpressl!o de Documentos Fiscais • 
AI DF. conforme modelo aprovado no Ato Declaratório n.• 0021'35. DATfSEFAZ. 

. . Parágrafo Segundo -_Para efei tos do parágrafo anterior será solicitado autorização 
umca à D1vtsão de lnfonnaçoes Econômico Fiscais - DI EF. indicando-se nele a quantidade 
total de .fonnulános a serem impressos e uHizados em comum, assim como os dados 
cadastra•s dos estabelecimentos usuários. 

P~rágrofo Nono • 0s formulários. quanào utilizados parn emlssao de Notas Fiscais de Parágrafo Terceiro - A numeração tipográfica do formulário dever!\ ser seqüencial. 
Entrega, da Carga 

9 0 
Relatório de Contro!e de lnvantár1o, seguirão a me.sma seqüência Iniciando se em 000.001 até o limite de 999.999. 

numMca das Notas Fiscais de Saldas. 

Cltlu~ula Qulntl! • No livro Registro de UWlzaçllo de Documentos Fiscais e Tenl'lO!I de 
Ocorrênda1 • Moda lo 6, serão escriturados os . números de cada série de nota fiscal. 
vinculadas a cnda carro de venda/entrega, com a Indicação das datas de Inicio da sua 
utilização. 

E.l!tes sl!o os termos do rBGUarimsllto fomJUlado pala SOUZA CRUZ SJA . 

Nada temos a oçor. salvo uma obsarvaç:ão que deve ser alterada na redação 
do P!lrngrafo Nono. que o fisco wgaro seja f.llta nc 38ntióo de que seja marcada a entrnda 
da mercedorla na Nota Fiscal de En!f!lds e a salda quando toc carga, oosta foona segue a 
segulnts redação: ·os formu/tlrlos, qu~mdo utll:nxios para emls.sfH> de Notas 
Fhu:a/S~ de Enire1Jtl, de Carya e o P.etatórlo oo C011trokJ de lnventfJrlo, segulrlo 
s mesroo se.qlfflnckt numárlcs das Nota!/ F/sc.Bis de Sllfdas, devendo ser 
ma~ e Gntrada na Nota Flsclll de Entrada 111 a IUJids quando for carga.· 

Os teffllOS dO Regime Espedsl e as a~eraçllen propostas não se confrontam 
com as disposições previstas no R ICMS (Dea'eto E stadual n .• 2269198). nsm os dispositivos 
apro!antados paios Daa.atos 8n/95 e 878198, que dispõem sobre o uso e a~ 

' da Equipamento• da Cupom Flscsl - ECF nesta Estado, estando ali apraseotadas as rormas 
d® e!ICiilumção 9 uso do ECF. 

Diga-se antedpadamenle, q~.ra o Regime Especial concedido à Souza Cruz, 
bGm oomo Ato Oac!ar&lórlo n.• 002/JS - DAT/SEFAZ. neste memento sará cassado 9 
lirt&lranwnts raf&lto, el& que e leçislaçJio qua lha rega já não mais 9(X;001m-sa em vigor, 
umo vaz qus 6 pedida a alternçllo do Regime Especial - AIO Declarntór1o, devendo ser 

I 
aH!IflidO, lgu!!lmenta !odo o Instrumento eis QUO nloQIAIDçAo attSmda. dave se.- atualizada no 
lmltrumalllo dedsflltórlo eoncGdlclo pelo Es!OOo. · 

Scmos f<M>Távels ao C!eferimllnto do pedido, devendo no l!fltanto, ser 
caasi!:® o Regime Especial -Ato Oadaratório de n.Q 002195 - DATISEFAZ concedido à 
Souza Cruz, devando !\61' emitido novo A to Dadaretório, instrumento qua sague anelCXl a 
esta PlJMosr, fru:lmdo psrte lntagrante daste Instrumento, devoodo ser Perecer. Termo de 
CsS91l'Çêo 6 Ato Dac!are!ór!o devlclaiTiflnte publicado~ no Diário Olidal do Estado, para que 
~Jrtsm 118UIIi!lgals e jurfdicoG Msltos, líJnàamentalmente no Amhito fiscal. 

É o l"i1:lsso Parecer, que sullmatemos a superior eprecieçllo. 

Mac:apá-AP, 29 de ]Uilho de 1999. 

Luclana Uma .fiJ ~de Meio A.~ Jl!rldicadzl ~~;.~ cbf=da 

Parágrafo Quar1o - A numernção seqüencial dos docvmentus fiscais será atribuída 
peb equipamento "TPE", independentemente do numero de fonnulário impresso 
tirograficameme. 

Parágrafo Quinto- A numeração dos documentos fiscais iniciar-se-á em 000.001 alé 
o limite de 999.999 em cada modelo de notas fiscais, correspondentes a cada uma das 
:zonas de entmga da Requerente no Estado. 

Parágrafo Sexto · A nota fiscal deverá ser emitida ern duas ,;as, destinando-se a 
primeira ao destinatário da rnarcadoris e a 2• via para o arquivo do emitente, o qual será 
ot gani:zado por numero de :zona de entrega. 

Parágrafo Sétimo - Parn cada "carro de venda" sar.i iniciada uma série 
correspondente. Impressa pelo 'TPE". senào o número desta série. o mesmo número 
utilizado para a Identificação do respectivo carro de venda do Estabelecimento Principal. 
podando ser reutilizadas as séries de zonas de vendas desativedas. 

Parágrafo Oitavo - Em substituição a 11ia da nota destinada ao fisco. deverá ser 
emitido pelo equipamento "RELATÓRIO DE CONTROLE DE INVENTÁRIO", quando 
solicitado em operações de fiscalização, pela Fa.~er.da Pública Estadual. 

Parágrafo Nono • Os fonnulários. quando utilizados para emi~sêo de Notas Fiscais 
de Entrega, de Carga e o Relatório de Controle da Inventário. seguirão a mesma seqüência 
numérlca das Notas Fiscais de Saldas, devendo ser marcada a entrada na No1a Fiscal de 
Entrada e a salda quando for carga. 

Parágrafo Décimo - A requeren!e deverá manter controle dos fonnulários. 
Identificando as zonas de entmga às quais sêo alocaóos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Para acompanhar a mercadoria em seu transporte. a Nota Fiscal 
de Gat(l~ s~rá emitida, relativam8fl te a totalidade das mercadorias transportadas. 

CLÁUSULA QUARTA - No retomo do veiculo, as lnfonnações constantes do equiPamento 
portátil. serão transferidas eletronicamente para o equipamento de processamento de dados 
do estabelecimento ao qual está vinculada a zona de entrega. 

CLÁUSULA QUINTA · No livro Registro de UUiiz.açl!o de Documentos Fiscais e Tennos de 
Occrrências · Modelo 6. serão ese~iturados os números de cada série de nota nscal. 
vinculadas a cada carro de venda/entrega, com a indicação das datas da Inicio da sua 
utilização. 

CLÁUSULA SEXTA • Todos os dorumootos relativos ao pres8flte regime especial deverão 
conter a CJ<Pressão: "EMITIDO POR REGIME ESPECIAL - ATO DECLARATÓRIO n.• 
04199". devendo ser mantidos em arquivo pelo prazo legal. 

CLAUSULA SÉTIMA - As demais obrigações tributárias, principal e acessórias, deverão ser 
cumpridas como detennina a legislação. com exceção dos estabelr:'mentoc sijei tos ao 
regime especial. 

CLÁUSULA O!TAVA - O presente A to Dedaratório. não exonera a ben,•rtciária do 
cumprimento das demais obrigações previstas na leQislação estadual. 

CLÁUSULA NONA - O Regime Esp!lcial ora outorgado poderé sar. as qualquer tempo e a 
cri tério exclusivo da autoridade concadente 're..,;sto. cassado ou alterado, 
indepandentemsnte de acordo a no Interesse do Fisco Estadual. 
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CL'.USULA ~CIMA - Esta Ato Oederatóóo ennrá em vigor na data dl sua ptA)IIcaçlo, no 
Dláôo Qllc:IW do Estado, devendo e requerente la'mlr no LMo Registro de ~ de 
0oamentot F'ISCIIIA e Termos de Ocom\ndll - Modelo 6, menc::ionando O n ° delta Ato 
Decl8naiÕIIo, • de~ IUCinbl do Regime ()()ll()edido e o nÚJTleiO • dela do OOE em que 
tenhe aldo publlcedo. 

Infra-Estrutura 

E:<lrato ele Ordem de Exocur;.;o de Suw;os 

ln:;trumcnto 
Purtes O E:. S nú Of>5.'99-DOPISI..IN~. celebruoa ent•e o 
GEA. a~avés da &.ocretarra de Estado d<J lnlra-Estrutwa 
como CONTHAIAJ'IiTE. e a €mprcsa ESTAP 
CONSlRUÇÕfS LTDA. C"Jrrll CONrHATADA. par11 os hns 
nela deck11ados 

Objeto ScMços no FrOO.O da ~.[ THACI 

ValOr R$ 8 442,25 (Orlo Mil . Ü!Ja!rocentus e ÜIJ<Jrcr.ta e 
Dois Rears e Vonle e Crnco Cent1vos ) 

Pr<vo . 1 S(qurrve) dras conS<.'Cuttvcs 

Dotação Projeto/Atr.idade 03070251 16/ Construção e 
AdapL'lç<io de lmóvc1s F tememo de Despesa. 4~!?0 51 -
Fonte (007) - Not.:J de E.mpenho 99/N[00675 de 
21 07 99 

Fundamento I egal O d1sposto no al1lg0 24. 1(1(;1$0 I da Lei 
n° 8666193. modri!Cada pei:llei rf' 9 ó4819!l ( DrsÇl':'ma de 
Uctlayão). 

M J~apâ. 21 07 99 

Joãolier"/ ~-{ft, ifirél Sec;~c lnlraEstruturu 
Decreto n° 2042/95 

Exllato de Ordem de Execução de Serviços 

Instrumento 
Par:es · O. E. S n° 06!ll99 DOPt-:>E:INF. celcblada enlrt• o 
GEJI .. a!raleS da Secretana de Estado da inka Estrutura 
como CONTRATANTE e a empresa MULliFRIO LTDA . 
como CONTRATIIOA. para os Iins nela declarados. 

Objeto Serviços de Clrnalllaçào da Álea de 
Atendimento no PrédiO do DElRAN (1° PaVImer~to) 

Valor : R$ 14 846.10 (Quatorze Md , O.tocentos e 
Ouarenta e Sc>ts Reais e DeL Centavos ) 

Prato I O(dez) diaS CO!'lSOCUiiVOS 

Do~Jç<io· Projcto/AIMdade 03070251 167 - Construç.OO e 
Adaptação de lmóvc's Elemento de DeSOOS<:l 4590 51 
Fonte (007) - Nota de Empenho 99iNE006/4 de 
21 07.99 

Fundamento Legal. O d1:;posto no artigo 24, ociso I da L<!t 
n° B 666193. mo<W.;ada pela leí n° 9 648198 ( 01spensa de 
Lícllaç:1o) 

lnstn;mento 

M;JC<Jpá 21.07 99 

JoooHem~~~~~mct 
Secret;iÍJO i:le lr.lra l:slrutum 

DCC'..Jetl) n" 2042/95 

Panes O F S. n° 001!.19 [){)P/SIINf , cetclxada mtre o 
GLA. at:avés da Secretana de E:stado da Infra I strulura 
como CONTRATANTE e a emrresa flDIO COSTA 
MAHlii~S Mf , como CONfRAIAOA. pan os hns nclJ 
occtarados 

Pâg.9 

M~AP. 29 clejlrilo de 1999 

Visto por LUC--_j)~LO ~ 
Assessora Ju:ld':'!~!vAP 

Objeto · Serviços Complementares para Adaptação de 
Salas da'> lscolas Estaduass pard lunciOfk'lt o laboratóou 
de lnlormatca Edt.-cativa UED 

Valol : R$ 8 896. 1 O (O.to Md. Oitocentos e NoVenta e ~"s 
Reais e Del Centavos). 

Pra1o . 20(111nte) diCI": CQ()S(.'Cutrvos 

Ootnç.ão f'rotcto/A!Mdade 08421881 156- bpoosão da 
Rede riStca f scolal Elemento c1c Despesa 4590 51 -
For.t~ (OOf) - Nota &: Empenho !l9/NE:006f>3 tJe 
0907 99 

Fun1:1ãmcnto legal O drsposlc riO art~JO 24 rncrso I do Let 
r(' 8 666193. :noorfrr.'lda pela lei n° 9 648198 ( Oisp.;nsa de 
LICitoçao) 

Instrumento 

João HenrtqtR Rod!l(:lue:; ~rJCrnel 
Secretáno 0.' Infra f~Jtura 

Decreto n" l'042fJ5 

Pa~es O r S n° 059199 DOf'/S[ lt<F. celebrada entre o 
CLA . .tlratés da Se-..:rctarra de lstado da lnka ~!:trutura 
como CONTHATANT[ c a l'ITopiP.sa CIFRA - COMEROO E 
INDÚS IRIA 0[ IHlRO f AÇO L TDA , Cl.'<liO 

CONlflAT ADA. JXlrôl os fins nela dect>Jados 

Objeto ScMços de Relorrna e Adaptações da Ouadra 
PohesportJV'd da I scola FSt<ldu~ll\revcdo Costa 

Valor R$ 14 953. 11 (Ouat01ze Md, NO'.-ecentoc. e 
C,nqucnta e !rês Rca:s e De<e~zc:e Contavas) 

Obfeto Accupcraçao do Muro cJa l s<.:ola I st.111ual Rutt • Prato i!> (qurn;n) dras consect;ll\IOS 
8e1erra 

fxtrat'l de Ordem ele frilcuç!lo de ScMÇos 

tns~umer1to 

Partes O. r: S n° 002/9900P/SIINF. celebrada en:re o 
GEI\ através da &..>creliJna de Estado da Infra Estrutura 
como CONTRAl ANTE e a empresa TEI 1: TORRES . como 
CONTRATADA. p-Jra os tons nela declarados. 

Obtelo Serviços l mergencrars no Pré t: scotar São 
F ransciso de Assis 

Valor · R$ t41l60,00 (OuatorLe Mrt e Ottocentos e 
Scssenla Rears ) 

Prazo : 15(qutnzc) dias consecut1110s 

Uotação ProteiO/AtMdadc: 0&12!1l81.156 ~xpansào da 
Rede RSK:a l:scolal Flemenlo de Despesa: 4590 51 
Fonte (007) - Neta de f:mpenho 99,1\ll00661 de 
14.07.99. 

Fundamento Legal O drspos:o no artrgo 24, inciso I da let 
n° 8 666,'93, mod1frcadd peta 1ec n" 9 64/WB ( Otspensu dP. 
UctiJÇ<'t<>) 

.Jl.~H 
João llen~Ho9flgt;.,. Pwl'erotel 

Secr!!!í/fJO de Infra E.stru!ura 
Dcaeto ro0 204?195 

Valor R$ 14 lll'.':JJ (ÜIJaiOILe MJ, &·t(.'CCOIOS e &•lenta 
c LJoo~ Hea1s e CtnQucnta Centavos) 

Prazo 10(df'7) dras consecuii\'OS 

Dotaçiio ProjetO/Airvidad;~ 0842 t 88 t t 56 Lxnansão da 
Rede I istca Escolar llcmrnto de Despesa 4!>00.!.11 
Fonte (00/) Nota de [mpen/JO 99/Nl 00058 de 
14 O f 99. 

r undamenlo I egal O oc.posto no <JIIlgo 24. ·~·so I d-J L ec 
n° 8 6CQ/93. mortrhcuda pela ler n° 9 648/98 ( Drspensa de 
lJC,Iaçao) 

Instrumento 

Macapa. 14.07.99 

João flcnr~~~cmrtr-
Sccret.rno de lnfra-!:strulura 

Decreto n° 2042t'Y.l 

Panes · U. l S r." 060199 DOP!SéiNf celchmda entre o 
GEA. atr~s da Secretana ele ! stado 1ia Infra lstruturn 
coono CONTRAIANH e a empmsa PINHEIRO 
CONSTRUÇOES & l.NGENI Wil<\ L 'DA como 
CONTRATADA. p:tra os ltns nf~ oecl<lrados 

Dot.1Çâo Pr()f(:to/AIMdade· 084?1881.156- Expmsflo da 
Re!J~ FíSIC'l l scolar Uemcoto de DespP.sa 4590 '> t 
fontP. (007) NoL'l de FmpenhO 99/NE006!>7 tJc 
14 07[1') 

I undarnento I P.gal O c~sposto no arllgO 24 inCiso I dJ Ler 
n~ 8 666,m. mo.1.tcada Pt>l.-'llet n° 9.H4R/IJ8 ( Orspensa de 
I.Jatação). 

M:rcopá. 2207 !19 

I· <ll~ro I'J(> Ordem Ô" [~ de Setv'ço~ 

twtrurn:.nlo 
r.utc::; o t S no 0'.>8/rl9 DOP{;>f 11111 • C('!chra(b entro o 
G~A. ;1tr.:.vés da Sccrew 11 de I swfo 111 Infra Es1rutura 
coonn C:ONIIlATANTf e -1 Nnpcsa L[Al 
F Mi'11Ff NlltMt NTOS l TOA cowo CliN ffV 1 AD/\: IJ<llo1 ns 
IJOS nd1 k.'1.1.Jrar'.os 

Oty•to ft:t>orar.M '!e i':qctvs 1\K, .tl"tÕ! r~= r. 
cornpterr~:1;w,g d.1 • A(ltof1C1.1 lri'"lfl •• h• ;ronw do 
li E MOAP/SI :A a ser edifrcad3 na â•ca óO lO':n<~l {1( 

r mcrgC!~c.•1 Gsvaldo Cnu 



.. 

Macapá, 09.08.99 

Valor : R$- 10.596.52 (Dez Mil, Quinhentos e Noventa e· 
Seis Reais e Cinquenla e Dois Cenla~os) 

Prazo : 05 (cinco) dias consecu:ivos. 

Dotação: Proje!o/AtMdaúe: 0:3070251. 167 - Construção e 
Adaptação de Imóveis. Etemenlo de Despesa: 4590.51 -
Fonte (007) - Nota de Empenho 99/NE00656 de 
14.07.99. 

Fundamento Legal: O disposto no <!.'ligo 24. inciso I da Lei 
n°·8.666!93. modificada pela lei n° 9.648/98 (Dispensa de 
Licitação). 

Macapá. 14.07.99 

Joãol-ienfl J.~ Secret~~ Infra-Estrutura 
necrelo n° 2042/95 

Exuato de Ordem de Execuçoo de SeNiGos 

Instrumento 
Partes : O. E. S. n° 057/99-DOP/SEINF. celebrada entre o 
GEA. através da Secretaria de EstJdo da Infra -[strutura 
como CONTRATANTE e a empresa L[AI 
EMPREENDIMENTOS LTD/1. como CONTRATAO/\; para os 
Iins nela declarados. 

Objelo Elaboração de Projclos Arquitetônicos c 
complemenlares da Agência 1 rar.sfusional do 
HEMOAP/SESt\ em Serra do l~avio/1\P 

• Valor : R$- 9.596,84 (Nove Mil, Quinhentos e Noventa c 
Seis Reais e Oilenta e Ouatro Cenlavos). 

Prazo : 05 (cinco) dias conseculivos. 

Dotação: Projeto/Atividade: 03070251.167 - Construção e 
1\daplação de Imóveis. Etemenlo de Despesa: 4590 51 
Fonte (007) - Nota de fmpenho 99/NE00638 de 
30.06.99. 

Fundamento Legal : O disposto no artigo 24. inciso I da I ci 
n° 8.666/93. modificada pela lei n° 9.648/98 (Dispensa de 
Licitação). 

Macapa, 0!>.01 .99 

João Hem gu 
Secre rio de Infra-Estrutura 

Decrelo n° 2042/95 

Extrato de Ordem de Execução de SeiViços 

Instrumento 
Partes : O. E. S. n° 048/99-DOP/SEINF. celebrada entre o 
GEA. através da Secretaria de Estado da Infra· Estrutura 
como CONTRATANTE e a empresa ALVES DA SILVA & CIA 
LTDA. como CONTRATADA; para os fins nela declarados. 

Objelo Reforma da Quadra de Esportes da Escola 
Esladual Maria do Carmo Vrana dos Santos. no Jardim 
Felicidade 11. 

Valor : R$- 13. 102,80 (Treze Mil, Cento e Dois Reais e 
Oitenta Centavos). 

Prazo : 15 (quinze) dias conseculivos. 

Dotação: Projetoft,tividade: 08421881.156 - Expansão da 
Rede Física Escolar. Elemento de Despesa: 4590.51 -
Fonte (007) - Nola de Empenho 99/NE00662 de 
1-1.07.99. 

Fundamento Legal : O disposto no artigo 24, inciso I da Lei 
n° 8.666/93. modificada pela 1ct n° 9.648198 ( Dispensa de 
Licitação). 

Macapá, 21.07.99 

' Extrato de Ordem de Execução de Serviços 

lnztrumento 
Partes :O. E. S. n° 016/99-DESDU/SEINF, celebrada enlre 
o GEA. através da Secretaria de Estado da lnlra .. Eslrutura 
como CONTRATIINTE e a empresa CONSTRUTORA J. 
BASTOS LTDA . ccrno CONTRAI'AOA; para os fins nela 
declarados. 

Objeto Construção de 310.00m de passarelas em 
madeira de lei no linal da 1\v. Sabino Borges - Fazendinha. 

Valor : R$- 11.961. HJ (Onze Mil, Novecentos e Sessenta e 
Um Reais e Dezoito Centavos). 

Pra?o 15 (quinze) dias conseculivos. 

Dotação: Projeto/AtMdade. 10583231.168 
Desenvolvimento de Áreas Urbanas. Elemento de Despesa: 
4590.51 - Fonlc (007) - Nola de Empenilo 99/NE00673 
de 21.07.99. 

l"undamento Legai : O dispo~to 110 artigo 24. inciso I da l Ct 

n° 8.666/93. modilicada pela le1 n° 9.G48/98 ( r:!tspcnsil de 
LiciWção). 

M~r.<l[lil. ? 1 OI 99 

I {.,._'"1-:ff 
,!oão I ! enri~'o\11ofJriÇJ IICS f-'irnentct 

Secretário de tntrn I !;trutula 
Decreto n" 204?/% 

Ext,ato de Ordem de Execução (te ScNiços 

rnstrumento 
Partes : O. E. s. n° 003/99-NSP/ SEINF, celebrada 
entre o GEA, através da Se<retaria de Estado da Infra­
Estrutura como CONTRATANTE e a empresa 5Y5TEM 
INFORMÁTICA LTDA, como CONTRATADA para os 
fins nela declarados. (CARTA CONVITE n° 006/ 99-
CPL/SEINF/GEA). 

Objet o : Implantação da Rede de Lógica do Prédio 
onde funcionará a Escola Técnica Federal do Amapá. 

Valor : R$- 61.871,10 (Sessenta e Um Mil, 
Oitocel]tos e SÍ!tenta e Um Reais e Dez Centavos). 

Prazo : 30 (trinta) dias consecutivos. 

Dotação: As dli!spesas com a execução dos serviços 
""'tão orçadas no valor global de R$- 61.871,10 
(Sessenta e Um Mil, Oitocentos e Setenta e Um Reais e 
Dez Centavos)e, corTerão à conta dos recursos oriundo 
do projeto/atividade : 08421881.157 - Apolo 
Financeiro de Entidades Nacionais e Internacionais às 
Ações Educacionais- Fonte (003). Elemento de 
Despesa: 4590.51 - nota de empenho 99/NE03304, 
emitida em 30,06.99. 

Fundamento legal : O disposto no artigo 62 e 120 da 
Lei no 8.666/93, modificada pela lei n° 9.648/98. 

Macapá, 30.06.99 

JOÃOHENRI 
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Educação \ 
PORTARIA 

(P) No. 2J9199-SEED 

A SECRET,ÍJUA DE ESTADO D;l EDUCAÇÃO, 110 uso dos 
alribr.iç&3 que lJI€ sdo COr/tridas pelo D4tcreto (N) n. 0 í)]JJ de 08 d~ 
Fevereiro de 199') e tendo em ~·isra o ccmtído no Memo n.0 00371199. 
ASSE.JURINAJAI!SEED. 

RESOLVE: 

ArL / 0
- Constituir, pelo prazo de 15 (quinze) dias, comissão CDmposta 

p<los strvidores C4RLOS ALBERTO /UB/:.'11!0 GANTUSS, Profeuor, 

/JENED/1'0 FARIAS IJUiiRTE MONTEIRO, Professor, RAiMUNDO 

NONATO VILJJENA . Proft>ssor, todos fotndos nesta Secretaria, para, 

Jnb o presidência do pámeiro e coordenaçcJo da .thsesson·a Jurídica, 

procedt•r 11m IC'-Oillamcnto dos lllOJ t wmwtivos emanados desta 

S··~·rermia , desde janeiro dr 1995 até a presente dela, pera fim de 

recomtit:âr o ace."\'Õ fr(wmarivo drsta. como fonte de irifom~açõc.J ao., 

d(•viclo.J parecere.J fsm'dicru. 

A rr. '1"' . Esra portada ~ntm em vigor à parlir do suo publicação. 

Gt~bilwte da Sl!cn.~taria de Educnç4a, A-lacopô·AP. 29 de julho de 1999. 

PORTAH I A 
n• S42/99 - SEF.D 

.\ SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. 
usrutdo Jas alribuiyõL:.S que lhe s!io cozúeridas pelo Decreto 
IN) n" 023 1 de 08 de fevereiro de 1999. c tendo em visra o 
conlido no Mcmo. n' O I 064/99 · DIEMICOEN/SEED. 

R E S O L VE : 
Cunstituir comissão de trabalho para regularização c 

rcconhecimcnln d:! Escola Técnica Federal do Amapã., 
através da elaboraç.1o do Regimento Interno. Grade 
Cumcular, Sistemática de Avaliaç-:io c o P!ojelo Politico· 
Pt:d.J.gógtco-Adnwlistr.J.tivo, confom1e Legislação em vigor. 

COMPONENTES DA COMISSÃO 
• CARMEM LUCIA FERNANDES WATAI'IAUE 
PROfESSOR - DIOEISEED 
• TEUIA SUEL Y DA SI LV A COSTA - PROFESSOR 
I)ITEI'ISEED 

• MÁRC IA CRISTINA F ERNANDES PIIILJP OUSKY 
PROFESSOR - DIEM!SEED 
• IVO:>:E NUNES GUID;\o TÉCN!CO EM 
ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL- DIESU/SEED 

DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQt rE-sE E CU!IfPRA-SE. 
GAUlNETt: DA S~CKETARIA, em Ma"ilPâ·.o\P, 021081!99'9. 

ROSIANE DO sM ANDRADE DE PAULA 
Sca-ctá rla de E>lado da EduClção 

P O RTARI A 
u• 543199 - SF.iW 

A SECRET,illJ..\ DE ESTADO DA EDUCAÇ • .\0, 
us!ltldC\ das atribuiçõc~ Ql.h! lhe st\o confcrid.a.."' pelo D:ereto 
(N) n° 0231 de 08 de fcvcrciio de 1999, e tendo em vista o 
oontido no Oficio n• 065/99- E.E.C.A.B 

R ESOLVE: 
DESIGNAR o >crvidor Anizlo Marques Va1f'nte 

Filho, lotado nesta Secretaria de Educação, pertencente ~o 
Quadro <k Pessoal do Estado. ocup,.>tc do cargo efetivo de 
Profcs.sor. classe A. referência 1. que responde 
provisoriamente em substitttiçno pela função oo:nissionada 
de Secreláno. Adminislrntivo. CDI-2, da Esco!n Estadual 
Colênia de Agua Branca. no período de 05.04. 199') a 
04.10.1 !199, durante o impedimento da r<spectiva titular. 

DÊ-SE O ÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINI!TE DA SEC~r;;ÀR~A. em Mocapii-AP, 01108/1999. 

ROSIANE DO S~A.loiDRADE DE PAULA 
Sea-ellirla de Ert:ldo da Educação 



Macapá. 09.C8.99 

CONSELHO ESTADUAl. DE EDUCAÇÃO 
Ck~ UE PLANEJAMENTO,LEGISLAÇ~O ~ NORMAS 

PROCESSO NQ 64/98-CEE 
PA~F.CER NQ 06/99-CEE 

RECONHECE A EDUCAÇÃO BÁSI CA , NOS 
N!VEIS DA EDUCAÇÃO INFANT!L E 
ENSINO FUND~~NTAL (1~ A 4~ se 
RIE) , MINISTRADA PELA ESCOL;\ 
INTERGENIUS. 

I - HISTORICO: 

A Escola lnterGenius, estabel ecida em 
Macapá-Ap, sito a Rua Jov1no dP Dinoã, 107J -
C~ntro, e m&ntlda ;>ela fira•a !L\' Souza,CGC/MF 
nQ 34.940.114/001-33. 

To rna-se opo!'Luno escJarec:er aue a uire 
cao da Escola em an~lise , vem pleit~~ndo i 
regulurizaçào dos <.:urso& que oferece ã co~r~uni 
dade ümdpaens• , d-'Sde 1 I /!0/95, data em que deu 
cn~rada, de parte dos autos d~ste Processo,na 
Secretaria de Estado da Educação e Cultt~ra­
SEEC. visto que , na data mencionada , cod~ e 
qualquer documc~taçào referente à Autori~açà0 
de func:fonamento e/Oli de Peconheclmento de 
instituiçÕes F.ducacie~ais , iniciava poràquela 
Secretaria, sua tran1itação legal. Após a anáE 
se preliminar efetivada pela DIOE/SEEC, o Pro 
<essu em apr~ço foi devolvido à Escola en; 10/ 
06/96. dtravis do Ofírlo de nQ 04013/96-DIO~ 
OTPE/SEF.C , cujo texto solic itava complementa 
cão de informações , indispensãve is par. " prÕ 
redimento ~e Autoriz~ção de Funcionanento . -

Em setembro de 1997, o Processo,com as 
informaçn~s co~ple~entadas, retornou ã Secre 
tar!a tle Esrado da Edt.:caçào, mas foi nc,va:nent; 
devolvido à Escola, desta feita, para a neces 
sári& adaptação de suas peças ao dispo•to nã 
Lei nQ 9.394/96. 

Através do Ofício ng 10/98- IG,e ampar a 
da pela r.esoluç;;o 30/98-CEE, a Escola remeteÜ 
diretamente para este Conselho de Educat.;âo,so 
licitação de Auto~izaçÃo de Funcionamento nos 
níveis: Pré-Escolar , Ensino fundamental e M! 
dio, apresentando docur.tentaç;ào , em total eon 
sonânda com os dispositivos da l.e)lislação FJ!Ü 
cacinnal vigente~ que a~ ser protocol&da, tranS 
fc.rmou-so no Processo n~ 064/98-CEE. -

Obedecendo conduta de praxe , o presente 
Processo foi encaminhado para a apreciação da 
Assessoria Técnica/CEE, que em sua Análise Pre 
liminarquc o Regimento , u Sistemática de Avã 
liaç.Õo e a Grade Curricular da IntorGedus 
prcc1sav~ser retormulado~, vez que, a Dire 
cão havta manif~stado , junto ~quela AssessÕ 
ria, o interts~e de regu1Ar17.ar, neste pri 
meir,_., momento, apenas Of; Cursos dE' n!vel FuÕ 
damental ( lQ segmento) e Educação Infantil~ 
motivo pelo qual, este Processo entrou em 
dilig.nria para a Escola, objetivando: 

a oficialização do pedido ~e Autori 
~açã~ de Funcionamento nos níveis referido~; 

a refor~ulação da documentaç3o,dirP 
cionando-a para os mesmos fins . -

Resolvidas as pendências por pa r te do 
Educandário , a Assessoriâ Têcnica em sua Anã 
lis~ Final , mos t rou-se plenamente favorável 
ao ~leito da postulante , v1abilizando o cur 
so do Processo à cãoara de ?ldn•j3men ço, Le 
gislação e No~as. cabendo a est & ConselhPl 
ra a emissão de Parecer conclu~ivo . -

R~alizad~ a ver ificação "in loco" per 
e~ta Re l atora e membrc d& Assessoria Téc~ir.a , 
novos dados serviram para subsidiar este Pare 
cer. 

P•las 

SEEC; 

SEED ; 

O Processo nQ 064/98-CFE é composto 
segulnt~s peças: 
01 - Oficio nQ 16/95- IG; 
02 - Ofí cto nQ 04013/96-DIOE/DTPE/ 

03 Ofício n~ 42/97-IG; 
04 - Ofício n~ 05651/97-DJOE/COEN/ 

05 - Off,io nQ 10/98-IG; 
06 - Histór ico da Cscola ; 
07 - ,\to de Criação da Escol a ; 

DWtiOOFICIAl. 

08 - J ustifir3tiva e natureza da Esco 
l a ; 

09 - Quadr o de pessoal Técni co e Admi 
ni s t ra tho ; 

10 - Xe rox de di plomas e cer tificados, 
11 - Quadt o de ?~ssoal Docente; 
IZ - Descri ção do t i r e de escdturação 

e a rquivo ; 

13 - Relação do ace rvo bi bli~gráfico ; 
14 - Rel ação do matêr ià1 p•~nento ; 
15 - Cópi as do C. G. C; 
16 - C3l endário Escol ar/99 ; 
17 - Regiment o e seus anexos; 
18 - Grade& Curri cul&r es; 
19 - Planta Lnixa . 

Il - AN,\LI SE : 

Conõtituem a base oeste análise todos 
~s documentos contidos no processo, ~uP. 

instru~m s obre a organização admini~trativA , 
didática e disciplinar da Escol a l nte rGenius . 

- Projeto Educaci onal : 

A Fscola TnterCenius desenvolve um 
enslr.o de qualidade e tem come filosofia,oro 
,,,ver a fotmaçào integral da criança dÕ 
adolescente. 

As atividades desenvob~das na Educa 
cão lnfanti I , pretende assegur ar • ondicÕes pã 
ra que o nluno co~hcça a realidade qu~ o ceT 
ca , atravé~ da descoberta do neu" e dl') ' 'mu~ 
do", of:orecendo-lhe ~t~ecaulsmos para o despeT 
t~r de suas potencia !idades. .. 

A or~anlzação cur ncu1a r da escola 
demc:tstra essa tendência f i losófica na sua 
praticidade através das a t ividade• proposta, 
da metodologia ut i lizada pe l os profcsso!es, 
da si~temática de avaliação e áas discioEnas 
que co~pÔrD a parte diversificada cone : 
Inglês,Mús!ca e lnfor~tica . 

Do ponto de vt sta poli tico , a escola 
busca formar um cidadão participativo , respon 
sável e com senso c rí tico , ou seja , com recur 
>os suficientes para o exercício da ddac!aniã. 

!I - Tos t al açoes FÍYicas: 

A Escola desenvolve suas atividades em 
prédio próprio, com salas de aula ampl as ,cll 
matizadas artificial,.ente e iluminaç3b aprZ 
prlada . As instalaç~es sanitárias são adtquã 
das i cltent~la ~studantil e existem salai 
para a biblioteca, secr etaria , direção profcs 
seres , recepção , servi to pedagógico, irea de 
lazer e C3nti~a, al Pm de ambientes destina 
dos , especial mente, para as aulas àe tnicfã 
çào a~ estudo de Lingua Estrangeira Hod~rn; 
e de lnforn~lica . como também para utili1.a 
çàn de recursos audio-visuaiF. 

Ill - Corpo Admini s t r atJvo , Técni co e 
Docente : 

O quadro de oessoal récnic~-Admini~na 
t ivo é forMado pelo. Dire t or , Or ientador• EdÜ 
cacionol, Supervj3ora e Secretária , tndo~ d; 
vidamente habilitados phra o exerc{cio dã 
funcào, conforme documentos comprohatórics , 
ane~os ~o processo . 

O corpo docente é composto 
(onze) professores , cem habil itação 
comprtJvada nos autos . 

IV - F~crituraçao e Arquivos: 

por li 
t8mbém 

A Secretaria da Escola é informat tzn 
da, adot a impr essos própr ios , por ém ,por .. 1edl 
da de 7.êlo, ~antém a rquivos documentais , dis 
pondo de pastas indivuduais para alunos, pr~ 
fes~orts e servidores da Escala . 

A Escola utili1a os seguintes 
de escrjturação. 

livros 

~) Livr o de FOnto dos funcionários; 
b) Livr o caixa; 
c) Livr o de a t a de reunião; 
d) Diár io de classe; 
e) Fichas i ndividuais ; 
f) Termo de i nvestidura nos carg~s de 

Di re t or e Secr e tári o. 
g) f.ivro de At a de. resultado finais. 
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V - Biblioteca : 

O ace rvo bibliográfico existentP r,a t 1 s 
faz às nece ss ida des de es tudos , p~squlsas e 
consultas d~ al unos e profesuores, par3 os 
quais está disponibili zado também,livreaces 
so ~ Iüternet. As obras, voltadas para o de 
sPuvolv!mento dos aspect os lÚdicos, s~o b;tS 
• •nte dl'Jersificadas . -

VI - Calendár i o, Grade Cur ricular, R~ 
g!ltento : 

O Calendário Escolar foi aprovedo P! 
la Resolução de 031/99·-CEE. 

A Grade Curricular encontra- se rhspal 
de na Lei nQ Lei 9. 394/95, mais precisamente, 
oelo Artigo 26 . 

O Regimento Escolar atual, define com 
pelência ~videncia o atendimento aos prec~T 
tos l•gai~ que nor teiam a Educação Infantil 
e o Ensino Funddmental, estabelecidos na Lei 
nQ 9. 394/96 e na Resolução nQ 037/98-CEE.Ane 
xas ao mesmo, en:::ontram-se a Sistemática d'C 
Avaliação e Grade Curricular. 

111 VOTO DA RELATORA: 

Tendo em vi sta o exposto e a verifica 
ção de que a Escola, utilizou o período de 
qua tro anos de tra~itaçào de seu Proce~s~,oa 
ra reunir as condiçCes nec:eosãrias ao cun:.p~i 
mento do disposto da LcgislHçào Educacional 
vigente, somos de parecer favorável RO Reco 
nhecimento da Educação Básica, nos n!veis 
E~uc~ção Jnfantil e Ensino Fundamental de (1~ 
a 4~ série), ministrado pela Escola lnterGe 
nius, validando os eatudos d•correntes. • -

Macapá, 2~ de ahril ce 1999 

lle l oisa Hel ena Figueiredo Pereira 
Rel a t or a 

;v - VOTO DA Ck~RA 

A Câmara de ~lanejamento, Legislação e 
Normas aprova ~ voto da Relatora. 

Ma.capã, sala de reuniÕes de Câm..1ras " 
Prof. Fei11aldo l1aurfclo f.oubert Damasceno"em 
26 de abril de 1999 . 

CARLOS NILSON DA COSTA 
MARIA VITÓRIA DA COSTA CHAGAS 
HELOISA HELENA FIGUEIREDO PEREIRA 
MAR!~ DAS GRAÇAS GURGFL 

V - DECTSÃO DO PLENÁRIO 

O Consel~o Estadual de Educaçá~.~m •~s 
sao plend, real1"dda nesta data.decidiu 3com 
pannar o voto da Cêmara de PlanPjamento, t.ê. 
gislacão e Normas, nos termos do voto d3 Rel"tt 
tClra. 

M3capã, sala de reuniÕes Plenária~. 
"Pro f . 'lá r to Quidr.o da SIlva ", em 19 de ~ 
io de 1999. 

ARMINDO OLIVEIRA SOUSA 
CORINA AMAORAS DE ARA0JO 

HELOISA HELENA FIGUFlREúO PEREIRA 
ROSE MJRY PENAFORT DE LIMA 

ElMIRA FONSECA MAGALHAES 
JOÃO SUELDO L~LIS VILLAR 

TVANCY MAGNO DE OLlVFIRA 
MARIA VI~ÕRIA DA COSTA CHAGAS 

MARIA LUZIA SANTOS DE MORAES 
SI~! CARMONA DOS SANTOS 

HALDA MARIA DOS SANTOS BRANDÃO 

:olARIA DAS GRAÇAS GIJRGEL 
Jo~r WI:LL!NGTON FERREiiV. 
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CONSEL!IO ESTADUAL DE EDllCAÇÃO 
CÃMARA DE PLANEJk~NTO,LEGISLAÇÃO E NORMAS 

PROCESSO nQ 28 . 840 . 00~ . 961 /96-SEE 

PARECER NQ Q5/99-CEE 

AUTORIZA O FUNCION&~NTO DO 
CENTRO EDUCACICNAL PRIMEIROS 
PASSOS NA MODALIDADE DE EDU 
CAÇÃO U!FAN!IL E ENSlt'O FL'N 
DAMENTAJ. ( l~ A 4~ S~RIE) E 
VALIDA ESTUDOS DECORRENTES. 

- lilST0R1CO 

Deu entrada neste Conselho de Educação 
o Processo nQ 28. 840. 004 . 961/~6-5EF. , enca~inha 
do pela Secreta;: ia de Estado àa Educaçãc. , coÕ 
tendo documentação d(\ "Centro Educacional pri 
melros Passos", para a. a=tálise e posterio r rã 
recer cleste Órgão quanto a autorização de éurl 
cionamento . 

O presente proc ~sso,atrnvés de scú Dt 
retor , legalmente constltuido, te•JP. sua tram1 
t açao iniciada em oe de abr il de 19?6 este,dcu 
entrada no Conselho de Educ~ção , a ~ ravés do 
oficio nQ 083S4/96-Gab/SEEC, datado" de 10 de 
dezembro de 1996 . Em 11 de novembro de 1998 a 
Câmera de Planeja;r.ento, Legislação e Nonn~s 
passou R esta relatora para análi~~ e em1ssào 
de Parecer. 

O proces;o está constitu ído de 426 fo 
lhas, estando entre estRS a seguinte documo~ 
ta,; ao : 

çao do 

çao do 
no; 

çoo do 

cional 

vins ; 

01 -Portaria nQ 001/96-CEPP, de cria 
Centro Edur.acionRl Pr imtiros Passos; -
02 - Port2ria ng 002/96- CEPP , de nomea 
Diretor da citaJa instutui~ào de ensT 

03 - Portaria nQ 003/96-CEPP, d~ nome~ 
Secretário do GEPP; 
01, - Projeto l'ed;JgÕgioo do Centro Educa 
Prime i ros Passos ; 
OS - Regimento do CEPP , em três (03) 

06 - Sist~mática de Avaliação ; 
07 - Mode l os de impressos para:matrícu 

l a , histórico escolar do aluno, ficha indiv1 
dual do a luno , livro at:a , ce rti f icado do AlunÕ 
da educação infantil, frequênc i a do a luno e 
out ros ; 

08 - Pl anta ba ixa do predio do CEPP; 
09 - Requerimento do CEPP , dirigido ao 

titular da Secretaria de Es:ado da ~ducaçâo ; 
10 - Rela t ório da análise fe ita pela 

DIOE/SEEC; 
11 - Ofícío n2 08354/96-Gab-SEE; 
12 - Ofíc io nQ 015/97-CEPP ,de 31/10/97 , 

encaminhando o processo uo CEE, após diligê~ 
cia; -

13 - Ofício nQ 042/98- CEPP, de 29 de 
outubro de 1998, retornanào o processo ao Con 
selho após nova diligincia à escola feita atra 
ves do Oficio nQ 013S/98-CEE de 18/0S/98. -

II - ANÁLISE: 
A escola denominada Centro Educac i onal 

Primeiros Passos, situa da a Av . Fe lipe Camarão 
nQ 1697 , Bairro Buritizal, em Nacapá-Ap , fc.ri 
criada a t raves da Po•taria nQ 001/96 , de Ol/09 
/96, pela firma individual A.V . S. Sant os , man 
tenedora da referida escola , com inscrição nÕ 
c:G. C. nQ 84.421. 676/0001-49, portanto , de ca 
rã ter privado. 

Anós dar entrada na Secretaria de Esta 
do da Ed~cação , o processo foi encaminhado 8 
Divisão de Inspeção e Orientação Escolar-DIOE , 
para a anâlise seguida de relatório , sendo es 
ta concluída em OS de dezembro de 1996 que cÕn 
siderou o Cent ro Educacional Primeiros Passôs 
em condiçÕes norma i s de fur.cio naroerito com 
obs ervaçÕes , apenas , quanto a biblioteca cujo 
espaço físico estava, a inda, em processo de 
const rução . 

Antes des t a r elatora receber o presen 
t e pro~csso pura onól~sc, o mesmo ba ~xou em 
diligênc ia po r duas vezes à escola , por soli 
c i tação deste Conselho , para que fossem efeti 

"vadas as adaptaçÕes de conformidade com ã 
atual Lei de Ens ino. Portanto, no ped .odo de 
22/04/97 a 11/11/98 o processo encontrava-se 
no guardo de que a escola atendesse ao pleito 
manifestado por es te Conse lho. 

Objetiva~ente a escola sol ici t a autor i 
zação para funcionar com a modalid2de de EdÜ 
caçãó Infanti l e Ensino Fundamental (1~ n 4~ 
série), es te de forma gradati va. 

DIÁRIO OFICIAL 

O Projeto Pedagógico da escola tem como 
proposta desenvolver uma p:r.ática educativa que 
propo-rcione aos e. lunos meios para que enfren 
tem os desafios do mundo, tendo como base um 
ensino de qualidade . 

A luz da Lei rle Qiretrizes e Bases de 
nQ 9; 394/96 e ResoluçÕes n~s 37/98- CEE, qu~ 
dispoe sobre a i mplant ação da Educação Infan 
til no Estado e 30/98-CEE, que e stabelece nor 
mas par a cri ação de escolas e consequentemen 
te õutorização de funcionamento ,sera desenvoT 
vida toda a análise deste pr ocesso . -

Quan to as instalaçÕes físicas , o prédio 
onde f unciona o "Cent:-o Educacional Primeiros 
Pasr;os" e próprio , possue 215,3 m2 de área co 
berta , construída toda em alvenaria, co~ estr~ 
tura pr onta em concerto para ampl iaç2o em s~Õ 
t ido vertica! . A disponiDilida de de espaço fi 
sico qua a escol a Cispõe atualmen te, para uso~ 
está assim dis t ribuíd• 

a) Viretori• c serviço tecnico peda gó 
gico (superv is~o e o:ienteçào) fu ncionam con 
juntament e em uma sa la de 24m2 , con tendo mesãs 
com cade i ras , duas est~ntes sendo uma em 2ço 
e outra en madeira, um aparel ho de TV e um ví 
deo cassete 0s quais a t endem satisfatoriame~ 
te os serviços ; 

b) Salas de aula: possue três salas de 
aula, cada uma com 20m3 , todas com ar condic! 
onadv, estante de aço , mesas e cadeir as _para 
as crianças da educacào i nfantil ~ quadro de 
e ~c rever. 

c) Sala para professores com 13,9m2 ,do 
LRda de instalaçÕes sanitárias , ar çondicion! 
do , um a rmário de aço , uma estante em madeira 

um aparelhv de Tv; 

~) Biblioteca: insta lada em um ••paço 
de 13,9m2 , com tris estantes de aço,quatro jo 
gos de ~esas com cadeiras . um apare lho de TV 
e um vídeo ~asse te: 

e) Cozinha des t i nada à confecção de lan 
r.he equipada com o~ uten~Ílios necessários. 
Ta1nbém conjugado à cozinha há um pequeno espa 
r.o fechedo destinado a depósito de material 
de limpe za ; 

f) lnsta1 açÕes sa~itárias : existe~ ão i s 
COJljuntos co~ t ris va8os em cada; 

g ) Duas ~reas cobertas num total de77, 
5m2

, com Oalancinhos e pe~uena s pisclnas de 
plâst1cc; 

h) A secretari~ da escola funciona em 
o;a la própr ia , es t ando equipada com os segui_!! 
t es materiais pe r manentes: 

- uma mesa com três cade iras ; 
- um arm~rio d~ aço com prateleiras; 
- uma Jint1a tel2f5n1c~ ; 

- un• sofá ; 
- uma máquin~ de datilogr a fia . 

Quanto as inst alaçÕes c létrir.a e h1.drâu 
lica es tão funcionando ncrmalJne:n te . -

O Regimento do CEPP retornou À esco l a , 
por algumas vezes , pa r a adaptações e ajus=es 
com a l egis.l2:çâo de ensi~c vigent e:. O mesmo 
possue sete titulas e suas fo l has num t otal 
de 22 estno todas numeradas e carimbadas por 
este Conse lho , de 403 a 425. Obe dece os p~ 

drÕes técnicos, normais, de organização e con 
t empla a ímpl antaçào da Educação Infantil nos 
niveis J , I I e III onde a tua com c r ianças nas 
idadeS de 3 , 4 e 5 anos , e o pri meiro segmento 
(1~ a 4~ se rtej do ns ino Fundamental , de for 
ma gr adativa . Está garantido também oo Regime~ 
t o do CEPP: 

. toda pol!tica técni co :;dnr'..nistrativa 
da escola; 

. a r ealização de exames classi ficató 
r i os segundo o Art.24 ,§ 2Q da Lei 9 . 394/96. 

Anexo ao Reg i.me;,t~ encont ram-se: 
01 - A Sistemátic.a de Avaliação na qual 

es tão definidas as oríentaçÕes sobre a avali~ 
tão da Educação Infantil e do p~ imeiro scgmen 
t o ( 1~ a 4~ séri e j do Ensino Fundamental r.:om 
base no Art. 24 , inc i sos V e VI da Lei nQ 9 . 394/ 
96 ; 

02 - O Ca l endário Escolar parao ano de 
1997 , sobre a Educação Infant il; 

03 - Grade Curricular de 1~ a 4ª séri e 
do Ensino Fundamental para l mpl.,ntaçào e!'l 199~ , 
a partir da 1~ série . 

Quant~ ao Qu~dro t écnico adminis trati 
vo e docente: 

- A escol a ~ diri gida por em profiss i~ 
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onal licenciado plano em Pedagogia e o serv i 
ç~ t écnico- pedagógico é exr.rcido por :Jma sup~T 
visa ra de ensir.o e uma orientadora educaciÕ 
nal l egalmente habilitadas para as funçÕos ;; 
com autorização expedida pela DIOE/SEED. O 
corpo docente, de igual modo, está habilitado 
para o extrcício da função, constando do pr~ 
ce5so as cópias dos documentos que comprovam 
as habi l itaçÕes . 

As aulas de educação fís ícas sao minis 
tradas em forma de a tivida:!es recreativas , nã 
área coberta da escola . 

Quanto a Secretaria: Esta ~ coordenada 
por um profissional licenciado em Educação 
Física com autorização , para o cxerc_Íc"lo cl.s:i 
função, expedida pela D10E/SEED. Está dotada 
de arquivos d• aço com gave t as para a guarda 
da docume,tação dos a lunos e e da es~cla. Pos 
sue todos os impressos necessários , inclusi ve 
livro "ata" para o regist r o da escritut:açàc 
escolar de aluno e da unidade escolar. ~ um 
espaço de dimensões ra~oáveis porem atenàe an 
exigências do trabalho que de!:IOenvolve . 

Quanto a Biblíoteca: o espaço físico 
destinado a biblioteca e peq•~no e adaptado 
para esse fim, possue um acervo bibliogrãfi 
co bem significativo, os q"ais des tinam-s~ ao 
atendime.nto da Erlucação Infantil e do Ensino 
fundamental (1ª a 4~ s~ rie) , assim como nuxi 
liam o professor na elaboração do seu material 
de trabal ho. Segundo informaçõesobtidas j unto 
a direção da Escola , a biblioteca é bastante 
procurada p~los professores . Quanto aos alu 
nos a escola está fazendo um trabalho com " 
obje tivo de rlespertar o in t ere.sse destes pela 
lei tur a . 

Pela anál i s e das peças do processo e 
considerando a visita Q1Je est a relatora r-eali 
zou ao Centr o Educacional Primeiros Passos , 
concluimos que a referf.da unidade de ensino 
a t ende as exigincias de ordom legal emanadas 
pelo Conselho de Educação, e pela nova L. D.S, 
em v i gência . ~ importan t~ r essal tar que , emb~ 
ra a esco l a apresente algumas limitaçÕes, P3! 
t ic ularmente em te r mo de es paço ffsjco , é v_! 
s{vel a dedicação de s eus dirigentes em reali 
zar um trabalho sério, dinamizando as metodo 
l ogias de ensino e nesse sentido pr oC'uram i nve! 
tir na melho ria da qualiàade de trabalho dos 
s eus professores , técnicos e ãemai s f 1Jnci on! 
rios , através da rea li za ção de seminários d~ 
a t ualização profissional . 

III - VOTO DA RELATORA : 

Concluída a análise das peças do preces 
so em a pr eço, à luz da legislação de ensinÕ 
vigente, concluímos que a escola 1

' Cen t ro Edu 
cacional Pr i meiros Passos", atende as exigêf\ 
cias legais para funcionar na modalidade dã 
Educação Infan til e Ensino Fundamental (1~ a 
4i! se r ie) de forma grada tiva, razão que j usti 
f ica o voto favorável des ta r el 3 t orapela auto 
r i fí'ção_de funcion~mcnto da r efe r ida escola e ya dacao dos ~stuoos rea i lzaaos . 

Hacapá, 26 de abril de 1999 

HARIA VITORIA VA COSTA CHAC~ 

Relatora 

I V - VOTO DA CÃMARA : 

A câmara de Pla~cjomePto, Legislação e 
r>ormas; aprova o voto da Rel atora. 

Hacapã . sal a de reuniÕes de Câmaras11Prof 
Reinaldo Mauricio Goube r t Damasceno" em 27 de 
abril de 1999 . 

MARIA VITORIA DA COSTA CHAGAS 
HELOISA HELENA FIGUEIREDO PEREIRA 
MARIA DAS GRACAS GURGEL 

V - DECISÃO .DO PLENÁRIO : 
O Conse · no Estadllal de Educação,em ses 

sao plena , realizada ncs:.a da t a , dec idiu acoiD 
panha r o voto da Câma ra de Planejamento,L~giS 
laçào e Normas nos termos do voto da Relatora~ 

~faca pá, s ala de r e~.:niÕen Plenãri a s"Prcf . 
Mário Qu1r1no da Silva" , em lO de maio de 1999. 

ARMINDO OLIVEIRA SOuSA 
CORJNA MiORAS DE ARA0JO 
H!'LOISA HELENA . FIGUEIREDO PEREIRA 
ROSY M<\RY FENAFORT DE LIMA 
ELMIRA FONS~CA !1/IGALHÀES 
JOÃO SU~LDO L~LIS VILLAR 
IVANCY MAGNO DE OLIV EIRA 
~~IA VI TORI A DA COSTA CHAGAS 

~t &HMNlA~JgssN'r~~RAEs 
HALDA MARIA 80S SANTOS 6~~DÃO 
MARIA DAS GRAÇAS GURGEL 
JOS~ WELLINGTON FERREI~\ 
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CDISJI.B) IISI4DIW. 111 IIIJUC'CJo 
CIM&al.i:. PIADJ..-rtl, ~I .--s 

PlllCI!SSO 119 141/98..gll 

PUICIIII 119 07/99..gll 

1 - IUSIOiuco: 

AY109A O RICIIDlO ISCOUR,Q\WliO 
anoucm.u li llllnDII u:noo oo aa 
GIMDml lll J:SQlU .. lllUCAÇJo Bl 
SitA I l'IIOfiSSIOIW. QMUIIWlOR Jl 
IWIT Clllll7L IUill$, -

E'ndereçado a este Conselhc, co. o oflct o nQ 036/ 
98, de 17/tl/98, a Escola de 12 e 22 Crautl 'tCo"Jt.rnador Ja 
n.~ry Gentil Nunesu sollc.1a a .máUae e aprova~ão c!o r.ovõ 
Re&taento e.c:ollr, embatado na Lei de Diretrltes e S.ases 
u2 9. 394/96. ~nto reaeteu cu:béa o Phmo Escclar. 

No docu:tent~ supra citado , ainda i co-.mizado • 
wdanç~ de nooe de u!lldade escolar, j i conteuplada no ReaL 
.ento, passando a chamar-se E•cola de Educação Sisica i 
Profissional (.;ove:-nador Janar y Ce.nt1l ~unes . 

O of{cto u referér.cU, ao f:er protocola~o fo! 
transforu-:to ea Processo recel>e.ndo o n9 141/qs-CEE.Faz pat' 
te do pre!it>nte as seguintes peça.s: 

a - OHcto n9 036/98 da fundação BradtSCOj 
b - Plano r:scohtr (prt.el ra <~ersão); 
c - ReglAento EJ:::olar (prt.eira versão); 
d .. Cale::~dirlt' Escolar; 
e • Plano Escolar (refc.niUhdo); 

! : ~~f!7o"~~ ~~~;;: ~~·~;~~};::>i cncamtnt1ando 
Quatlro Currtc.utar. 

o oficio n9 002/99, por decisão deste Conselho 
foi incor porado ao pr esente proces~o. passando a fazer par 
te de!llP Parecer, por de tr:.tar de QuAdro Curri cular c si 
faze:- ~~:nexn ao ftP:giatento . 

ApÕa anáUse por parte da Assessoria Iécnicol des 
'::e Co::~selho, foi solicitada à Escola qui! efc.tu.sse alg:umai 
alterações, no que foi atendida. 

n - J.IÚLI.'>ll: 

A proposra de análise do Plano Escola r" em conjun 
to c011 o ReglaM:nto , não se caracteriza e.a obr!g~torhdadi 
a ter tUQPr idd . ria realidade, o Plano Escolar se delir,eio~ 
c01110 sendc ca.. estratégia a ser se~tda para o c'-prioe.nto 
do Re~tr:~ento Escolar, faz:4:ndo tacbec p.trte de stu corpo o 
quadro de docentes , técnicos, quadro curricular e clllendá 
rfo. Este Relator, não te d"'teve na anilise dess~ docl.l&Dtri 
to c0110 elemento para pro\luzi r Parec~r de ap rovação do 1\'é 
gl.oento, po;r não se const ltutr em peça obrlgatórla ou dé 
excelência para estudo do processo. 

1 - RI!CJ.MBNI'O I!SCOLAR: 

a - Objetivo.t e Adainistraç.io: 

Os obletivos da Escola estio cldros e ex-press:uD 
a filosofia que" a entidade segue na educacio. 

As atrlbuiçõe.t e cOGpecenctas de todos os Sf:to 
res e 0.1 seus :-esponsá\'c-is, sjo delineados ea <"O!IIpartu.en 
tos especlficos no corpo do Resl.anto, da mes!U forsa qtoe-; 
de u.ntlra ine'l•J ivoca define o perfil do prof1sslonal ha 
bllitado p~ra o exercfcto de todas"' atividades P~co~ares-; 
ca.o sendo: 

• Diretor, hablli:.ado para o magistério conforme 
Leglala~âo; 

- A equipe técnica é exigida habllluç;o uper.l 
tlc.J para cada attv!dad~; -

- Os .eobros do cor po adelntstrattvo •3o detlul 
do:. confor:ae a ~.-peténcla dQ c"'ld• ua .:! secor que atua. -

o Kegimento alode à pdrte d!sclpllnar de forma 
bastantf': ca..D~ nos 'lscemas ed••uclonais tradlclonah, co:ot 
advertênch ar1mot>at.ações, SUIJW'nsâo daa aulas e até " aucaã 
rbi trans!erênc131 quando esgot .. Ja~ aa Hdidas attnu.an::~i 
e torm.adores. 

b - A A•allação da Apn-ndlzage:a: 

A av.1ltação é pr..xes&usl e fica be11 clara como 
r~sultado do acoop;lnh:Jae.nto constantt" do é:iluno por parte 
do profesttcr, al?s da observdncla da frequên:h COl'K) asr-ec 
to hgal ,. d~ iaportà"lcla peda&Ógica no proceuo de enaLn.J':' 

aprendh.ar.ett . Por essa razão,o dispositivo deter'il'lirwnte que 
impede ao aluno quP. ~rdo?•• tuas avalhção, sea justiflcatlva 
pleuslvel , de: aer opor!unlzado c:e Ot;tra avallação,e-a outra 
dato~, o que contraria o próprlo ~&l~nto quando fala e. 
avalla~ão processual , ou .teja, não extste ua di.l espec: l flco 
para o aluno ~er avalJado. Esse di~?Ositlvo, (artlgo 109 -
Educação de Jover.s e Adl•ltos) deve ser suprlmtdo,puis a pró 
prhl. escola não o cuaprir.i, por se confrt'ntar c011 a fllosõ 
na .-egulda pelo cstabelecl.-ento. -

c - CUrrlculo e CaJend.irlo: 

A estrutura currlcular, nio e par te integrante no 
corpo do Regi~~er.to, t:.la •P"'rece como wu proposta da. Eseo 
la, incorporada c.0110 anexo r'!&ioental e ~possui c.a~acte~lst! 
ca11 que atl!ndem aos objettvo20 . O calendarlc tambeJI nao e 
parte do corJX' do Regiment o. Ambos, Grade Currlcul01re C.len 
dárlo, tia aprovações distintas por parte deste Conselho ~e 
E~uc•çio, pelo que não é anallsado neste Parecer. 

d - Nlvel e ltoclalldadc de l!nstno: 

O Regl..aento apresenta cocal observância dos du~ 
sttt,-os, dos n[veis e modalidades I'Je enstr.o prattc.t~dos pch 
Escola, cnde sio minUtrddOs a Edui,;.atâo Infantil, Educação 
Bástca (Fundnental e Médio), Educaçao Pr oflsstonal e Educa 
ç~o de ,.i()\.en.s ~ Aaultos. -

2 - QOAilNl aJRJUCIJIAII: 

O Quadro Currl\:ular r eferente ao Curso Médio Nor 
u1 , .Jpresenta um elenco de co:~ponentes curriculares qui 
et~ndco , no s~u conjunto, aos objetivos do curso, que é 1 
foruçio de dc.centea para o prt..tro sepento do E1 lno F\m 
daaental e Educação Infalltll. Entre ta,lto, há algwau obser 
vaçôea a faze r. fruto de colocações re"c.tonals no quadro-; 
ca.:J aendo: 

- aulas semands: o; tea ve:. de ilulas seunals: 25; 

- car ga horirta total, ea \ltz de carga horir la ~ 
ra cad11 c:a.ponente, atende a Legblação, cU ~~esaa foras qui' 
os dl otG l etivos vrevlstos. 

Ea se tTatai'Y.Io de ioruç.io de Professores, par" o 
En.ttno Funda~ntal, l!fl aeu ;:>rÓpdo setQtento, e EdUU!::aO In 
Cant 11 . ~ue •e ].11 tratada a prática ~ conJ:eclaento de Art'é 
ln!antlJ e Rec:re.~~,.;o ~ Jogo•, ~ c~~nentPs -:urri cularet 
pt"oprlo~, cu. :t !"t!spectlva ear!a hon:da . 

m - YIJI'O oo REI.UOII: 

Na efettvAÇ.io do voto, fica .upr lmldo o Artigo 109 
e aeu Parágrafo Onlco e lnclu.o es ecrreçõea de aul ae aaa 
nata e hor a• de 60 Dlrmtos~ -

H&e<~pi, 09 • IOI.n de 1999 

CüLOS Do\ COSIA 
Relat:.r .. 

IY - 1U!D Do\ cilwll: 
A cãaara de Planej&~~en"' o ,Leahlaçio e !'tOmas apr~ 

v a o voto do Relator. 
Kacapá, sala de reuntõee de cãuru "?rof. Reina! 

do Kaur(elo Goubert Daraaaceno", a lO de aa to de 1999. 

HAR1A VlTCRIA DA COSIA CHAGAS 
HELOISA HELENA FlQUEIREOO PEREIRA 
MARIA DAS GRAÇAS GURGEL 
PAULO ROBEJOO M1l!W>E DE M!:LO 
CARLOS NlLSOS DA COSIA 

v - DI!Cls.lo oo I'LIItlluo: 
O Conselho Estadual de Educação, e11 ses!1âc plena , 

realhetia nesta data, decldiu aCODpanhar o voto da c&-.ara 
de Planejaxnto , Lea,islaçaõ t Nonaas, nos terw;,s do ·1oto do 
Relator. 

M.acapi, sala de reuntões Pleniria& '·Prc.f. Mário 
Qu1rlno t4a SUva", em 12 de uto de 1999. 

ARMI/;L() OLIVEli<A SOUSA 
HELOISA llfl.ZNA FlCUEIP.EOO PEREIRA 

MARIA !lAS CRAÇAS GUICIZL 
CAIU.OS IIIl.SOII Do\ COSIA 
SIIIB'l CAIIIOIA OOS SAlll'OS 
IVAIICY IWXl DI! OLIYnJU. 
ROSB MARY I'BIIAI'Oia 111 !.DIA 
COIUltA AKliU.S 1:. AJWIJO 
JOIO SUEUlO LI!L1S VIILAR 
IWUA vt::lOR.IA Do\ COSIA CIL\GAS 
~ llB .IQUiliO I'IIIIA AH~AS 

CO~SELIIO ESTADUAL DE EDUCAçAO 

RK$OI.IJçAO 119 070/99-<:EE 

O Pred~nte dO Conselho !.etactual de-: 'lducaç8o, 
no wo das atrit>ut tões que o \:a r go lhe confeTe, e , 

- Os artlgoo 37 • 38 da Le! nQ 9 . 394/96; 
- O Parecer n9 015/98·CEE; 
• A Resolução nQ 46/98-Ctt; 
- O Proee .. o nQ 82/99-CEE: 
- A aniithe da Assessoria Tér.ntc~/CtE; 

RESOLVE: 

Art. 12 - Autorizar 1\ rultzação dos €xaN"'I 
Sup1Pt 1vos~ nos Nfveis fundamental e ".édto, no ped odo 
de 08 • 14 deo outubro de 199Q,no Cclégf!) A.l~rt Etnstetn. 

Art. 22 - Arrova o Edital nQ 03/CJq-o.r,'lue ortf'n 
ta todos procedimentos do Colégio Alhert EtnstPtn, ouandÕ 
da realh.açio doe Exa:x!s supl~tfvos . 

.Art. 39 - Deten.in.1r que, q-.1alquer wda.rça a 
ser proc•ssada no Edital O'l/99 do Colil(to Albert Etns tetn, 
seja submetida ao Con$elho Estadual de Educaçio, em rre 
zo tuperlor a 10 (de:l) dias de antecedência do tnlcio doi 
Examfos Supletivos já ctt•dos . 

Art. ltO - E'sta R.eaolu,ão.entra em vte:or na pr! 
sente data, r.-vos,adas .aa dilpo1tçoca em ~.:ontrarto . 

Gabinete elA Pruldencl• do Conselho EatAic!ual de 
!r.ducoçáo, •• !'.ae•pÕ·Ap, 20 de jcl/.e 19?0. 

f 
CAitLOS DA COSIA 

- do CEE-

CO:O..~tUIO tsl'.UX..AL O~ 'l&l~AÇM> 
C.ARl"\ETF. 04 f'llf.SD)bC'tA 

Rl:SOU'("J.O r. .. t?lm.CFl 

Rrco .. ...-.n:caC'l.-... Ml8 "'"~" h""DAM"tU. 
I \1 1:010 '(A \tUDr4I..ID4DC [IM( 1\C'Atl ~ Jo\r-Jo t 

ADI 1..10&. DA ~\ W f..lllUJOI. 

Pl~lljUJI.4001, ~..-rtDA rn.o Cl""flfO ot 
l.."fSl"'nl..,I\'I:D.Il'AXJLI • ("'t '"Sl 

OPro.-'ak4oC_........_..~, ... 4c_.....,.,....lcp"~ 

C'O'~U>t.ltA.''TX't. 

Rt$01 V lt 

An.l· ·~·k~-c.-- ... -~.~ ... 
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(proposto COIDO CU r lt) NorNl .. Ha.bllit&~,:Ão p.i:Oa o Kagtaté ~ort.r • ..,..f.-.t.•~,._~..,~ot.o.~•t.•h 
rio), por parte d~tte Colegh.do. - ú&Mk•~ 
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Macapá, 09.08.9S DARIO OFICiAl 

Agricultu: 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONA!- DA PESSOA JURIDICA - CNPJ 

:·COMPROVANTE PROVISÓRIO DE INSCRIÇÃO 

r··NÜMERi') DE iNS"éiiiÇAó'Nó ·cNPJ ..•• - -- ~ 

1 _OU9~:9~r./~OO~:S~ _ .. _ . [· ~;,~~~:::-----·--- -----··-]· 
·-~···-------·-- ·-··----

Este documento só far' p;ova do inscriçao da pessoa juriciica no CNPJ, quando 
acompanhado do respectivo Ato Co11st1tuUvo ou Altera dor registrado no órg:io competente. 

O carUo CNPJ scré remathJo • pessoa juiidica pela Secretaria da Receita FoderaJ. 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO 

., . 

~--~:~~:.~:~:;:DORA ·- .. --- ··---·-··----·---· - --·-----r -~:~:~~~:~E9MISSÃÕ·----- .. -

j ""' oc "'""'-'m "~ """" . . . .. . - - ____ .!.'_ --- .. ---- ··- --·· . .I 
~-éi\Rüo----···- -- -·· -- mr.:--<:>'~~?'1'"':--~'"' --~1~:~-=----~--- .-.. -.. --------·-
i "A:';SiNATUAA ·- ·· _ _ 

I 
~:~p.i8 ;:-415Rfn•'SW!-·-· -·--·--....... 1 

COOPAÇAÍ 

COOPERATIVA DOS BENEFICIADORES DE AÇAi DO ESTADO DO AMAPÁ 

CONSELHõDEÃDMINISTRAÇAO 
'---· 

CARGO NOME RG 

PRESIDENTE Pedro Vasconcelos de Frei las 22.728-AP 

VICE-PRESIDENTE Máximo da Trindade Macedo 012.959-AP 

SECRETARIO Maria de Fátima Tavares Lima- 235.897-AP 

TESOUREIRO Lucij<me Amaral Dias 294.094-MA 

CONSELHO FISCAL 

EFETIVOS 

Elza de Oliveira Brandão dos Santos- I 054.045-AP 

Manoel Gomes de Almeida- 5446-AP 

Fernando Nascimento de Moraes- 048.825-AP 

SUPLENTES 

Helena Maria Teodoro Petraglia- 071.934-AP 

Manoel Leandro Pamphylio Filho- 83.155~ 
lzaquiel Monteiro Nascimento- 2~ 1.662-AP · 

RUA: PARANÁ, 1021- SANTA RITA 

Órgãos Autônomos Assi naram: O Direto r do DDL e o Pres i 
dente da Fede ra~ão Ama raense de Karatê. 

CPF 

058.198.302 .. 53 

072.758.702-15 

154.32?..542-04 

613.094.602-30 

208.775.622-15 

066.812.122-04 

060.029.782-91 

082.932.248-51 

107.492.092-91 

156.752.112-BS 

AMAPÁ PREVIDÊNCIA J 
110 lnstr•Jmcn to Principal . 

==========~~====~------ COMUNICADO 

Desporto e Lazer \ 
'Extr3tO do 20 Segundo Termo Adi tivo do 
Convên:o nO 005/ 99-0DL/AP. 

i nst rumento e Pü r tes: GEA/ DDL e a Fed~ 
raç:o Amapõense de K~ ratê . 

Cl~usula Pri meira: O Presente Te rmo Ad , 
ti vo tem por objeto a~e rar o Convenio nQ005/9S 
com sua c~ãusu l a t~rceira, ~onfc ·me a segui r : 

Cláusula Te rce i ra: Oa "VigCr.cia :O prese~ 
te Convên io f i~a pr~rrogado do d ia 07/07/99 õ 

07/ 09'/99' 
Cl áusu:a Segunda: Pe r~anece inalterada 

as dema is c l áuso la> em condiçÕes estabei ecidas 

Maca pá-AP , OS ·p~ agos to de 1999 

, . · ~(..-~·~· . ... :~.-" ... ~~-
AliXú1b- ifÕ~TE I R'O }!Ef:D() NÇA 
- Che f c . d~ u·. C. C. -

Autarquias Estaduais 

AMPREV 

I 
I 

O \'residente do Amar' Previdência -
A!'>1l'RE\', comunica aos poderes constitucionais e 
rcprrsrntantcs dus ~erviilorts estaduais civis r militares, 
ntivos c.· inath·os. que. tm conformidadL> com os artigos 7• 
e li da Lei· n' 441l. de 07.07.99, promovam no prazo 
máximo de quinze (15) dias contados da publicação deste. 
a escolha dos membros titulares e suplentes, para compor 
o Conselho de Administraç~3 e o Con~!ho Fiscal desta 
entidade. 

Macapâ-AP. 05 de agosto de 1999. 

) , /.'.-.,_.-
.. --~ .. ... ,,y;~-~ .. / 

/ JOSÉ ROBLHTÚ;t.; -\L\',i.O 
( Presidente d0 ÁMPRI'V 

------------·------------------~--------~--~--------------~-' 



Macapá, 09.08.99 

Jucap 

DOCUMENTOS DEFERIDOS NO MÊS DE JUNH0/99 

149)199 

lliS/99 
149m'> 

1637199 
1658199 

IS67199 
172lt99 
ll<2190 
1139199 

1657199 

DIAAIOOFICIAL 

CONSTITUI AO DE S/A 
BRAZPALM.CIA~~S/A 

CONSTITUI 'AO DE COOPERATIVA 

16 1 0000069 7 

1"67199 COOPERARTIVA DOS PROPR.tETARIO DE IG .C t)Cl000796 
LANCHONETE DE SA.I\.'TANA-
COOPEIU.ANCHES-

1-'1l/fl9 ÇOOPERATIVAOASMULHERES 1(, ~ 00()0(17'00 

COS11JREIRAS 00 MUNICIPIO De 
SANTANA- UNICORTES 

!410199 COOPERATIVA DOS 'J'RABALIJAOORES 16 .S fi0UI).l81 8 
DA INOUSTRIA E DA CONSTRUÇÃO 
NAVAL DO ESTADO AMAPÁ 

1469199 COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE 16 4 OOOtlilR2 6 
CARÁt'.tiCAS NO ESTADO DO .-.MAPA 
COCAP 

1468.199 COOPERATIVA DE PAI'IIFICAÇAO DO li>.& 00fi(Klll34 
MVNICfPIO DE SANTANA- COOPANS 

I68SO 

J M CU\ItROOE RriPRMl:Nl A(;ÕES i,ít~J 

1-;l"l•"Jm=----f-~~~RTADORA E EXPORTADORA 246 
LTDA 
CôN'fEc':CONT AB .t CONSULT 

~:L~~·~-~ME~----f~.-----
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UJ3199 
12l7~9 

1237199 
1237199 
142ã.'99 

1427199 

1591/99 69«> 
16.'5~ 6976 
t7i'i799" 1002 

1742.'99 ?f,rn 

1175199 
ALT~~O DE COOPERATIVA 
COOPERATIVA DOS PROPRlET ARJOS 691, --

AlJTONOMOS DF VEICULOS U. VES E 

l o&(~ 

PESADOS DO AMAPA 
çoop oqs CoND DE VEte ~t.lTTOM oo 
C MfAPA-<'OOPAtrTO 

6')4;1 

1206199 COOP AGROEXTRATJVIST A DO PAfUI - 6?45 
COAP 

1632199 (DOr DF. SERVICOS GERIAS DO E 6%2 

~ ~~~~a:;IEMPRESASPUB E·- 701}(1--

PRJV NO E AMAPÁ 
174)/99 l'OOP DOS VIG ASSEIO CON>FRV F 17flilll 

SERV. G~!SE AM~!-

Prodap \ 
POR TA R I A (N} 046/99-PRODAP 

PRESIDENTE DO 
PROCESSAMENTO DE DADOS NO ESTADO DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são 
confendas, pelo Decreto n• 0558, de 17 de 
fevereiro de 1997 e Lei n• 03 1 O, de 05 de 
dezembro de 1996 e alterada pela Lei n• 318, 
de 23 de dezembro de 1996, conforme Memo 
n• 018/99-GABI/PRODAP de 05 de agosto de 
1999. 

RESOLVE: 

Designar DELZUINO PINHEIRO 
PENA , Artifice de Mecânica, do Processamento 
de Dados do Amapá, para viaJar alé o Arqu1pélago 
do Ba1!1que-AP. no período de 06 à 15.08.99, com a 
finaildad~ de mSJl<'CIOnar os trabalhos de adequação do 
barco "C AMARRADAS" ao PrOJeto Navegar. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DO 
PROCESSAMENTO DE DADOS NO ESTADO DO 
AMAPA. em Macapá-AP, OS de Agosto de 
1999. 

JOSÉ IWBE~DA RAMOS 
Presidente do PROfJAP 

Terrap 

. .· - .. ""-~~ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N' 036/99- CPL I TERRAP 

ASSUNTO INEXI ILIDADE DE LICITAÇÃO. 



Maeapâ, 09.08.99 

UNIDADE : ~NS UTO DE TERRAS DO AMAPÁ. TERRAP. 
ADJUDICADO : TEC- LUCAS EVENTOS LTDA. 
OBJETO : REINAMENTO DE PESSOAL. 
VALOR ORDINÁRIO: R$ 1.080, 00- ( HUM MIL E OITENTA 

REAIS) 

SENHORA DIRETORA: 

, Com fulcro no Artigo 25, Inciso 11, 
concomitantemente o Artigo 13, Inciso VI da Lei n' 8.666/93, por 
apresentar inexigibilidade de competição, na prestayão de servJços 
de treinamento de pessoal " CURSO TECNICO DE 
AGRIMENSURA" - ( estudo à distância ), justifica-se a inviebilidade 
de _licitação, pela apresentação de serviços técnicos especializados 
na área de t reinamento. 

Diante do exposto, solicitamos de Vossa 
Senhoria a ratificação da presente justific3tiva e para conseqüente 
publicação, para que se cumpra as exi~ências do Artigo 26- da 
referida lei. 

DIÁRIO OFICiAL 

para exercer o Cargo em Comis~o de ·chefe da Seçl!o de 

Atividades de Artes Plásticas, Código FGI-2, desta Fundação 

Estadual de Cultura do Amapá - FUNDECAP, a partir de 02 

de agosto de 1999. 

De-se ciência, registre-se e publique-se. 

Macapá(AP), 04 de Agosto de 1999. 

JOÃO ALCIN~~HOMEM 
Diretor Presidente da FUNDECAP 

Sociedades de Economia Mista 

<M ·~· ""' I CEA \ 

Rurap \ ~;;;:========================= 
- EXTRATO DO CONTRATO N"009/99-AS.roR/CEA. 

~~~~ Partes: Companhia de Eletricidade do Amapã­
CEA, e a firma MÉTODO ENGENHARIA E 

Extrato do Contrato de LOGlção Residencial 
no002/99-Rurap 

Instrumento[Parte: Instih.Jio de 
Desenvotvimenlo Ruo:al do Arnõpá·Rurap, como 
Locati\rio, e Mar.oel Pires da Costa corno 
locadora. 

0.. Fundnrm>nto legal 
O p-ese1te Contrato enccntra-se 

respaldado nos Arts. 1.118 e seg.Jintes do Código 
Civil Brasileiro, rtem X do Art 24 da Lei 8.666 de 
21 de Junho de 1993, ~em XIV do Art. 33 do 
Regime lntl'mo do Locatkío e no que C<J<b€r aos 
dispositivos da Lei 8.245/91. 

Objetivo 
O Cl>jetivo do presente Contraio. é a 

Locação de um imóvel de legítima prop-iedade da 
Loc<!dora, sih.Jada à Rua 15 de Novemln>, stno, no 
Município de São Joaquim do PacuíAP, tendo a 
locação a finalidade de servi' de residência pa-a os 
témicos .do Locatário, lctados na Sede Local do 
órgão naquele Municpío. 

Do Aluguel 
O alugue! mensal é de R$ 150,00 

(Cento e Cinquenta ReJOis), que o Locatário se 
compromete a pagar pontualmente, até 30 dias 
após o mês stb·sequente à entrega da !abra no 
sete< competente do Instih.Jto de Desenvolvimento 
Rural do Amapa • -Rtrap. 

Pr.:~zo de Duracão 
O Presente Contrato terá a vigência de 03 

( três) meses com n1ício em os de junho de 
1999 e ténnino em 05 de setembro de 1999, 
prtn'Ogáveis de acordo com os interesses das 
partes conb-atantes e necessidades administrativas 
do Locatkio. 

Data de Assinah1ra : 05/ 06/ 96 

Macap~~ Junho de 1998. 

~~- u ld1-0 iw ,tl Ç;goJ.a-)í{~ 
Claudio R. Baptistão Manoel Pires da Costa 
Diretor-Executivo Rurap Locador 

Locatário 

f undações Esi:ad uais 

[==F=un=de c=ap=='====== 

PORTARIA N' 062199-FU~DECAP 

O Diretor Presidente da F UNDAÇÃO 
ESTADUAL DE CULTURA DO AMAPÁ- FUNDECAP., 
usando daS atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 12", 
Inciso li!, anexo I, c Art. 57' , Inciso UI, anexo II, do 
Decreto n• 4.996, de 05 de setembro de l 994. 

Alte rado pelo Anexo xxxm da Lei n' 0318, 
de 23 de dezembro de 1996, publicado no D.O.E. n' 1469, de 
23.12.96, 

RE SO LVE: 

Nomear a servidora MAYSA MARTINELLI, 

COMÉRCIO LTDA. 

Fundamento Legal: Lei n.• 8.666/93 !arts.22, 
§ 3"e 23, I, letra a e 48, § 3") e art. 37 da C.F .. 

Objetivo: Construção da Rede de Distribuição 
da Rural da Região de Piquiazal e Camaipi. 

Valor global: R$ 3 57.358,73 (Trezentos e 
cinquenta e sete mil, trezentos e cinquenta e 
oito reais e setenta e três centavos). 

Dotação: Empenho n' 20014 -04/99. 

Vigência e Prorrogação: O presente Contra to 
tem seu lermo inicia l na data da emis são da 
i\utorização de Serviço-AOS e seu tétmin o após 
90 dias, podendo s er prorrogado, mediante 
Termo Aditivo, n a forma do art. 57 d a Lei 
8.666/93 e suas alter a ções. 

Macapá!AP)D"'~'ue Julh~c 1999. 

\ I\ r1 l " Wi'-., 
HÉLIO B ORGES D S ugA Es'Í' S FILHO 

Presidentc/CEA 

PODER LEGISLATIVO 

A ssembléia Legis lativa do Estado 

LEI ~ro (}.158 DE JU DE JULHO DE 1~99. 

Declara de Uti li i.J~d~ Pilhl ica no Estado do 
Atm:pá o Ct'ntro Ebcnczcr Social Edw.:.:n:ional 
Prcshi!criano Rcno\'ado dn A mapit 
CESEPRAP. 

O PRESIDENTE DA ASSE~WLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 00 AMAPA, 

Faço saber que a AsscmhlCia Legislativa do 
Est<U:Io i.Jo Amapit, DECRETA c cu, nos tcnnos do § 4" do /\r\. 107 da 
Consti!uiçiio Estadual c alínea "i" do inciso li do Art. 19 do regimento 
In temo da AsscmbiCia Legislativa, promulgo a s...:guintc Lci: 

_Art. ]6
- Fica dc:damdo de Utilidade PUblíca no 

E:;t~1do i.Jo 1\m.:.cp[l , nos tcnnos c.l:i Lei n" 0027 d e J I de ~1gosto de I ? 92, 
o Centro Ehcnczcr Social Edt:C<!cion.:al Presbiteriano Rcuovado do 
A.miip?t- CESEPRAP, com sede à Av. Princesa Isabel, n° 2501, ~irro 

Paraíso, no município de: Sant<ma. 

public.n.ção. 
Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na d;1l:! de sua 

A ri. 3o - Re\'ogam-sc as dispos.ições l.'nl contrário. 

Macapá-AP., JO de julho de 1999. 

LEI N" Q.l59 DE 30 DE JUlliO DE 1999. 

Dcdara de Ut ilidade Pública no Estado do Amapá 
a 13cncficência Camiliana - Hospital E."'5cola São 
Camilo c Sãa Luiz. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBL ÜA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO A~tAPÁ, 

Pâg. 16 

~ Faço saber que a Assenlbléia Lcgislauva do 
Estado do Amapá, DECRETA c cu, nos termos do§ 4' do Art. !07 da 
Constituição Estadual e al ínea "i" do inciso II do Art. 19 do reg imento 
Interno da Assembléia Legislativa, promulgo a seguinte Lei: 

Art. I' - É considcmda de Utilidade Pública no 
estado do A.nu.pá, a Beneficência Camiliana - Hospital Escola São 
Camilo e São Luiz, entidade privada sem fms lucrativos. 

publicação 
Art 2° - Esta Lei entra em vigor na data de ::rua 

Art. 3° - Rc\'~gam-sc as disposições em contrário. 

LEI N' OJ GU DE 30 DE JUlliO DE 1999. 

Declara a llnitio Beneficente dos Motoristas do 
Amap{t como Entid1dc de Urilid:tde Pública no 
âmbito do Estado do Amapá c dâ outn ts 
provid2ncias. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA 
lECISLATIVA DO EST,\00 DO Al\tAP,\, 

Faço sabe;·-r qne a Assembltia Legislativa do 
E!iwtlo do •. t\.nnpâ, decreta c r.:u , nos tcnnos do § 4o do Art. 107 da 
Constituição r::.~tadual e alínea "i~ do inciso 11 do Art. 19 do regimento 
Interno da Assembléia Lt.::gíslmiva, promulgo a seguinte Lei: 

Ar t. lo • Fica declarada de Utilidade Pública no 
<imbito do Estado do Amapft, na fonna do Art. 1", da Lei n" 0027, de 
31 dl! agosto de 1992, a Uujijo Rl!nc:ficentc dos Motoristas . UBMA, 
cmidade civil sc:m lins lucm.ti\·os, cstahd c:cida com sedl.! própria. ã 
Av. Pc. Júlio Maria Lombard n" 1076, nesta capita l, iit'ictita soh o 
CGC (MF) n,05.861. 174/000 1·62. 

publicaç;io. 
Art. 2o - Esta Le i entm em v1gor na data ..,]e sua 

Art. 3° - Revogmn-sc as disposições em contrúrio. 

LEI N' (}.16! DE JO DE JULHO DE 1999. 

Dc:clara Entidade de Utilit.ladc Pública no âmbito 
do Estado do Amapá a Grande Loja Maçônica do 
Amapã • GI...OMAP, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA 
LEC ISLATfVA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembléia Legisl3tiva do 
Estado do Am<1pii , DECRETA e cu, ilOS tcnnos do§ 4° do Art. 107 da 
Constituição Estadual e alinca "i" do inciso li do Art . 19 do regimento 
Interno da Assembléia Legislativa, promulgo a ~gu i nte Lei: 

Art. 1° - Ficn declarada como Entidade de 
Ut ilidade PUblica no âmbito do Estado do Amap..1, nos tennos da Lei 
n' 0027 de 31 de agosto de 1992, 11 Grnndc Loja Maçônica do Amapá 
- GLOh-1AP, entidade S<!m fins lucrativos, estabclecid.1. à rua 
Rmmundo Álvares i.Ja Co:-;W n° 3110, Centro, inscrita no Cadastro Geral 
de Contribuintes - CGC, sob o n' 23.074.842/0001-93. 

publicação. 
Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Art. 3o- Revogam-se as disposições em contrário. 

PODER JUDICIÁRIO ) 

Tribunal Jtegional Federal 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1' INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ - 1' VARA 

EXPEDIENTE DO DIA 05 DE AGOSTO DE 1999 

Juiz Federal: 
Dir. Secretaria: 

Ansokno Gonçalves da Silva 
Fernando Grott 

AUTOS COM DESPACHOS 
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A Ctvtl Publica 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 

Advogados 

DESPACHO: 

A Ctvtl Publica 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 

Advogados 

DESPACHO· 

A Ctvtl Publica 
Reqte 
Procurador 
Reqdo· 

Advogados 

DESPACHO: 

A Ctvtl PúbltCa 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 

Advogados 

A Ctvtl Publica 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 

Advogados 

A CIVIl Publica 
Reqle 

97.23n·1 
MINISTéRIO PÚBLICO FEDERAl 
Joio Bosco AraujO Fontes JuntOr 
MARILENE PALMERIM PANTOJA E 
OUTROS 
Paulo A Dos Santos 
Ana cena Doho Marttns 
Gtlson Rtbamar M da Silva 
1. Proceda.... 10 apensamento destes 
autos aos de n• 97.2362-ô, a titulo de 
reunilo por conexlo já del&nninada. 2. 
Difiro a dilaçlo de prazo solicitada pela 
DAMF.f>AJAP para cumprimento da llmiiUir 
concedida. Comunique-se. Intimem-se. 

97.237a.. 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAl 
JoAo Bosco AraúJO Fontes Júntor 
CARLOS ALBERTO RIBEIRO BARBOSA E 
OUTROS 
Anlonto Cebral de castro 
Ana Célia Doho Marttns 
Paulo Alberto dos Santos 
Gtlson Rtbamar M Da Stlva 
1. Proceda- eo apensamento deslês 
autos aos de n• 97.2362-ô, a titulo de 
reunllo por conexio j! det&nninada. 2. 
Comuniq- a DAMF·PAIAP o efe~o 
auapen•ivo conferido ao Agravo de 

lnstrum•nto interposto contra decislo que 
defenu a medida liminar, ficando sustado 
o cumprimento da mesma. fntimerll-$e. 

97 2376·9 
MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAl 
Joao Bosco ArauJO Fontes Júmor 
UNDALVA GONÇALVES GOMES E 
OUTROS 
Antonto Cebral de castro 
Ana Célta Doho Martins 
Paulo Alberto dos Santos 
Gtlson Rtbamar M da Stlva 
1 Proced1-se ao apensamento destes 
autos aos de n• 97 .2362~. a titulo de 
reunilo por conexlo j• determinada. 2. 
Comunique-se à DAMF.f>AJAP o efeito 
suspensivo conferido ao Agravo de 
Instrumento interposto contra declslo que 
defenu a medida liminar, ficando sustado 
o seu cumprimento. 3. Nomeio a 
Defensora Publica Ellzabete Santos de 
Oliveira, indtcada pela DEFENAP, para 
atuar como Curadora Especial dos 
requeridos que nlo contestaram a açJo. 4. 
Crtem·se ta1s requendos, na pessoa da 
curadora nomeada, para contestação, no 
prazo de 30 dias. 5. Intimem-se. 

AUTOS COM DESPACHOS ID~NTICOS 

97.2373.() 
MINISTéRIO PÚBLICO FEDERAL 
Joio Bosco ArauJO Fontes JUntor 
ANTONIO WlLLlAN ALMEIDA MACIEL E 
OUTROS 
Ana Celta Doho Martms 
Paulo Alberto dos Santos 
Grlson Rrbamar M da Srlva 
Geane Ferrerra Camarão 

97.2372-3 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Joi o Bosco AraúJo Fontes Jünror 
JOSé OTÁVIO BATISTA DE ALMEIDA E 
OUTROS 
Gtlson Rtbamar M Da Stlva 
Paulo Alberto dos Santos 
Geane Ferrerra Camarão 
Ana Celta Doho Mart<ns 
Antonto Cabral de Castro 

97. 2371-5 
MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL 

Coman.•m 

Amapil 

Calçoone 

Ferrera Gomes 

LaranJal do Jan 

Maca pá 

McJZagão 

OJapoque 

Santana 

Serra do Nav10 

Tartarugalz.nt\0 

-

CuJtaJ 

159.30 

27.53 

89.49 

400.67 

12.399 80 

132.73 

209.56 

1.176 79 

34.35 

Procurador 
Reqdo 

Advogados 

A Ctvtl Pública 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 
Advogados 

A CIVrl Públrca 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 

Advogados: 

A Ctvtl Publica 
Reqte 
Procurador· 
Reqdo 

Advogados 

A Ctvtl PubltCa 
Reqte 
Procurador 

Reqdo 

Advogados 

A Ctvtl Publtca 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 

Advogados 

A Ctvtl Pública 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 

Advogados 

A CIVIl PUbhca 
Reqle 
Procurador 
Reqdo 

Advogados 

A Civrl Pública 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 

Advogados 
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JoAo Bosco ArauJO Fontes Junior 
MARIA DE NAZARÉ. BRAGA DOS SANTOS 
E OUTROS 
Ana Célia Doho p,<anms 
Paulo Alberto dos San1os 
Gtlson Rtbamar M da S<lva 

97.2369-5 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAl 
Joto Bosco ArauJO Fontes Júmor 
FRANCINEY ALMEIDA ALVES E OUTROS 
AntoniO Cebral de castro 
Ana Céha Doho Martins 
Paulo Alberto dos Santos 
Gtlson Rtbamar M da Stlva 

97.2368-2 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Joto Bosco AraúJO Fontes Juntor 
MARIA ALICE DA SILVA OLIVEIRA E 
OUTROS 
Ana Céha Doho Mantns 
Paulo Alberto dos Santos 
Gilson Rtbamar M da Srlva 

97.2370-2 
MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAl 
Joio Bosco ArauJO Fontes Júmor 
MARCIO ANTONIO FERREIRA MARTEL E 
OUTROS 
Ana Celta Doho Man•ns 
Paulo Alberto dos Santos 
Gtlson Rtbamar M da Stlva 

97 2366-7 
MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL 
Joao Bosco AraúJO Fontes Jumor 

EUFRÁSIO FERREIRA DA SILVA E 
OUTROS 
Ana Célia Doho Martms 
Paulo Alberto dos Santos 
Gilson R1bamar M da Srlva 
Geane Ferretra Camarão 

97.2367.() 
MINISTéRIO PÚBLICO FEDERAL 
JoAo Bosco AraUJO Fontes Juntor 
AUGUSTO CESAR SANTOS DA ROCHA E 
OUTROS 
Ana Céha Doho Mantns 
Paulo Alberto dos Santos 
Gtlson Rtbamar M da Stlva 
Geane Ferretra Camarão 

97.2365~ 

MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAL 
João Bosco AraUJO Fontes Junror 
WANDERLEY SANTOS DE ALMEIDA E 
OUTROS 
Antomo cabra! de Castro 
Ana Céha Doho Marttns 
Paulo Alberto dos Santos 
Grlson R1bamar M da S11va 
Ortando T etx~ra de Campos 
Otav'o José de Vasconcelos Fana 

97.2364-1 
MINISTÉRIO PlJBLICO FEDERAL 

~!~!"~~ AN~~ént:~~~~~R DAS S. 

CARMO E OUTROS 
Ana Céha Doho Marttns 
Paulo Alberto dos Santos 
Gtlson R•bamar M da Stlva 

97.2363-9 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Joêo Bosco AraÚJO Fontes Juntar 
FRANCISCO BASILIO PINTO NETO E 
OUTROS 
Antonio Cabral de Cestro 
Ana Cl!ha Ooho Marttns 
Paulo Alberto dos Santos 
Gtlson Rtbamar M da Stlva 
Geane F erre1ra Camarão 

St•cretoria da Corrtgtdoria 

Seçãu de Coutrolt Gero/ de Cusllts JmUciai> 
OI Janeiro'/99'1 o 30 J11nho. 1999 

\lnndadoJ Diftrihufdnrl Ctm:adnr 
Oficial di! Ju uiça 

Conduçüo DiliJ:illcitl 

t07.t6 135.<!0 109.25 115.90. J1 13 

28.47 24 48 9.54 37.75 8.03 

59.82 98.73 90,79 t.52 29.6~ 

96.79 489.60 'f 437.92 328.58 77:39 

2.028.50 14 139.17 11 .734.60 10 615.02 2.016.51 

8.36 18.36 1968 o.oo 25.1q 

39.52 281,52 Íl 235.~_) o.oo_Jl 34.24 

1&1.58 969.80 821.18 --gg-7.57 145.04 

3.80 36.72 289:i --o:oo- 5.75 

so33== &&.óo 

t 3 537.95Ji 12.182.34 

.!I 
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A Ctvtl Publica 
Reqte 
Procurador 
Reqdo 
Advogados 

97.2375-4 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAl 
Joio Bosco AraÚJO Fontes Júnior 
VILMA DE JESUS SILVA E OUTROS 
Ana Célia Doho Marttns 
Paulo Alberto dos Santos 
Gilson Ribamar M Da Silva 

A CIVIl Publtca 
Reqte 
Prowrador 
Reqdo 
Advogados 

97.2374-J 
MINISTÉRIO PÚBUCO FEDERAl 
JoAo Bosco AraÜJO Fontes Júnior 
MIRACY MARTEL BARBOSA E OUTROS 
Ana Célia Doho Marltns 
Paulo Alberto dos Santos 
Gtlson Rlbamar M. De s.:va 

DESPACHO; 1 Proceda... ao apansamento deates 
autoo aos de n• 97.2362-ô, a titulo de 

raunilo por cone.do jj detennlnada. 2. 
Deflro a dllaçlo d ruo solicitada pela 
DAMF.f>AJAP pa cumprimento da liminar 
concedld1. C unique~e. 3. Nomeio a 
Defensora I' blica Elízabete Santos de 
Oliveira, Indicada pela DEFENAP, para 
atuar como Curadora Especial dos 
requeridos que nlo co-ram a açio. ~­
Cit&m- tala requeridos, na pessoa da 
curadora nomeada, para contestllçio, no 
prazo de 30 dlas. 5. Intimem-se. 

M~c.wp!, 05 , 

• ' FERNAN GROTT 
/ Orretor e Secretan• 

Tribunal de Justiça do Estado 

f a.\·a 

I \ I R1 TO QOSEGl \DO TERMO -4DITU0 .10 
CO\TR ITO \ -OQ1199·Tl..CP 

1\~!Kl \Jt,f011U~ 

<. "0\ rRA 1 O f\'· f)(J2.1'1N· t JAP 

P\KII:>O\ .\( \(HO\]!Ult \1. 

( 0\IR\1 \\H. I Rilii!NAL flEJl'SllÇAOOESTADODOAMAPÁ 
( 0\ I R'\ f \ll I I IM I'.( 'R t IX." AÇÃO E SFRVJÇOS L.TD<, 

2.IY.l.illi 
O pr\."-Cntr •n\tnJnk:nt., tem l'lf tlbJC'II\tl prectpu...\ dar 'J.Uportt:.., acrtsc.n~o~ de 
uhjthl. rtlcn:ntc a tn .. luslo de: I)Ci f'-tfll:o) !'..tn cntti ~ ~K,'OS i.S.:: hmpe.1a c 
~nn..cn~*.• d .) dc:f">ndêiXI.b dc\!.1lorté de Ju"ihÇa 

11\ 00[\( \U t llO r\C:\\Ir'TO• 
A .. \k'Jlt ·à.' Jc..:um.."lltn d.) JUCSCf'l., OJCi1tJmenW IOIIah~ I tmporta'1Ctl 

1~ balde R~ 19.9"H.-40 (dC'ItJUHt mil. •u,~ccarot t wttata ~ ono rui' t 

quannta etnla\ u\1. ,.., . ..., pJpmcnto 1aa cfetuaJo em ()! (OtlO) pc<cle 
mtn'-1!1 · dl· R~ l.-49"" .JO (duh Mil. quatmculos r nO'cnra t ~lt mil c 
ln nta Un iS \()\ 1 C'lf'Cf'lhi.Jas &1\VllfT"I('niC. i tontA ~ teSptt11-0S cridlto'i 

vr,.:wncntMM.."\. dt acufdo.l CoJfn t1 (wnosrama dt ~ f &r.aneeU"Cl, pano: 
U'llctr.t.tllc c un.cp.w•'cl ~e lns1rumcnto. 
• "-nc\r.d;;au tk: 199'1 tkac-mp.-n.h...Sa alm('ltlr'.W•• de RS 11. ;36.-<o (6nzt 
mtl. qut rtiC"U IIl"\ c f>tttnll r ~ti~ rtat'l r " "q Ot:eta ffflt•uon). que CCH..n\ 
I)C.1f '<•nla d' .'\11\l.ud: O.l1011l2 ~ 111 4 2 OH. \ianut~i<.1 das Ali'~ 
Jud1..:1aru.-. l kmrtuu de: ():o.p«a 1-t~ \7 - 1 oca;Jo Jc: mkl-d~-obra. 
li:(>flf,!fm4.; '·ICI dt .. mpc:nho n"VI'J-174, dc0S'Og_'V9, 
• I•Ma u C\ct~l'lO de 2000. "\Cta cm~ohlkb a tmponinc:ta de: RS '.491.90 
(d C'ln .\ttt "' ''· q UAi rQ(tn iO\ t llltt flli t um r r iib r dtl cuta•~l q.x 
cuncrj p<;'f (fool.a d:. ,\li\ld3t'c OJ 101 021).4 OIJ .l.02J • \1anutcnçtct t.1ai 
Alrud.kt.;\ Jud''"'aJHh. f lcmc11:n de Dc-'~-1 .l4QO l' . Ll'.:a..-kl dt nuk)o(k 

""" 
H 'll''ll '1n 11 c; '' 
I Cl n·· .a J20. de 17 de m.uçoJc JQ(ll, Arhgn6~ lnt;ISO I. ahnca'h'', c~~ lo) e! 

:!~ da I Cl n' M bM. 1.1~ 2/!06Ml. olrcrsda pcl:1 Lei n" Q 648. de 27/0CiiC)g. 
l"wnr~ttt• 11 002/'IN-fJAP c PriJÇt:'J.<,d n· ICi!U.W·S<• 

\ll<"lpa · \P. 0:'0 dt •t\l'l lo dt 1999. 

h...,)--. 
o,, L("llC-iRl.O.\ . (,0\IES DOSSA.~'TOS 

Prn1drntr du TJ <4 P 

Jmlinuria 
Outra~ Tot11/ 

302 61 71.50 1 041.85 

0.00 '4.65 100.55 

29.00 545 74 944.78 

1 :G3.06 459.32 4 053.33 

I 127 673.13 28 375.80 208 932.53 

3.82 284.34 49248 

759.85 308.14 1 868.47 

6 494.16 3045.25 13.834.37 

45.60 674,111 82995 

134.79 534.66 

232713" 

\ 
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Comarcas 

DIÁRIO OFICIAL 

Secretaria da Corregedoria 

Seção de Colllrole Gemi de CuslllS Judicillis 
O//Junholl 999 a 30/Junha/1999 

Pá g. 18 

Amapa IQ:~I 0.76 0.00 1.15 o.oo 
-

Galçoene I o.oo Jl 
I Ferreira Gomes j! 6.5Õ li 

Laranjal do Jari j ~ ~ a5.3CJI 18.30 122.40 

t.XacaP"a _], 1.862.81 11 341.52 2.373.45 

! Maz~ão --- ! 58.63 

!oiap(iq~_<:_j~ 
-- Santana I 
- Scrta do Navio I 

T artarugalzinho 

Total 

OEPAH TA~ENTO JUOIC IAR IG 

230:31 

W Oõ DISTRI EUIOC :IGc 1;­
DISIRI>U:C:O 00 OEP\qT~V:I i( 

JUOICU~!O ~t TRIBUNAL t: 
JUSIIC\ OC tWO) tl !U~P! . 

!ois) OS dia(s) do ~e s de ~GOSTO dom d; ··!99. lS 
12:00 horas, raa li!ou-se a 01Stflbu>cao e/ou ~ ~ =•st' l tJ::ao 
1os Proc~ssos aba i~.:o rehdoncdos , CO 't fone nOtllêS de te;·­
~e ·ao !nt!rno. 

'POCESSOS )ISlôiSUIOOS 

:GP!VO(!g) 
AGRAVA.IJE 
!OVOG!OO 
AGRAI' AOO 
AOVOGAOO 
REWOR(A) 

~ c. 000"' - il/19~? 
:JOSE GOES OE l lMtiO! 
:'!ALB<R lU!I DE SOUZA O!AS 
: lEON I OIS CA RDOSO Pl! iON 
:!.NI DENIS: COI1'9R! COS SA:ITOS 
:O;s . mv.o AIITO'I!O OE SOU!~ 
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Ofícios Judiciais 

Varas e Secretarias da Capital . 

Comarca de Macapá 
Juizado Especial Central Cível 

Expediente de INTIMAÇÃO para ciência dos advogados 

I o.oo 

li 9.12 73.44 

L 25.08 

AUTOS N ' 8 .464/97 (CONHECIMENTO) 
Exequente: IZAURA QUEIROZ DE SOUZA 
Advogado: Or. Benedito da Costa Braga 
Executado: AUTOMOTOS - AUTOMOVEIS E 1/0TOS DO AI~APA 
LTDA 
Advogada: Ora. Tarcila Maria Souza de Campos 
DECISÃO .... Assim, convencido de que o valor requerrdo é JUS:o, 
valef\do-rne do que me permite o nrt 6°, coml: inado com o art. 52 
incisb V da Lei 9.099/95, CONVERTO A OBRIGAÇÃO DE FAZER 
(constante do titu lo de fls. 03) em perdas c danos. c ARBITRO EM 
RS 15.000,00 (quinze rnil reais). prosseguindo-se doravante a 
execução por quantia certa. Dou por intrmafios os presentes lntnne­
se a executada. Em. 30.07.99. t.1ahas Pues Neto-JUIZ de Orrcrto. 

Em, 03. De agosto de 1. 999 

Comarca de Macap<i 
Juizado Especial Centra l Cível 

Expedrente de INTIMAÇÃO para cróncHl dos advogados 

AUTOS n' 10.742/96(CONHECIMENTO) 
Exequente. FRANCISCO FABIANO DIAS Dlõ ANDRADE 
Advogado Or. Francrsco F. Dias do Andrade 

DESPACHO. Prossrga-se Designe-se aurlién_r.ta p:1r;1 OÇ, t,nç_ no art 
53. paragráfo 2", da Lei 9 099/95. procedondo·se ·a remoção dos 
bens penhorados para o poder e guarda do credor tnhmem-se Em, 
02.08.99. Sueli P Pmi.Juiza de Doreilo 1\UDIÊNCIA Des1gna:l;; para 
o dia 10.09.99, os 15:00 horas. 

AUTOS n' 15.039/99 (EXECUÇÃO) 
Excquenle: MARIA FROTA CARNEIRO 
Advogado: Ors C/cero 6. Bordalo, N1lza L Permra e Fabíoln S. 
Borda lo 
DESPACHO: Considerando o ãnrmo conc:lhé!tôuo ora maru:estado, 
desigr:c-sc o:~udióne•a para os próx1mos 1 S d1as ln11mcm-sn n~ 

portes. Em, 02.08 99. Sueli P. Pim·Juiza de Direoto. AUOIÉNCIA 
Designada para o dia 10.09.99, às 14 :00 ho <Os. 

I I 
Maca pá, 03 de agosto rlP. 1 ~99. 

Comarca de MacapCS 
.Juizado Especial Central Cível 

Exoedionto de INTIMAÇÃO para ciência dos advogados 

·AUTOS n' 11.164/98 (Ação de Execução) 
I Excquente: CLODES G ÓES DA COSTA 

Executado: WALDEL Y GOUVEIRA RODRIGUES 
Advogado: Dr. Va ldeci de Freitas Ferreira 
DESPACHO: Manifeste-se o credor, requerendo o que de direitc, 
especialmente no sentido de informar o atual endereço do Devedor e 
rot do bens pass fvcis de penhora. em OS dias. pena de extinção do 
feito( art. 53, paragráfo. 4'. da Le1 9 099/95) Em, 02.08.99. Sueli P. 
Pini..Julza de Direito 

Autos n~> 111 i 52199 (Aç8o de E)(ecução) 
Exccucn1o NILZA MARIA MAGAU·IÃES CORRÊA 
AaYcaado Ora N1lza Maria Magalhães Corri!a 
DESPACHO lntrmcHiC a Excquentc para que, em 5 diaS';' indique 
ou~ra coma bancáua para os dep6s1tos. tudo conforme orientação da 
DA:'Ir1F Ern, 03.08 99 Sueli P Pmt-Juiza de Direito. 

Em. 04 08.99. 

Comarca de Macapá 
Juizado Especial Central Cível 

[xpediente de INTIMAÇÃO para ciência dos advogados 

AUTOS n ° 14,170/99 (Ação de Conhecimenlo) 
Requc'j"nte .JO SIÔ DA SILVA ARRELIAS 
ft dvogado Or. lsnard 8. L1ma Filho 
DESPACHO Intime-se o credor para se manifestar, em cinco dias, 
sobre a certidão acima, requerendo o que de direito. Em, 02.08.99. 
Sueli P. Pini-Julza de Direito. 

AU\OS n' 14.779/99 (Ação de Conhecimenlo) 
Rcqucrcnle: ANA CRISTINA BORGES MOKARZEL 
Requerida AMB ·ASSOCIAÇÃO MUTUAUSTA - DOS SERV. DO 
IJ)l ASIL 
Advogado Dr Aotomo Meireles 
SENTENÇA V1slos etc ... Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o 
f edido para dcclarLlr a nulidade da cláusula contratua l refe rente a 
eshpulaçHo da ta)(a de juros, cujos efeitos deverao retroagir ao 
momenlo da realização do referido contrato (ex tunc), bem como 
para condenar a AMB - ASSOCIAÇÃO MUTUALISTA DOS 
SERVIDORES DO BRASIL ao ressarcimenlo em dobro do 
pagamento indevido efetuado pela requerente, qual seja, os juros 
ilegais cobrados e Jâ descontados, o quo perfaz o montante de RS 
1 396,80 (Hum m1l, trezentos e noventa e seis reais, e oitenta 
centavos), o qual deverá ser corrigido monetariamente a partir da 
propoSIIura da aç~o. Em razão de haver vislumbrado, em tese, a 
prjtica de ~ icito penal por parte da requerida, qual seja, cr ime de 
usura. po1s, conforme consta da própria conlestação, foi estipulada, 
no contrato de mútuo firmado entre os litigantes, a taxa de juros na 
ordem de 7,46% ao mês, o que equivale a 89,60% ao ano, sendo tal 
P'<itica reprimida pela letra do artigo 1° do Decreto 22.626/33, 
determino a remessa de côpias de peças dos autos ao Ministério 
PUbl•co, htular Gla ac;âo penal em tela. P.R.I.C. Macapá, 12 de julho 
de 1.999. Ana Karma de Carvalho Cosia Carlos da Silva.Juiza de 
Ji~ito Substituta. 

AUTOS n' 14.738/99 (Ação de conhecimento) 
Requerente: ELIGIO FERREIRA SOUZA 
Advogado: Ora. Maria do Pilar Tiago de Souza 
DESPACHO: Prossiga· se em execução. Desig11e-se audiência e 
proceda·sc a penhora de bens. lntimem.se. Em, 02.08.99. Sueli 
Pereira Pini-Julza de Direito. AUOitNCIA: Designada para o dia 
10.09.99, às 15:30 horas. 

AUTOS n ° 14,673199 (Ação de conhecimento) 
Requerente: HILDETH ALVES REALE 
Advogado: Dr. Cassius Clay.Lemos Carvalho 
Requerida: RAIMUNDA DURVALINA FERREIRA DA SILVA 
Advogada: Ora. Luci Meire Silva do Nascimento 
FINALIDADE: Intimar os advogados das partes para a audiência 
designada para o dia 15.09.9~. âs 17: 30 horas. 

Em, 04.08.99. 



Macapá, 09.08.99 

COMARCA DE MACAPÁ 
JUIZMX> ESPECW. CfvEL 

Er;pedJcnte de !NTIMAÇÁO p= oéncu dos advogadoo. 

AUTOS N.• 659/97 e outtos (Açio de Conhec.unento) 
Requeodo: PAULO ADOLFO DA COSTA 
Advogado: TARCISO VILHE.NA DE SOUSA 
DESPACHO: " J. Defuo, pot mau 10 di>.s, unprorrogá,..., Dé·se 
Clênc:i::a M~pi. 02-8--99 - Dra.. Such Pa'Cll"a Puu. Juln de Dueno 
Coon:leoudon" 

AUTOS N.• 15.352/99 (Açio de Conhecimento) 
Requerente: TEREZINHA DE JESUS ALENCAR DA SILVA 
Am-ogad:a: VE.RA DE JESUS PINHEIRO 
Requeodo: RODDY DE SOUZA !..EM. 
FINALIDADE: lntmU.r :a Advogacb. cb requerente p:ua 2 2ucbênoa :.1 ser 
rc:alizad:a no dt1 17-9-99, is l4h, ne$tc: Juú.o. 

AUTOS N.• 15.353/99 (Ação de Conbecuncnto) 
Requerente: ROSEU OLIVERlA 
Ad,-ogad:a: VE.RA DE JESUS PINHEIRO 
Requeodo: RJCARDO JORGE DlAS DE SOUZA 
FINALIDADE~ Jnum:a.r a Advog:u:b da requercnu: pan. :1 aud!Wcu :a ser 
t(:Wz.ada no cha 17-9-99. 14h..30mm., neste Ju.ilo. 

AUTOS N." 15.}51/99 (Açio de E.ecuçio) 
F.Icquen<e: FRANCISCO ROCHA DE ANDRADE 
Advogado: FRANCISCO FABlANO DlAS DE ANDRADE 
E•ecuudo: EDILSON DAI>lASCENO MONTEIRO 
FINALIDADE~ [nunução do Advogado do cuqur:ntc pan a auc:lie:ncU 
ckSJgnada pano dJ.2 16-9-99, 16h, nem: juiJ:o. 

AUTOS N."l5.350/99 (Açio de Exeeuçio) 
E.equentc: FRANCISCO ROCHA DE ANDRADE 
Advogado: FRANCISCO FABlANO DlAS DE ANDRADE 
Executada. ANA GIRLENE DlAS DE OUVEIRA 
FINALlDADE: Inumação do Advogado do excquc:mc pan a auruênçta 
dc:ugnub para o d~.a 16-9-99, 15h30rrun, nc5tc Juizo 

AUTOS N • I I .763/98 (Açio E.ucuçio) 
Euquente PAULO HENRJQUE CASCAES TEIXEIRA 
E.ccutad1 MARJA DO SOCORRO BA TIS DE ANDRADE 
Advogado MAURO JOÃO MACEDO DA SILVA 
Futahcb.dc lnUtn:lçio do Advogado da ezecutad:a pua a 1ud!éncu :1 ser 
n:alu:ada no du 16-9·99, :às 17hl0nun., neste Juiro. 

MARIAD~· H ARBOSA 
Chefe d mna 

" 

I' VARA CiVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACA PÁ 

Juiz de Direito Titular: OR. CO:'\STA~riNO BRAI-tli~A. 

Juiz de Direito SubSiitu to: DR. JOSl BO"FÁCIO L DA MATA 
Chefe de Secretaria: LUCI\'\I.I>O DU~ SAN lO~ FERREIRA. 

Expediente do dia 04/08/99. Para intimação das 
partes e seus respectivos advogados: 

DESPACHOS IGUAIS: 

Nos processos abaixo dtscriminados e ordenados 
numericamente, foi proferido o despacho a seguir: "J. 
Manifeste-se a autora sobre a contestação. Intime-se." 

Pro<- n• 4920/98- REINTEGRAÇÃO DE POSSE - Rqle: 
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO 00 AMAPÁ. Adv 
Dr Edson Guimarães Rqdo: JORGE. Adv. Drs. Gillene 
Sanches e Diana C. Cunha. 

Proc. n• 5377/99 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE • Rqte: 
FORO LEAS[NG S/A- ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
Adv. Dr. Evaldo Pinlo. Rqdo: JOÃO QUEIROGA DE 
SOUZA. Adv. Dr Lindoval Queiroz Altánlara. 

Proc. n' 5411/99 · CAUTELAR INOMINADA - Rqte: 
DISTRIBUIDORA CERPA 00 AMAPÁ LTOA. Adv. Or 
Osvaldo .Souza de Campos. Rqda: FAZENDA PÚBLICA 
ESTADUAL E O ESTADO DO AMAPÁ. Adv. Dr. Giussepc 
D' Aliésio Júnior. 

Proc. o• 5429/99- DESPEJO- Rqte: ADILAROO NUNES DE 
ALMEIDA. Adv. Or. Ricardo Santos. Rqda MICHELA 
QUARESMA DE ALMEIDA E A! LTO FRANCISCO 0~. 
OLIVEIRA. Adv Washmgton Caldas. 

Proc. n• 5480/99 - INDENIZAÇÃO- Rq1e: EVANGELISTA 
PEDRO DO NASCIMENTO. Adv. Ora. Shcila Vasques. Rqda: 
CAITANI SIA TRANSPORTE E TURISMO. Adv. Ora. 
Cleusa Amália Von Shanen. 

Proc. n• 5594/96 - EXCEÇÃO · Rqtc: CONSÓRCIO 
NACIONAL VOLKSWAGEN LTOA. Adv. Dr João Américo 
Nunes Diniz. Rqda: BALBINA OLIVEIRA DOS SANTOS . 
Adv. Drn. Sinya Gurgel 

Nos processos abaixo discriminados em ordem numérica, 
foi proferido o despacho .reguinte: " D. Especifiquem as 
partes as provas que pretendem produzir. lnt." 

Proc. n• 4222/98 - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS -
Rq1e: MA Y ARA SUSSUARANA RODRIGUES. Adv. Dr. 
Clcero Borgeo Bordalo Jr. Rqdo: CARLOS ALBERTO 
MARTrNS BASTOS. Adv. Ora. Sulamir Palmeira Monassa. 

Proc. ó• 4243/98 - MONITÓRJA - Rqle: BANCO DO 
ESTADO DO AMAPÁ S/A- BANAP. Adv. Ora. Mariângela 

D!ARIO OFICIAL 

Marinho. Rqdo: ROSEMIROROCHA FREIRES. Adv. Dr. 
Edson Juracy Soares Cunha. 

Proc. n' 4395/98 - EMBARGOS - Rqte: M. V. L. 
CAVALCANTE CARDOSO. Adv. Dr. Jo3o Soares de 
Almeida. Rqda: BRITÂNICA AUTOMOTORES BRASIL 
L TOA. Sebastião do Rego BaptisJa. 

Pro<- n• 4922198 - ANULATÓRIO - Rqte: MIGUEL 
RODRIGUES BIITENCOURT. Adv. Dr. Luiz Mário Araújo 
Lima. Rqdo: ESTADO DO AMAPÁ. Adv. Dr. Giussepe 
D'Aiiésio Jr. 

Proc. o' 4998/98- EMBARGOS · Rqte: GIOVANI VIEIRA 
SECUNDINO DE SOUZA. Adv. Dr. Evaldy Mona de Oliveira. 
Rqdo: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S/A - BANAP. 
Antonio TaumaiUrgo B. Leile. 

Pro<. n• 5253/99 - PROCEDIMENTb ORDINÁRJO · Rqte: 
LUCIVALDO DAMASCENO RAMOS E OUTROS. Adv. 
Dr. José Carvalho dos Anjos. Rqda: MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ - CÂMARA DE VEREADORES. Adv. Dr. Dr. 
Celso da Silva Marques Júnior. · 

Pro<. n' 5280/99 - CAUTELAR - Rq1e: BENEDITO SE 
SOUZA RAMOS. Adv. Dr. Clcero Borges Bordalo e Heloana 
Gaze!. Rqdo: TELECOMUNICAÇÓES DO AMAPÁ S/A -
TELEAMAPÁ. Adv. Ora. Kelly Cristina Braga de Lima. 

Proc. n' 5295199 - DESPEJO - Rqte. JOSÉ EDM I LSON 
FERNANDES. Adv. Dr. Raimundo Jos~ Queiroga. Rqdo: 
JEAN HOUAT. Adv. Dr. Em causa própna 

Proc. n' 5402/99 - EMBARGOS - Rq1e: OLIVEIRA 
ENGENHARIA E COMÉRCIO LTOA. Adv. Dr. Raul 
Artemidan Morales Rqdo: BANCO 00 ESTADO DO 
AMAPÁ S/ A. Adv. Antonio Taumaturgo B Leite 

Pro<. n' 5495/99 - EMBARGOS · Rqte· UNITEC 
COMÉRCIO DE ALUMÍNIO LTDA. Adv. Dr AuguSJo 
Bruno M Favacho. Rqdo: RODOVIÁRIO ELETROLAR 
LTDA. Adv. José Anlonio Thomaz Neto. 

Os processos abaixo discriminados em ordem 1wménca 
foi proferido o deJpacho seguinte: "Jwrle-se, Suspemla o 
jeito como requerido. Intime-se. " 

Pro<. n• 5571991 - EXFCUÇÃO · Exq1e BANCO DO 
ESTADO DE SÃO PA ULO S/ A. Adv Dr Teima Tere11nha da 
Silva Costa Excdos: A. MARIA FERREIRA - ME o JOSÉ 
GENÉSIO FERREIRA. 

Pro<. n' 558/991 - EXECUÇÃO . E.<qle. BANCO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO SI A. Adv. Dr Teima Tcrezinha Ja 
Silva Costa Exedos ESNAL- ESTALEIRO NAVAL 00 
AMAPÁ LTOA c OUTROS. 

Proc. n' 663192 - EXECUÇÃO- Exq1c· BANCO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO SIA. Adv Dr fchna Tere11nha da Sll\a 
CoSia. Excdo: CARLOS PACIIECO Rll:IE!IW. 

DESPACHOS DIVERSOS: 

Proc. n• 778/92 - PRESTAÇÃO DL CONl AS · Rq1e: 
JANETE SILVA CONCEIÇÃO. Adv Dr José Anlonio 
Thomaz Ne1o. Rqdo: BANCO DO BRASIL S/A c 
ADMINISTRADORA DE CARTÓES Of: CRÉDITO S/A. 
Adv. Dra Sulamir Palmeira Mona'5a Despacho· 
"Considerando o teor da certidtio acima, determino 
a autora para dar prosseguimento no feito, no prazo 
de (5) dias, sob pena de extinção. lutime-.-e." 

Proc. n' 782192 - EXECUÇÃO- Exqte BANCO DO BRAS! L 
S/A. Adv. Ora Sularn1r Palme~ra Monassa de Almeida Excdo 

J. C. BRAGA. Adv. Dr José Chagas Alves Despacho: "D. 
J: Sobre e demonstrativo conttíbil apresentado pelo 
exequente, diga o execmada. lnt. " 

Pro<. n• 2962/96 - MONITÓRIA - Rq1e. .1. L. SANTOS & 
C!A LTOA. Adv. Dr Carlos Eduardo Mello Silva. Rqda· 
MARIA RITA BARROS DE SÁ. Despacho: "Manifeste­
se a exequenfe sobre os informações · trazidas aos 
autos, com os ofícios de fls. 25 e 26 dos ouros. 
Intime-se. " 

Proc. n' 3508/97 - REPARAÇÃO POR DANOS MORA IS • 
Rqte: ANNiBAL BARCELLOS. Adv. Dr. José Chagas Alves. 
Rqdo: JORNAL 00 DIA PUBLICIDADE LTOA E 
OUTROS. Adv. Dr. Carlos E. Scapin. Despacho: "Junte­
se. Se no prazo, recebo o apelação em seus regulares 
efeitos. A o apelado para contra-arrazoar, querendo, 
no prazo legal. Intime-se." 

Proc. n• 3574/97- BUSCA E APREENSÃO- Rqte: CIA REAL 
DE INVESTIMENTO-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS. Adv. Dr. Cfcero Borges Bordalo. Rqdo: 
AROLDO DE FREITAS PEREIRA. Despacho: "Junte­
se. Não fendo o requerido sido devidamente citado, 
manifeste-se o autor, em cinco dias. Intime-se." 

Proc. n• 40!8198- DECLARATÓRIA - Rqte: ASSOC. DOS 
PRODUTORES RURAIS DO ASSENT. NOVA COLINA 
Adv. Dr. Charles Sales Bordai o. Rqdo: JOSÉ A VILMAR 
PERERIRA DE AGUlAR. Adv. Dr. José Sidou Micctone 
(defensor). Despacho: "D. Sobre o conteúdo da 
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certidão retro manljesre-se o autora no sentido de 
requerer a substituição dos testemunhas não 
encontradas e fornecer o endereço do réu para 
intimação ou requerer o que entender de direito. 
lnt." 

Pro<- n' 4095198 - EXECUÇÃO - Exqte: BANCO DO 
ESTADO DO AMAPÁ. S/A -BANAP. Adv. Dr. Antonio 
Taumaturgo B. Leite. Excda: IVANEIDE SANTOS GOMES. 
Despacho: "D. Em não se manifestando o executado 
conforme despacho de fls. 25, intime-se o exequente 
a se manifestar." 

Pro<. n• 4139/98 - EXECUÇÃO - Exqte: BANCO DO 
ESTADO DO AMAPÁ. S/ A -BANAP. Adv. Dr. Joana D'arc de 
Souza. Excdo: CLOVIS RIBEIRO FILHO. Despacho: 
"Manifeste-se o exequente sobre os informações 
lrazjdos aos autos, através dos documentos de fls. 
21124 dos autos, em cinco dias. Intime-se. " 

Proc. n' 4294/98 - EXECUÇÃO FORÇADA - Exqle: BANCO 
DO ESTADO DO AMAPÁ. S/A -BANAP. Adv. Dr. Anlonio 
Taumaturgo B Leite. Excda. OARLENE RI LDA PEREIRA 
RODRIGUES e OUTRO. Despacho: "]ui/le-se. 
Manifestem-se os executados sobr4e o proposto do 
exequente, em cinco dias. Intime-se." 

Proc. n' 4834/98 - MANDADO DE SEGURANÇA - Rqte: 
NOÉ DA SILVA FERNo\NOES. Adv Ora. Sinya Gurgcl e 
Viccme Gomes Rqdo: COMANDANTE GERAL DA 
POLÍCIA MILITAR DO A.\1APÁ. Despacho. ''junte-le. 
Se no prazo, recebo a apelação em seus regulares 
efeitos. Ao apelado para responder em 15 dias. !tu." 

Proe. n• 4855/98 - EXECUÇÃO - Exqte· FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ. Adv Dr. Pedro José de Souza Excda· 
FAUSTO AUGUSTO DOS SANTOS & CIA LTDA. Adv. Dr 
Paulo Alberto dos Snn1os Despacho "D. Em não 
aceitando a nomeação feita pelo executado, cabe ao 
exequente indicar ao Ju{zo as bens daquele passít•eis 
de penhora. Venha a indicação. Intime-se." 

Proe. n• 5025/99 - BUSCA E APREENSÃO - Rqle BANCO 
VOLKSWAGE~ S/A. Adv. Dr. Joao Aménco N. DinOJ Rqdo. 
WALOEMAR AGUIAR DO AMARAL. Despacho 
uvenfta imprimir movimentação ao feito, em cinco 
dias. Intime-se." 

l'ro<. n' 5228/99 - LXFCUÇÃO - Exq1c SE\ EL - SEVERO 
VEÍCULOS LTDA. Adv Ora S•ndra Oliveira Excdo: 
.IFFERSON ROORIGLES OA SILVA. Despacho 
"Manifeste-se a exequeute sobre a certidão da Oficial 
de Ju,tiça, em cinco dias. Intime-se." 

E fWra que chegue ao conhecimenro dn\ ,ntere ... sado_\, 
expedw-.w? o pre.\·eme que .\érlÍ puhlicudn e afixado na 
forma da lê1 Eu. A mania S. ,\/omt~m:~r,J, 
Técmco .!udu.:~einn. o d1gitei. 

3• VARA ciVEL & I>& I'"AZ&.Ifi>A PÚBLICA DA 
COMARCA I>& MACAPÁ 

J UIZ DE DIREITO REGINALDO GOMES DE ANDRADE 
C!IEFE DE SECRETARIA St:RGIO DOS SANTOS OLIVEIRA 

EXPEDIENTE DO DIA 05. 08. 99. 

PARA CIENCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

PROCESSO n• 4026/98 
AÇÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Roqt<:-: MARCOS JOSE REATEGUI DE SOUZA 
Ad,.: Voccnle Cruz. Carlos Lobato. 
Rcqdo: BANCO BRASU.EIRO DE DESCONTOS­
BRADESCO 
Ad••.: Marco Anlônio Coelho Larn. Ana Nw:tc Vieora 
Rodngucs. 
Despacho: "Dcsogne-sc audoêncoa conctliatóna lnllmc-sc. 
EM TEMPO: DESIGNO AUDlÊNCJA para o dia 27 de 
agosto do corrente ano, às 10:30 hora~." 

PROCESSO n• 4500/98 
AÇÃO· EMBARGOSA EXECUÇÃO 
Reqtc.: CONSTRUTORA METRO LTDA 
Adv.: Ricardo Assts 
Reqdo: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.-BANAP. 
Adv.: Joana Souza 
Despacho: "Designe-se audiência conciliatória. EM 
TEMPO: DESIGNO AUDlÊNCIA para o dia 23 M 
agosto do corrente ano, às 09:30 horu." 

PROCESSO n• 4614/98 
AÇÃO EMBARGOS A EXECUÇÃO 
Rcqle.: MARIA DO SOCORRO RODRJGUES DOS ANJOS 
Adv.: José Maria Barbosa ! DEFENSOR PÚBLICO 
Reqdo: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.-BANAP. 
Adv.: Luciana Melo 
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Despacho: "Designe-se audiência conci liatória. EM 
TEMPO: DESIGNO AUDIÊNCIA para o dia 20 de 
ago!lto do cor rente ano, às 11:00 horas." 

PROCESSO n• 4697/98 
AÇ . .\.0 El'viBARGOS A EJ\.'ECUÇÃO 
Rcqte.: ANDERSON BATISTA DA SILVA 
Atlv.: José Antônio Leal da Cunha 
RC<Jdo: BANCO DO ESTADO DO AMAPÁ S.A.-BANAP. 
Adv.: Mariãngcla Marinho R. da Silva 
Despacho: "Designe-se audiência concil iatóri a. EM 
TEMPO: DESIGNO AUDJÊNCL-\ para o dia 23 de 
agosto do corrente ano, its 11 :OU horots. '' 

PROCESSO o• 4739/98 
AÇ-\0: EMBARGOS À EXECUÇi\0 
Reqte.: J.R. MADERE!RA LTDA 
A<h·.: Sidncy de Melo 
Reqdo: BANCO DO ESTADO DO AMAPA-BANAJ' 
Ad v.: Joana Souz.1 

Despacho: "Designe-se ;·tudiência conciliatóri;J. El\'1 
TEMPO: DESIGNO AUDIÊNCIA para o dia 23 de 
agosto do cor rente :mo, às 10:30 hor ;ls.'' 
I 

PROCESSO n• 5185199 
AÇ • .\.0 : REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Re<Jte. : JOSÉ LAÉRCIO FERREIRA DE OLIVEIRA 
Ath ·. : Lúci:t Marin Lima Andrade 
RC<Jilo: VALDENTCE VJLHENA MONTEIRO 
A(h ·. : Maria Alcionc Monteiro- Defensora Pública 
Ocspach~: "Dign o a utor sobre a contcstaç;io c documentos 
em dc1. dtas." · 

I'ROCESSO n• 3''·"~~ 
AÇ,\O CAUTELAR INOMINADA 
Rcqlc.: OIAPOC -!'E( AS E AUTO SERVIÇOS l.TDA 
A<h·. : :\dch no d~ Carvalho Tucundu\'a Júnior 
RciJilo: EDGERSON FRANCISCO RAt\,tOS 
Ad,·.: Valdir B~.:rnardo Moura Júuior. Robcno Mauro 
Amaral Ribeiro. 
SEf'\T E.NÇA: ··V,stos. etc ... ante o c.'\posto. defiro co111 0 

cautcbr o J>Cdido de tutela autccipada para o ruu dt: ordenar 0 
bloqueiO na conw em nome de CARiviE~i LÚCIA 
RODRIGUES RAMOS ou do réu EDGERSON Fl(ANCISCO 
!~A~lOS jumo :'l agência do bnnco Bradcsco S. r\ . ~ de outras 
IUStiluiçõcs baudri;ts. na cidndc de Marab;i. P.R I (' J. Br:1 tt1 
- J1n1. de Direito ... 

P ROCESSO n• .J 12XNS 
A(,\O REINTEGRA( AO OE POSSE 
Rcqtc.: WILSON KA\VAKAMt 
A <h·.: Aua 1\ l;ircia Castro Pc 11 afort. Viccllle Cru1 

RCIJdn: ERENILDA TEIXEIRA MENDES 
Ath.: Ell1.abcte Santos de Oli\'eim -Defensora Público 
Dc~padw: "Desig ne-se audiência concih:nona Ei\1 
H :,'IPO: llES IGi'iO AUDJf:~CIA para " dia 12 ilc 
ag,1l.~t u i.Ju ('Url'cn lc :uw. ús W:JU hnr~t s. " 

. O pr~.'-t:lllc CXJ"X::dicntr.: .'it:rá puhla :ado n<t !O nn~1 lÍa k 1 ... 
all.'\ado 110 lugar dr.: t.:ostumc Dado ,~ pa~~ado 1 11.::-;! ~t ~1d.u.h.: de 
M<H::.1pa. aos cm...:o J i:1s do lll~:<i dr.: agosto do :1 110 úc mil JIQ \'C(:CIIto~ c 
110 \ CJliJ c nove Eu. Sé:rgio Jos Santos 0\i\t.'l ra Chcfi.: de 
Sr.:cn.:l.Jnn, stJbscrc.vo p r <ic tcnn~do M. M

1 
Jmz Jt.: i;1r\.7tht 

· ' ~ v 1-- 1 ~ .......... ~--~ 
S . C S SA TOS OI.IVEmA 

ChciC dr.: Sccrct<.~r i ;J 

3 ' VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACAPÁ 

JIJIZ DE DIREITO: REGINALDO GOMES DE ANDRADE 
CllEFE DE SECRETARIA: SÉRGIO DOS SANTOS Ol.IVI]I(A 

EXPEDIENTE DO DIA 06. OS. 9~ . 

PAil>\ CIÊNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

PROCESSO n" 277!1/97 
AÇAO: COBRANÇA 
Reqtc . . GMS - ASSESSORES E CONSULT. ASSOCIADOS 
Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES 
Reqdo: ESTADO DO AMAPÁ 
Ad,· ANA CÉLIA DOHO MART INS 
Scntcuça. .. Vistos ele.. Por tais razões. t~nho como 
procedente o J>Cdido da inicial c reconheço como \·ala r devido 
o constante do demonstrativo de ns. 280, aprcsemado pelo 
Estado que. em última an:ílisc é o mesmo da pcríci:1. ou seja. 
R.$ 33~.2 1 2.80. dc\'r.:ndo. poré m. se submeterem à atualit ... 1Çàc 
monct:iria na forma do contrato. c nas dati!S dos respccll\ 'Os 
vencimentos alé o crcrh·o pagantcnro. N:1o tcni1o como 
:tcolhcr o valor constante da planilha de cálculo dcmonsmtdo 
na inicial. no que tange a ta is encargos. posto tl UC IH'O tenho 
como antecipadamente dizer que o c.1lculo se acha 
matematicamente correto. Do mesmo modo. descabc os juros 
de mora de I% ao mês. posto que não foram pacnmdos. 
devendo assim se observar o que dispõe o a rt. 1.062 do C. C .. 
incidindo os mesmos a contar da data da citação c 
cnpit;-~ l i;r .. ados anualmente na forma do art. 1.54-t do mesmo 
diploma. Condeno ainda o rCu ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários do advogado da autora. que fixo 
em RS 20.000.00 ( vinte mil reais ) . Recorro de oficio ao 
Eg régio Tribnnnl de J usüç;l . P.R. I. CUMPRA-SE. J . 
BRATTI~Juiz de direito.'' 

PROCESSO n• 521 7/99 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqtc.: AUTOPLAN ADMJNIST. DE CONSÓRCIOS SIC 
Adv.: AMÉRICO DINIZ 
Rcqdo: JOAO GONÇALVES GOUVEIA 
Sentença: ·· Vistos etC ... Assim. dcclaro·cxtinto o feito. com 
julgamento de méri1o na fon ua preconizada no art. 269. lll do 
CPC. Transitada em julgado. procedam-se as baixas com as 
anotações de estilo, arquivando-se a seguir. P.R I. J. BRA Til­
Juiz de direi to." 

OlÁ RIO OFICIAL 

PROCESSO n• 5 I 73/99 
A( ÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Rcqtc.: FORD LEASING SIA 
Adv . . CICERO BORGES BORDALO 
Rcqdo: OTONIEL ALVES DE SOUZA 
Sentença: " Vistos etc ... Diante do exposto. j ulgo procede nte a 
presente Ação de Reintegração de Posse proposta por FORD 
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
consolidando-lhe a posse plena c defini tiva do veiculo 
caractcriz.1do na inicial. Condeno o réu aos honorários 
advocaticios. pela sucumbência. os quais arbitro em 10% (dez 
por cento) sobre o valor dado à causa c ainda às custas do 
processo. Dei;o..:o de detcnninar a expe-dição de mandado face 
jú ter sido a autora reintegrada na posse. Transitada e m 
julgado. procedam~se as baixas. com as anot;lçõcs c arquive­
se. au tori7 . .:llldo o dcscntranhnmcnto da peças que instmímm à 
inicia l. P.R.I. CU1VWRA-SE. J. BRATTI-Juiz de Direito."" 

PROCESSO n" 504~199 
A(ÀO: 13USCA E APREENSÃO 
Rcqte.: BANCO MERCANTIL DE Si\0 PAULO SIA 
Adv.: SULAMIR P. MONASSA DE ALMEIDA 
Reqdo: CEZAR! NO JORGE ARAÚJO DA SILVA 
Scntenç;r "Visros. ctc ... Antc o exposto. com fundamento no 
art. 66 da Lei n" 4.728/65 c 110 Decreto-lei n" 911169. julgo 
pr<.;ccdcmc o pedido inicia l. declarando rescindido o com rato 
c consolidando nas m;.los do autor o domínio c a posse plenos 
e C.'\ChJsivos do bem. cuja aprccns.1o liminar torno definitiva 
Lc,·anh;.se o depósito judicial. facultada a \'Cnda pe lo autor. 
na form;: do a rt . 3°. panigmfo 5°. do Decrcto· lci n° 91 1/69. 
Cumpra-se o disposto no art. 2° do Decreto-lei ne ~ 11/69. 
Oficie-se ao Detran. comuni:;audo esta r o autor autorizado a 
proceder <i transferê ncia do bem a tercei ros que i ndicar c 
permaneçam nos au tos os titu las a eles traô dos. Comleno o 
rCu ao pagruncnto das ::ust:ts do processo. despesas 
processuais c honodrios ad,·ocaticios que. na forma do 
parógrafo 4° do art. 20 . do CPC (RTJ g 1 1~% c RT 52 1tn4l. 
fi -..o ~,;m 10% (dez por centol sobre o va lor do débi10. verbas 
que scr:lo corrigid:-~s monetariamente. P.R.I. J BRAT TI - Jui1. 
de Dtrc llo ." 

i'I~OCESSO n• 441,)NX 
·\<:Ao f(EJNTEGRA( Ao DE POSSE 
Hcq, ,· FORD I.EASJNG SIA 
·\1h \ IARIA LUIZA VASCONCELOS 
l{cqdo EDI 'ELSON PINHEIRO ROCHA 
"!..:n 1 ~11<.;a "Vtstos. c.: tc Dia111c do C:\ posto . .JUI!!n procedente a 

prcs..:nlc Aç:h) d e Rt: nucgraçlo ck Pos~c propost:1 por FO RO 
U·ASING SIA ARRF. NDAMENTCJ ,\ lJ:t(CANTJL. 
...:~H t ~(llld :mdo- l ht.: a poc;~..: pk na L' ck ftnllna dos \ Ciculos 
~. : t L idl'll / : t do ~ IW tnicial Conc.cno :1 rc an~ honor<irms 
td'.\1~.- . • t•u••'· pda '\uc:umbCncia. os quats a rbl\ ro em 1111' { , (dl!t 

pt•: L•.: tl ln l , o!Jn.:: t' \ :llnr d;H~o <1 c:n1~: 1 c a1 nda as cus1as do 
ll l t'•L'''-t' l h:l\tl tk <kiC'fl ll l tla r a e.\ pcd1ç;io ck lll<t nJad o face 
11 '' • ··11 lt' .1 .tnl t' l :t • :.'llllt't.:r:u1.a t t;J pos:>.{:. Trans11:1d:l em 
lll l:· .td t1 p tD .. L'd:u lt --..,; ..... b:u\a!-. com a ~ ano1:1çõcs c a rq u t\ C­

'l . ttHtl t tl . tlld t' ' ' <k ...... ·,H ranh:uu~nlo das jK'Ç;ts QUL' ms!J'uí ram 
• ttlk LLl P ll I ( 'um pr:I -\C l-In. \o oc, '}1) J Bra111. Juu de 

~ 111 , I! 1 ' 

1'1 (( I( I, .... , ) p 'iOS h 'I•J 

\ \ \ 1 I I \11!-\H< ;I h \ 1..'\1 ("! ( \0 

l<cql\" I \ 11'10 ~\I · ' rRI·: .·\ IJI; < )( RO 
·\d, l l l·l S.•\ \\ 1·\ I.IA \ "(};-,. SI "II -\RTE:-1 
lk,l'h' i· \II'IUóSA ,\lt l\l iCI ' AL IH: rt!.'\NSI'ORTES 
A<h ITR'- •\ NDO I •\ DOS SANTOS 
~~n 1 :.:r11,;1 \ '1"11' ' ~.: 1 ~ A:-.'-l lll . (.kd tlro c \ 1111111 o pron.:s~o. 
'L' III I UI ;!;nn~n t o d~..· n1.:1no. COlll f~t nd :trlll'l lln nn :111 2(,1_ Vl!l. 
do ( 'Pf l·rarJ, ititd;! em julgado. a rq1 11 ' ">'l' l'OEll a ;;; bal '\a.~ 
I) R I C' l! i\-li)RA-SE J HRATri-JUI / (h,: Dnot<' .. 

J>RUCESSO n° 21J.t l/1J7 
'\ ~·Ao E.'\ECU( ..\0 FtSCi\1. 
Rcq~e F,\ /. f' NDA PUBLICA 00 ,\ Jl ;:--.J!"IPIO DE ,\ )("1' 
,\<h J>AUI.O CASCAES 
Rcqdo RER INALDO MARQUES DA SIL \ "_,\ 
S(.: nt~ np .. Vistos de Assilu. Ju lgo c.'\t tut o , , pro ..:..:,, o . l'OJn 

Jtil t:<nuciHO de: mCrito. com fnmbm(:nto no :m :!~o•J 11 1 do 
( 'P(' Prflct.:daJI I-S<: as baixas c anolaçõc:; dt.: c.:: stJ!o.;•rqun :t tldO· 

se :1 ~cgw r Sc111 nmas custas P R I C' UJ\ IPJC·\ -SE r 
liRAT ri-Jwt. de D1rc11o ·· 

PROCESSO n° -! 77-~NX 
·\<:AO MON ITÓRIA 
J(,·qlc LI NO VAZ WANDERLEY 
Ad' FRANCISCO ANTONIO MENDES 
Rcqdo. JESUS DE NAZARENO OA SILVA PI NTO 
Scntcm,:a . .. Vistos etc ... Assim. Julgo exumo o ·p ro,).::- ~o. {.'Om 

tul .c• •n•crHo de mCrito. com fundamcn lo no ;1n ~.f!') 111 d0 
CPC Procedam-se as baixas c ;\1\0taçõcs ck 1.:' 1!1(1. 
arqui\:lndo . .;;c a scgu1r Sem nO\·as cuslas P.R I (' IJI\ lPR:-\ · 
SE J BR.A.rn-Jult. de Díreno ... 

PROCESSO n" I Rll2195 
A("ÀO EXECUÇi\0 
Rcqtc. BANCO REAL SIA 
A<h .. C ICERO BORGES BORDALO 
l<cqdo ROSIVALDO MARÇAL ALVES 
S ~.: ntl: n~·; l : .. Vistos etc ... TcmJo em vista n pr.::! içào de fls. I1J. 

dalldO conta de que o devedor quitou a di\'1da. com 
fundamcuto no art. 79-J.. I. do Cúdigo de Processo (1 \'i l. 
dc d a ro 1.:.'\ l l nlo o fc i1o. dclc n n i nandu <1s bai.-..: a:-. c as anot<tÇô~.:s 

<h.: ~.:st do. tk pois do trúnsito e m j ulgado desta. a rqui\'ando-sc a 
<cg111 r. P.R I CUMPRA-SE. 1. BRAri"-Juizdc Direito. ·· 

PROCESSO n" 2146N5 
AÇi\0: EXECUÇÃO 
Kcqtc .. 13ANCO REAL SIA 
AdL CICERO BORGES BORDALO 
Rcqdo . JOSÉ DA CRUZ PINHEIRO 
Sentença: .. Vistos etc ... Tendo em vista a pcti ç<lo de ns. 19. 
dando conta de que o devedor quitou a dív ida. com 
hmdamcmo no art. 79-L I. do Código de Processo Civil. 
declaro extinto o feito, de tcrminand~ as baixas c as anotações 
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de estilo. depois do trânsito em júígadOdeS!a, arqmvãndo-se a 
seguir. P.R.J. CUMPRA-SE. J. BRAIT-Juiz de Direito." 

PROCESSO n" 4027/98 
AÇÃO: BUSCA E APREENSAO 
Reqte.: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/ A 
Adv . . SULAMIR P. MONASSA DE ALMEIDA 
Reqdo: WAGNER DO CARMO OTONI. 
Sentença: Vistos etc.. Assim, declaro extin to o feito, com 
Julgamento de mérito na fomm preconizada no art. 269. Ill do 
CPC. Transitada e m julgado. procedam-se as baixas com as 
anotações de estilo. arqui\'ando~se a segui r. P.R.I. J. BRATTI­
Juiz d e Direito." 

PROCESSO n• 4439198 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Rcqtc .. BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO SIA 
Adv.: SULAMIR P. MONASSA DE ALMEIDA 
Reqdo: I<OCICLAUDIO RODRIGUES DA SILVA 
Sentença . Vistos etc ... Assim. declaro extinto o fe ito. com 
Julgamento d e mérito na forma preconi7 . .ida no a rt . 26 9. IIJ do 
CPC. Transitada em julgado. proccdam~sc as baixas com ns 
anotações de estilo. arquívando-sc a seguir. P.R.l. J. BRA TII­
Jui;. de Direito." 

PROCESSO n" 3734/9& 
AÇAO: ANULATÓRIA 

Rcqtc: RORI NALDO DA SILVA GONÇALVES E OUTRO 
Adv.: VICENTE CRUZ 
RL'qdo: ESTADO DO AMAPÁ 
Ach · JOSEMARI BUENO FUNFAS 
Sente nça : .. V1stos etc ... Assim. com fundamento no an. 267. 
111 do CPC. declaro extinto o processo. sem julgamento de 
mcn to. Tmnsitada em julgado. Arqui, ·c-sc. P.R.L J. BRATI'I­
JuJt de Dlri!I IO .. 

Pi{OCESSO 11° }-0 5/IJ7 
·\(ÀO MON ITÓRIA 
Rcqtc MARTINICA DU L"OYAPOQUE T URISMO. 
EMPREEND. E PROMOÇÓES L TDA 
.-\ 1h GILBERTO FIRMINO MARTI NS 
l(cqd" ISMAEL DA SILVA LARRAT 
'il.' tlii.'IH,-'<1 .. Vistos etc . Ante o cumpn mcuto da obrigaçDo. 
... o111 o pagamento dn divida pe lo rcqucndo. decl<lro extinto o 
p ro~ L· .-.~ ~..), ~em Jll lg;wwnto do m~ri to . nos termos do art. 2(>7. 
\ ' 11 1 d o CPC A pôs o tr;i nsllo em julgado. arqui\'C-se. P.R. I J 
BRA ITH u11. de D~rc i to. ·· 

I' IWCESSO n" -IX 4XI'J~ 

·\ \AO REINTEGRA( AO DE I'OSSE 
l~cqlc FIAT LEASING SIA 
\<h AUGUSTO BRUNO DO:: MORAES F A V ACHO 
Rc11d" EDI LSON LEAL DA CUNHA 
sl ' IIICIH,:a .. VIStOS CIC. . Ame o pedido de desistência desta 
· '~· ; 1 o_ de p;1rtc da autora. j ulgo extinto o processo. nos termos 
dtl :1:-t H • 7. 111 do CPC P_R. L Arquive-se. J. BRA TTI-Juiz 
ck Dtrc tto .. 

PROCESSO n• 4~~W'!'J 
.\("-\0 BUSCA E APREENSi\0 
Rcq1c BANCO VOLKSIVAGEN S/A 
·\d\ AME JUCO DJNIZ 
Hcqdo JUCIARA MENDONÇA DOS SANTOS 
"il ' ILII.'nc.;a Vistos ctc .. .Tcudo em \'ÍSta o requerido pela 
:lu!OI;L d~,;daro extinto o processo sem j ulgamento de mérito. 
na forma d o art 267. VII I do CPC. Transitada em j ulgado. 
:trq tll\ e-sc t:om as baixns. P.R.I. J. BRA ITI-Jui;r. de Direito." 

PIHJ('ESSO n ~ 516.1/ l)l) 
·\(AO COBRANÇA 
l{cqtc GEORGETE DE 13RJTO PINON 
·\lil CICERO BORDA LO JUNIOR 
l{cqdo JOSÉ FLÁVIO DA PAZ 
S~n t:..:ttÇa . V JStOS Cle . Tendo Clll vis ta O rCCIUericlo pela 
.IUtora. th:daro extinto o processo sc 111 j ulgamento de mérito. 
11:1 forma do art . 267. VIII do CPC. Arqui, ·e-sc Hpôs o transito 
...:n t Jid!!atlo P.R.I. J. ilRATII-Juiz de direito: · 

i'IWCES O 11 ° :\03119~ 

·\ (,"AO EXECU(AO FISCAL 
l(cqtc FAZENDA PÚBI.ICA DO MUNJCIPIO DE MCP 
·\ <h JOÃO GUERREIRO 
Rcq'h RUI GUARANI NEVES 
. ..;l: nh;nç;L .. Vistos etc.. Ante o p:1gamento da divida. julgo 
~\!lu to o processo. uos te rmos do art. 267. VIII do CPC. Após 
o tr:insllo 0111 julgado. arquire-sc. P.R. J. J. 13RAITJ-Juiz de 
1> 11 ~11 0 .. 

PROCESSO n° .J 7:0 1/ IJX 
·\\"AO MONITÓRIA 
lbJic SEVEL-SEVERO VEICULOS L TDA 
,'\ ih LUIZ E~TEVES SANTOS ASSUNÇÃO 
lk q<lo ELENICE NAZARE TAVARES DA SILVA 
A<h ROGERIO MONTELES DA COSTA 
S~11 h;nça : .. VisiOs etc .. Tendo em vista a petição de fls. 35. 
<Lindo conta de que o de,·cdor quitou a dívida. com 
fundamento no an. 79 -l. I. do CódiJ;O de Processo Civil. 
d.:<.·Ja ro cxtiuto o feito. dcten.ninando as b:~ i.'\as c as a notações 
de csnto. de.pois do t r<insito ern jul.gado desta. arquivando~sc a 
><;;ui r P.R.I. CUMPRA-SE. J. BR>\TTJ-Juiz de direito.'" 

PI<OCt3SSO 11 ° 2 YOX/1)7 

·\ ( "ÁO IMPUGNAÇi\0 AO VALOR DA CAUSA . 
l~eql c JUNTA COMERCJAL-JUCAP 
.-\<h VERANJLDA TENÓRJO CERQUEIRA 
1\cqdo ECAPA LTDA 
.-\ <h CtCERO BORGES BORDALO JUNIOR 
Sl'n1c r1ça .. Vísros etc ... Assim, a impugnaç:1o procede, raz.;1o 
pmqoc dcter111ino se ret ifique o vaJor atribuído à causa, 
pa ... ~; J ndo a ser este o correspondente ao lançamento d os 
tn bwos municipais. na fom1a do a rt. 259. V, do CPC. Oficie­
~ ... · ao ~1unicípio de Mae<fpá para que i1úorme este valor. 
Rccol ham-sc as custas pela diferença entre o atribujdo à causa 
~o nm o j;i corrigido. P.R.I. J. BRATTI-Juiz de Direito." 



Macapâ, 09.08.99 

PROCESSO n• 5157/99 
AÇÃO POPULAR 
Reqte LUCIV AL DA SILVA ALVES 
AttY PAULO ROBERTO O. MARTINS 
Reqdo. ESTADO DO AMAPÁ E OtrrROS 
Sentença • Vistos etc. Assim. declaro crunto o processo. 
sem JUlgamento de m~nto, com fundamento no an 267, Vlll. 
do CPC Transttada em Julgado. arquive-se com as batxas 
P R I J BRA Tll-Juü de Ou .. no " 

PROCESSO n• 3798198 
AÇÃO BUSCA E APREENSÃO 
Rcqte VOLKSWAGEN SERVIÇOS SIA 
Ad' AMÉRJCO DINIZ 
Rcqdo ALBERTO DA SILVA DAVID 
Ad' VICENTE CRUZ 
Sentença " V1stos etc Ass1m. declaro el<llntO o feno. com 
JUlgamento de ménto na fonna prcconuada no an. 269. 111 do 
CPC Tran•nada em Julgado. procedam-se as baixas com as 
anotaçOcs de csulo. arqmvando-se a segUJr P R. I J BRATTI­
Jull de D~reuo " 

PROCESSO n• 1X9S/9X 
AÇAO INDENIZAÇÃO 
Rcxtte ANTONIO MARIA FERREIRA DE SOUZA 
Ad\ VERA DE JESUS PIN!ICIRO 
Rc-qdo JOAQUIM DIAS DA PONTE NETO 
Ad' JOÃO HENRJQUE SCAPIN 
s~ntcnça VIStOS etc Diante do C\poStO. com fundamento 
nos ans I W c I ~5.1. do Cód1go Cl\d e an ~· X. da 
Con<ll tuoçao Fedem!. Julgo procedente o pedodo fonnulado 
por Al\IONIO MARJA FERREIRA DE SOUZA. 
AREnlUZA CAMPOS SOUZA E SEBASTIANA CA.W'OS 
SOUZA e condeno JOAQUIM DIAS DA POI\TE NETO a 
mden11;tr 0> me.~ mos pelos DANOS MORAIS. no total de RS 
~11 11110.1~1 a serem pago• d" uma só \e/.. Sobre taos \alores 
llh.;adcm os JurO~ de mora e a an.1ahz..1çâo monctana 
CJiculado\ desde a data do fato. a lu' do que dJspõcm os on 
94X e 962 do Codogo Ct\11, ate aquela em que ocorrer o 
cremo pagamento Da mesma forma_ J~Ufico aqm a 
oncodcncoa da correção monctána apesar da \edação do an 
2' .. da Mcdada Pro\ ISÓrHt niJ 1750, que regulamentou o Plano 
Re;ol em ra"lo do que d"põc o an 948 do Cód1g0 C" oi , poos 
c~ta e " "'iuç:lo ma1s ra,onwcl aos autores Condeno o rCu 
ao'i honorano:t tldvocatíCIO~ pela sucumbência. no , alo r de 
I O% do 'alor da condenação. bem como as custas do 
proces.o P R I J BRA TTI-Juu de D~reuo." 

PROCI'SSO n• ~IK9N9 
·\( ·\0 BUSCA E APREENSÀO 
Rc111c BANCO 8M(; SI A 
Ad' AMERICO DINIZ 
Rc.1do AUTO JOSf F A VACilO SOARES 
~nh:n\;1 V1Cô10s ele Nestes 1cnnos. com fulcro no c.1uc 
<li'JlOC o an 2t>'J 111 . do Cód1go do Processo Cl\ol. dcclaoo 
~\IIIUO a procc,..,.o Paga!. C\cntUJIS custas. arq1mcm 4 t;C os 
.outo> Publoquc-'c Rcgostrc·sc lntune-sc. REGINALDO 
GO\tl'S DI:. A'IDRADE-Juu de Doreno Au\lhar" 

PROl'I:.SSO n" 411q1<)~ 
A(.\0 !'Xft'l"C ÀO 
Rcqtc BA"CO n AÚ S/ A 
Ad\ ( ARLOS Al;(;USTO TORK DE OLIVEIRA 
Rco1do CliSTODIO & ALMEIDA-ME E OUTRO 
Scntcn'fa - V1~IO\ eh.. Em f:lt'C do C\poSto. com fulcro no 
que do<pót: o an 7'14. c. c o art 261. § I" do mesmo codc,, 
d~.:daro 1.!\IIIH<J a c\ccuç~lo Dccorndo o prazo legal. 
;tr~UI\I!IIH;c o' autos Publique-~ Rcg1stre-sc. Cumpra-se 
lU GINALDO GOMES DE ANDRADE-Juoz de Dueno 
t\U\111:.1( 

PRC>rfSSO n" 4111/'!8 
\(AO CXECUÇÀO 
Rctttc BANCO BRADESCO S/ A 
Ad\ RAIMUNDO JOSE QUEIROGA 
Re11do IMPOR.! ADORA ATLÀNTICO LIDA E OUTRO 
Sentença V""" etc Em face do c'posto. com fulcro no 
que d"p(JC o .on 7'!2, c.c. o an 265, 11, do Códogo de 
Pr<K:cs!loQ Ca\11. homologo o acordo referido, e. em 
t.:Oillõ<,:qu~nca.l. ~uspendo a C\CCUç:lo. pelo pra.t.O rcqucndo 
PubhtiUC·-.c Regostrc--.c Cumpm-se REGINALDO GOMES 
DE ANDRADL-Ju11 de Doreoto Auxohar · 

PROCESSO n 4114/98 
AÇAO INDENIZAÇÃO 
Reqtc 01\.ALDA OLIVEIRA NASCIMENTO 
.A.d' rD\1' ARO SANTOS JUAREZ 
Rc't]do BAI\CO DO BRASIL S/ A 
Ad' SULAMIR P MONASSA DE ALMEIDA 
Dcspatho Des1gnc-se aud1êncoa de mstrução e JUlgamento 
I EM TEMPO DESIGNO AUDIÊNCIA para o doa 24 de 
agosto do corrente ano. ás 09 10 horas " 

PROCESSO n• ~426/99 
AÇAO EMBARGOS A EXECUÇÃO 
Rcqlc NELMA REGINA SETUBAL DE QUEIROZ 
Ad' HORACIO MAURJEN F MAGALHÃES 
Reqdo GERSON SA DA COSTA 
Ad' FILOMENA V ALENTE 
Desp:u:ho " Venha com as custas do processo ou comprove se 
estado de pobreza. JUntando o olcntc de pagamento de seus 
\encomcntos ( an 5° VXXJV da C Federal) Pagas est.'IS, à 
:;::t~?tr.!na pam tmpugnar os embargos J Bratto-Juoz de 

DIÁRIO OFICIAL 

COMARCA DE MACAPA 
I' VARA DE t'MIU.IA.ÓRFÃOS EStJCESSOES 

f.DITAI. DP.I,\TERDIÇÁO 

O Dr. RUI GUILBERI\fE DE 
VASCONCELLOS SOUZA FILHO, Mllf.Juiz de Direito 
da I' Vara de F1.mília. Órfios e Sue~ da Comarta de 
MacapA. toma público que na açilo n• 5927198, proposta 
por MARIA ORJ\UNDA BASTOS MOREIRA foi 
declarada a intcrdiçlo da peuoa abaixo indicada, 
constando da resptctiu sentença o 5eguintc: 

INTERDITO: CLEONICE BASTOS MOREIRA, na.cida 
em 08.04.1970, nesta cidade de Macapli. 

CURADORA: MARIA ORJ\tiNDA BASTOS MORElRA, 
bra~ileira. c.auda, do lar, rc!lldeote e domiciliada nesta 
cidade de Maca1lWAmaJtll 

CAUSA DA INTERDIÇÃO E LIMITES DA 
CURATELA:dccretaçAo da incapacidode absoluta dJ 
inlcrditanda de enrter ato~ da ' 'ida ch·il. na rorma do 
an.s",ll do Códi~o Civil e no< termos do art. 454. também 
da lei Chil párria. 

SEDE DO JUIZO: A,, Fab n• 1737- ··órum 
Dnemhar~ador Leo.l de Mira. Macapá/AmaJI:i. 

Maca pá, 04 dc a~oyo~e 1999 

.~.~.~.!Jü~.c. 
- JIIJZ. d~,~,;f 

COMARCA DE MACAPA 
I' VARA DI' FAMILIA ÓRFÃOS E SUCESSÓCS 

EDITAL DE INTIMAÇAO 
PRAZO I~ DIAS 

DL C R S A rep por rt.EONITA SOUSA DOS ANJOS. 
brastlma <altcora do lar atualmente em local onccno e 
n;lo <abodo 

FINALIDADF 1\11\IAR para que ompulsoone o feno n" 
(,]4(,'98· Aç.1o lll\esugaçào de Patemodadc ele Alimento.. 
proposto contm CLFL'TON RIBEIRO LEITE no prato de 
4R homs. pena de e\llnç,lo 

SEDE DO JL'IIO I' \ 'arn do Famoha A' Fab n' 1737-
Fónom Dc<embargador Lc.1l de Mora Macapa/ Amapà 

(0\1.\R( \ l)t•_ \1\C"\PA 
I"\ \R\ Ot t \\lill \ .OlU \OS t:. "-1 <r-"~t:'i 

H>ll \J_ Jlt I' 1t RDIÇ\0 

O Dr. RUI GUILHERME DE 
VASCO"Crt I OS SOll.A FILHO. M:11.Jui.< dc Direito 
da I' Vara de família. Órf.lo• c Suces§ÕCS da Comarca de 
Macapá, toma púhlico que na açio n• 3810/96. propo<ta 
por Z.OLI'IA MOURA DE CARVALHO foi declarada a 
onrcrdicio da pc550a abaixo indicada, constando da 
rcspetth·a ~nte.nça o seguinte: 

INTERDITO: PAULO GERALDO CARVALHO DA 
CUNIIA, nucida em 10.12.1970, nesta c:idt~dt de Macapá. 

CURADORA: Z.OLINA MOURA DE CARVALIIO, 
hra.)ilcira. solteira, do lar, rt"sidcnte c domiciliada nesta 
cidade de Macapli!Amap:i. 

CAUSA DA INTERDIÇÃO E LIMITES DA 
CURA TELA:dec:rc1açilo da incapacidade absoluta da 
inccrditanda de eurcer atos da 'ida chil, na forma do 
an . .s•,u do Código Chile noJ tcnnos do JU1. 4~4. também 
da lei Ci•il pótria. 

SEDE DO JUIZO: A•. rab n• 1737- Fórum 
desembargador Leal de Mira. MacapWAmap:i. 

l\lacapi,04 de a~osto de 1999 --- (/-"" 'G, -. \_ L ~~tE t~~JJ:t:no 
_~JUIZ DE IRE~~ 
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C'O\IARCA DEMACAPÁ 
I' VARA DF FAMIUA.ÓRFÁOSESI:CESSOI!S 

FDIT AL DE 1/<TP.RDIÇÁO 

O Dr. RUI Gtl1l.JIERI\fE DE 
VASCONCELLOS SOUZA FILHO, !'tll\t.Jniz de Direito 
da I' Vara de Famnia, Órflos e Su~eu6cs da Comllrtll de 
Macapj, toma público que aa açlo D" 3788196, propona 
por AUREA MARIA CASTRO DO NASCIMENTO foi 
declarada a interdiçlo da peuoa abaixo indicad~. 
constando da rupccli• a 5entcnça o Kguinte: 

INTERDITO: N( DIA CÁSSIA CASTRO DO 
NASCIMFNTO. nucida em 13.03.1975, na cidade de 
Tutóia /li!A. 

CURADORA: AUREA MARIA CASTRO DO 
NASCIMENTO, hro<lleira, casada, do lar. ruidente e 
domiciliada ne\ ta cidade de MacapWAmapA. 

CAlSA DA INTERDIÇÃO E LIMITES DA 
CURA TELA:decretaç§o da ine>pacidade absoluta da 
interditanda de t\ercer ato~ da 'ida ci"il· na forma do art. 
416,1 ,4~7 do Códi~o Chil c/c o an. 1.177 t se~uintes do 
Códi~o de Procc>"' Ch il. 

SFDE DO Jll70: A\. Fob n" 1737- Fón~m 
de<cmhar~ador Leal de Mira. MacapWAmapli. 

( 0\1 \RCA J>t. \1 \( \P.\ 
l' \ \lt\ IH· t \\fh.l \,OlU \0\ }' StTCf_ii~F~ 

HHI\l l)f fTR.\ftL\ 

O Dr. RUI GUILHERME DE 
VASCONCELLOS SOU7..A flLIIO. MM.Juiz de Direito 
do I' Vara de Família. Órf:io< c Succ<SÕ<!s da Coman:l de 
l\lacapiÍ, torna JIÚhlico que na ação n• ~664/98, propo~ta 
por JOAQUINA \IONHIRO LEMOS foi declarada a 
intcrdiçlu da JJC''o.t 1haho tndicada, constando da 
re~llCCth :·• \tntrnça o \oCJ,.'llinte: 

l'iTERJlllA . A"dÔ\IA LEMOS Lll\IA, na.cido em 
16.11~.19<.2, ne\ta cidadc de \ldcapá. 

Cl RADOR\· JOAQl.I\A 
bra,ih~•n. sohcira. pnlre~'ora, 
nc,to cidadc de \1acap;i/Amapa. 

\tO~TEIRO u:MOS, 
rc\idente e domiciliada 

C \l !> \ D \ INTERDIÇÃO E L~1ITES DA 
ClíRAlll \ .decretaçlo d• incapacidade ab'I01uta da 
IO(t'rtlitanda dr t\CrCCr .i& I O\ da \ida c i\ il. na fonna dO 
anS.Il dn Códi~o Ci"l c nu' termos do art. 4~. também 
d.t lei f' h il p;atriJ. 

SEDf' 00 Jl 170: A\. Fah n' 1737- fórum 
Oc\tnohargador Le•l dc Mora. Macap:IJ.-\mapá. 

~1aCaJIA.II4 de •go>tO de !999 
J 

-------
COMAIICA DE MACAPÀ 

I' VARA DE FA ... ILIA.ÓRfÀOS E SUCESSÕES 

tOITAL DE CITAÇÁO 
PRAZO 2001.AS 

DE LUIZ CLAUDIO DA SILVA BARBOSA, ,.. ....... SOI!..., ... &1omo 
res<tente e dOmJeúóO ~ local 1ncerto e Mo aabldo 

FINALIDADE Crt~ para r.._ no prazo de 15 d<OS, a Açac> de 
Guarda e Rnpon .. l>lld3dP n' 723&99. P<opo$1a por MAURO PANTOJA 
DAMASCENO e MARIA JOS~ BORGES DAMASCENO. sob pena de 
PfHunçiO de verdade dos f11t~ artiCUlados na pet.yao ll'liCial 

SEDE 00 JUIZO P V1ra de Feml!ta A.v Fab rt• 1737· Fórum 
Desembargador Leal de M1ra 

COMARCA DE MACAPÀ 
I' VARA DE FAMÍL .... ÓRFÀOS E SUCESSÕES 

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRo\ZO 2001AS 



Maeapá, 09.08.99 

DE: fRANCISCO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, casado,carpínteiro. 
residente e domlc11!ada em local incerto e nao sabido. 

FINALIDADE:' Citação para responder, no prazo de 15 dias. a Aç~o 
Divórcio n' 7348199, proposta por CELECINA COSTA DA SILVA, sob 
pena de presu.f':çao de verdade dos falos articulados na petiçao inicial. 

SEDE DO .... Juizo: t • Vara de Famllla . Av. Fab n• 1737- Fórum 
Desembargador Leal de Mira. 

COMARCA DE MACAPÁ 
1' VARA DE FAMiUA.ÓRFÁOS E SUCESSÓES 

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 20 DIAS 

DE: ALESSANORO RIVER MOREIRA MAUES. brasileiro, soneira, 
residente e domiciliada em local Incerto e n~ o sabido. 

FINALIDADE: Ciiaçélo para responder, no p_razo de. 15 dias, a Açélo 
Anulatória n' 7017/99, proposta pelo MiNISTERIO PUBLICO, sob pena 
de prcsunçao de verdade dos fatos articulados na peliçao inicial 

SEDE DO JUÍZO: 1• . Vara de Famltia. Av. Fab n° 1737- Fórum 
Desembargador Leal de Mira. 

Maca pá. 04 ~e a sto de 1999 

----·-- -r/ c-::, - -; 

"""""· '- ' ~ · "-- ·l,l·V.! ---'"~~;~( "'r~ELHo ~ JUIZ D DIREI. O ----------- . ' 
CÚMARC,\ DE :\f,\ CAPA 

1" VARA DE FA.\IÍLIA.ÓRF.i\05 E SUCESSÜES 

EDITAI. DE CITAÇt\0 E Ii'\TI~IAÇÀO 
PRAZO: 20 DIAS 

DE: ROSIBERTO GEMAQUE BARBOSA. brasileiro, casado, 
profiss.'io ignorada, residente c domiciliado em local incerto c 
não sabido. 

FINALIDADE: Comparecer :i audiência de conciliação Prévia 
marcada para o dia I~ de setembro de 1999 às OR: 15 
horas,rcfcrcntc à Açilo de Guarda c Responsabi lidade nu 
7213/99, proposta por IZABEL MORAES DA 
NATIVIDADE., No caso de ausência ou impossibilidade de 
reconciliação, fi ca citado para contestar no prazo de I 5 dias. 
sob pena de presunção de \"erdade dos fatos r.rticulados na 
petição inicial. · 

SEDE DO JUÍZO: I' Vara de Família. Av. Fab n• 1 7>7-
Fómm Desembargador Lc:1l de Mira. Macapá!Amapá. 

CO~IARCA DE MACAPÃ. 
1' VARA DE Fi\~fiLit\ÓRF,.\OS E SUCESSÓES 

EDITAL DE ClT AÇ;\0 E 1:-..!TII>fAÇAO 
PRAZO: 20 DIAS 

DE: JOSÉ VIANÊZ ALEXANDRINO, brasileiro, casado, 
pedreiro, residente c domiciliado em local incerto c n<lo 
sabido. 

FINALIDADE: Comparecer à audiência de tentativa de 
reconciliaç~o marcada para o dia 09 de agosto de 1999 às 
09:1 5 h~ras, rcferente à Aç;lo de Di\"Órcio n'6940/99. proposta 
por NOEMIA DOS SANTOS ALEXANDRINO . No caso de 
ausência ou impossibilidade de rcconciliaç<101 fica citado para 
contcst:lr no pr:l zo de 15 di:-~s, sob pena de prcsunç:lo de 
verdade dos fatos articulados na petição inicial. 

SEDE DO JUizo: I' Vara de Família. Av. Fab n• 1737-
Fórum Desembargador Leal de Mira. Maca pá/ A mapa. 

COMARCA DE MACAPÁ 
1' VARA DE FAMÍLIA,ÓRFAOS E SUCESSÓES · 

EDITAL DE INT!MAÇAO 
PRAZ0:15 DIAS 

DE: I;.S.M.N. e outra, rep.por DORALICE FERREIRA 
MALCHER, brasileira, casada, do lar , atualmente em local 
incerto c não sabido. 

DIÁRIO OFICiAL 

FINALIDADE: INTIMAR para que impulsione o feito n' 
2022194- Aç;lo de prestação de contas, proposto contra 
FRANCISCA DAS CHAGAS CARNEIRO, no prazo de 4R 
horas. pena de extinção. 

SEDE DO JUiZO: I' Vam de Farnilia. Av. Fab n' 1737-
Fórum Desembargador Leal de Mira. Macapá!Amapit. 

COMARCA DE MACAPA 
I' VARA DE FAMÍLIA.ÓRFÃOS E SUCESSÓES 

EDITAL DE INTIMAÇ..\0 
PRAZO: 15 DIAS 

DE: L.O.S .. rep.por ELIANA DE OLIVEIRA SILVA. 
brasileira, solteira. do lar . atualmente em local incerto c 
niio sélbido. 

FINALIDADE· INTIMAR para que impulsione o feito na 
(,8 13/99- Ação Investigação de Paternidade c!c Alimentos, 
proposto contra MARCUS ROGERIO CALDAS DE 
SOUZA. no prazo de 48 horas. pena de extinç•o. 

SEDE DO JUÍZO: I' Vara de Familia. Av. Fab n• 1717-
Fórum Desembargador Leal de Mira. Macapá/Am:-tpá. 

-~ 

COMARCA DE MACAPA 
I' VARA DE FAMÍLIA.ÓRFAOS E SUCESSÕES 

EDITAL DE INTIMAÇ..\0 
PRAZO: I5 DIAS 

DE: C.C.G.O .. rep.por ELIANE CRISTINA GOMES. 
brasileira. solt cir;~_ do lar . atuJimcntc em local incerto c 
não sabido. 

FINALIDADE: iNTIMAR para que impulsione o feito n' 
65)6/98- Aç;io ln\'cstigaç~1o de Paternidade ele Alimentos. 
proposto contra ALFREDO CESAR PENA CASTELO. no 
prazo de -t8 horas. pena de cxtinç.1:o. 

SEDE DO JUÍZO: I' Vara de Familia. A\". Fab n" 17J7-
Fónun Desembargador Leal de Mira. Macap;i/Amap;i 

COMARCA DE MACAPÁ 
I' VARA DE FAMiLIA,ÓRFÀOS E SUCESSÕES 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZ0:15 DIAS 

DE: A.F.S., rep.por VALCIMAR FELIX DA SILVA. 
brasileira, solteira, do lar . atualmente em local incerto c 
não sabido. 

FINALIDADE· INTIMAR para que impulsione o feito n" 
6499/98- Ação Investigação de Paternidade ele Alimentos. 
proposto comra W ALK.ER ISACKSON MONTEIRO. no 
prazo de 48 horas, pena de cxtini;;lo. 

SEDE DO JUÍZO: I' Vara de Familia. Av. Fab n• 1737-
Fórum Desembargador Leal de Mira. Macap<VAmapá. 

COMARCA DE MACAPA 
I' VARA DE FAMÍLIA,ÓRFÃOS E SUCESSÚES 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZO:I5 DIAS 

DE: MARTA LUClNDA DE PAIVA, brasileir_a, casada, 
domêstica , atualmente em local incerto c não sabido. 

FINALIDADE: INTIMAR para que impulsione o feito n• 
7007/99-, Ação Busca e Apreensão de Pessoas, proposto 
contra CICERO HELIO DE SOUZA, no prazo de 48 horas, 
pena de extinção. 

SEDE DO JUÍZO: I' Vara de Farnilia. Av. Fab n' 1737-
Fónun Desembargador Leal de Mira. Macapá/Amapâ. 

COMARCA DE MA CAPA 
I' VARA DE FAMÍLIA.ÓRFÃOS E SUCESSÓES 

EDITAL· DE INTIMAÇÃO 
PRAZO: 15 DIAS 

DE: J.F.P .. rep.por ELIZABETH FERREIRA PIRES 
brasi leira. solteira. doméstica . atualmente em local inccrt~ 
c n:1o S<tbido. 

FINALIDADE: INTIMAR para que impulsione o feito rt 
(Ji4.1198- Ação Alimentos. proposto contra ROBERTO 
RODR_IGUES FERREIRA no prazo de 48 horas. pena de 
CXIJJIÇao. 

SEDE DO JUÍZO: I' Vara de F;unilia. Av. Fab n' 1737-
Fómm Desembargador Leal de Mira. Macap.11Arnapâ. 

COMARCA DE MA CAPA 
I' VARA DE FAMÍLIA.ÓRFAOS E SUCESSÓES 

EDITAL DE INTIMAÇAO 
PRAZ0: 15 DIAS 

DE· AS.C.. rep.por MARICLEIDE SOUZA DE 
OLIVEIRA. ass istida por PEDRO SOUZA DE OLIVEIRA, 
brasileiro. casado. caseiro . atualmente em local incerto c 
não sabido. 

FINALIDADE: INTIMAR para que impulsione o feito n' 
6142/9R- Aç"o Alimentos. proposto contra FRANCISCO 
ELISMAR DA SILVA COSTA. no prazo de 48 horas, pena 
de c:xtinç;io. 

SEDE DO JUÍZO: 13 Vnra de F:tmilia. Av. Fnb n° 1737-
Fónun Descmbnrgador Leal de Mira. Macapá/Amapá. 

COMARCA DE MACAPÁ 
I' VARA DE FAMÍLIA,ÓRFÃOS E SUCESSÓES 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZ0:15 DIAS 

DE: R.C.S.A., rep.por CRJSTIANE RANIERE TRINDADE 
DE SOUZA, brasileira, solteira, do lar , atualmente em local 
incerto e não sabido. 

FINALIDADE: INTIMAR par.1 que impulsione o feito n' 
5715/98- Ação Alimentôs, proposto contra RAILDO 
FERNANDES DE ARAÚJO, no prazo de 48 horas, pena de 
cxtin~1o. 

Pág.22 



Macapá, 09.08.99 

SEDE DO JUÍZO: I' Vara de Família Av Fab n' 1737-
Fórum Desembargador Leal de Mira. Maca pá! Amapá 

COMARCA DE :'viACAPA 
I' VARA DE FAMILIA.ORFÀOS E SL:CI:.SSÕES 

EDITAL DE INTI\1AÇÃO 
PRAZO I' DIAS 

DE CARLOS ALBERTO IVANDERLFY DA SILVA. 
bras1IC1ro. soltc1ro. scn 1dor póbltco ~Huafmcmc em local 
snccno c nJo sab1do 

FINALIDADE I'ITIMAR para que unpul;1one o feuo n· 
5205N7- Ação Anulatóna. propo'lo comm C C A S S . 
rcp por JUCINCIDF DE ARAUJO SILVA no prato de ~~ 
horas. pena de c'llnç:lo 

SEDE DO JUIZO I' Vara de L1nr'·a "' Fab n 1717-
Fónun Desembargador Leal de \11m Macapa/Am:tpit 

COMARCA DE MACAPA 
I' VARA DL FAMII.IA.ÓRFÀOS E Sl,CESSÕES 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZO I ' DIAS 

DE: M F P. rep por MARIA ORNITA FERREIRA 
PANTOJA. brasileira. soltcir<I. au"l"" de se" 1ços ,;crms 
atualmente em local wccno c n:l.> s.ab1do 

FINALIDADE. INTIMAR p.lra que ImpulSIOne o fcuo n·' 
5153/97- Aç:lo de 111\CSllgaç:lo de Patcnudadc ele 
Al1memos. proposto contra \10ACIR SI L. VA. no prat.o de 
~R horas. pena de "unção 

SEDE DO JUIZO I' Vara de Fanuha A' Fab n 1711-
Fórum Dcscnlbargador Leal de Mua Macapá/Anlilpa 

Macapâ o~ de TSlO d~ 19~~ ' 

'I \.\, \ . I (ll'l f~{ I I 
RUI GUllHERME'nf. V but 'FILIYO 

JLII7 DE DIR ITO 

COMARCA DE MACAPA 
VARA DE FA:'v1iLIA.ÓRFÀOS E SI.:CESSÕES 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZO 15 DIAS 

DE F S C.. rep por A:-.IGEJ.A MARIA DA SI L. VA 
CAMPOS. brasileira. sollwa, do lar . alualmcme em local 
mccrto c não sab1do 

FINALIDADE INTIMAR p:~ra que ImpulSione o feuo n• 
~915/97- Aç;lo de ln, csugaç:lo de Palcnudadc c/c 
Alimentos. proposto contra RAIMUNDO VJLHENA 
LOBO. no prazo de 4R horas. pena de C\IInç.io 

SEDE DO JUIZO I' Vara de Famiha A\' Fab n• 1717-
Fórum Desembargador !.cal de Mira Macapá/Amapá 

2ª VAAA DE FMÚLIA , 

ED I TAL D E 
C I T A Ç Ã O 

PRAZO: 20 dias 

Al!l'üRÁ: 

ÓRFÃOS E SLX:ESSÕES 

I N T I M A Ç Ã O E 

MARIA TEI>lA COE!l{) OOS SAN 
TOS -

RÉU: 

PROCESSO : 
AÇÃO: 
FINALIDADE: 

DIARIO OFICIAL 

SEBASTIÃO MERCÊS OOS SAN­
TOS, residente e domici l ia 
do em lugar incerto e nao 
sabido . 
7 . 111/99 
DIVÓRCIO 
intimação do réu Sebas­
t ião Mercês dos Santos, pa 
ra comparecer à audiência' 
conci liatória , designada 
para o <tia 19 de outubro/ 
99 , às ~ :~ horas. No c~ 
so de au~~ncia ou impossi ­
bilidade de con~il i ação 
f i ca c itado para contestar 
no prazo de 15 (quinze ) 
di as. Não havendo_contest~ 
çao, presumir-se- ao acei­
tos como verdadeiros os fa 
los articulados pela auto= 
m m inicial . 
PdifÍcio do F'Órun, 2• Vara 
u0 FamÍlia , Ór fãos e Suces 
sões , Av . Fab , 1737 , Cen= 
tro . 

~lac'fj-;~· . ~ . 07. 99 . 

wi1t'c~v~ 
Juíza de Direito 

Substituta 

2ª VAAA DE F'Af.IÍLTA, ÓRFÃOS E SOCESSÕES 

ED I 'fA L DE l N 'f l MAÇÃO 

PHA2'D : l O di as 

<..uRAOORA: JANDIRA DE MEI\'DES FARIAS 
INTERDITANDO: JOSÉ LINO RIBEIRO DE FARIAS 
PROCESSO: 4 .434/97_ 
AÇÃO: 1NfERDIÇAO 
CAUSAS DA INI'ERDIÇAO E LIMITES DA. CURATELA: 

o interditando e oortador r:k 
p~tologias , codif.icadas no 
Codigo lntemacionol de Doen 
ças (CID. ) sob os núrrn·o~ 
331.9 e 318. 2 . Fica nomeada 
a Sra . Janclira de Menezes F'a 
rias, como sua Cltradora, pa= 
ra reger-lhe ~odos os atos 
tia vida civil e adminislFdl'­
lhe os bens . 

~.õEDE 00 JUÍZO: edifÍcio do FÓrun , 2~ Vara • 
d< Fa:nÍI ta, órr7,os e Suces 
sões Av . Fab, 17'!7, Centro-:-

~· .Q6 .08 .9'l . 

IOR 
i to 

2• VARA DE FAMÍLIA, ÓRFÃOS E SUCE.<;SÕES 

E DI'l'AL DE 1 N T I M A Ç Ã O 

PRAZO: 48:00 horas 

J\l!l'üHA: DURCICLEIA CHAGAS FARIA<;, re-

HÉU: 

PROCESSO: 
AÇÃO: 
FINi\LIDAOE: 

sidente em lugar incerto e 
nao sabido. 
espÓlio de POMPF~ RODRIG~~ 
FARIAS 
2 .209/94 
INVENTÁRIO 
intimação da autora/inventari 
ante para , no prazo determina 
do de 48:00 horas, promover õ 
andamento do feito , sob pena 

Sr:DE 00 JUÍZO : 
de eJ;<tinção. . · 
edifício do Forum, 2l Vara de 
FamÍl i a, Órfãos e Sucessões 
Av . Fab , 1737, Centro. 

1• V4RA CRIIIINAI. DE IIACAPÁ 
EDITAl. DE INTIIIAçlO 

P!W'O DE 60 (SESSENTA) DIAS 

PROCI:SSO CRIIIE '<" 3. 656! 99 

OR 

DE. ANTOoiiA JoiACitl. DE SOtJlA. conhecida pela alcunho de 
"Teima", brasileiro, soUeíro. secret01io, com 35 anos de Idade. filho 
d e Antônio Furtad o de Souza e Erminkl Rosa Maciel de Souza. em 
lugar incerto e não sobKJo. 
nnaYNde; INTIMAÇÃO paro responder por escrito o ocusoçõo Que 
lhe lai lmpulada. llpificada na artigo 312. c/c o art. 29 da CP, 
referente oo processo<:rlme n• 3.656/99, conforme dispõe o art. 
5" do CPP, 

Pág. 23 

Autora· Justiça Pública. 
Vfthna Empresa Munic.ipot de Desenvolvimento e Urbonll.OçOo de 
Macopó • EMDESUR 
lnci<IMcl• !'Mal Ar!. 3 12. C/C O ort 29 do CP 
Sf!de c1o Juuo. Fórum DesembofgodOI' Leal de Miro. solo de 
ovdiêncios do t• varo O im,nol. 'r Andor. sito á Av. Fob. 1737. 
bairro de Santo Rlto nesta Cidode • fone: 223-5055. ramo: 230. fax 
(0961 223-5079 

2' VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO : ROMMEL ARAÚJO DE OUVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA AGUINELO GALENO CARDOSO 

Expediente de intimaçllo do dia 05.08.99, pau ci@oda 
dos advogados: 

PROC N' 37!4/99 - AÇÃO PENAL PÚBLICA -Autor: 
JUSTIÇA PÚBLICA - Réu (s): ODAIR MORAES ALFAIS 
(Adv. Dr. SEBASTIÃO ~AZARÉ DA SILVA); Réu (s): 
{Adv. Dr. ) DESPACIIO:_wiNTIMAR O ADVOGADO 
PARA AUOitNClA DO DlA l O DE AGOSTO DE 1999, ÁS 
10:30H" 

O presente expediente será publicado na forma da lei e 
afiXado no lugar de costume, dado e passado nesta cidade 
de Macapá (AP~) aos cinco dias do mês de agosto de 
1999. Eu, Aguinelo Galeno Cardoso, Chefe 
de Secretaria, screvi. 

J ' \'AR.>\ CR!MJ~ \L DE \lACAPA 

IIIZA DE DJRf ll O .\J.AIT~ \1 \Ric\ J)l I'AI •I •\ 111110 
C II EFF DE !>ECRETARIA: II,NJ)I R VIJJII S,\ NA~{'JML'/10 

\( .\0 (rim ~·· 35 11 ii)'J 

•\ l TOR ~IINISl ERIO l' l'BLK O 
RFI ' D0\1JNGOS DF JFSliS SOUZA RODRIGUES, LEONARDO 
liBERA TO DO\ SANTO\ EJEFHSORS FACIJNDES ROCHA 
I DVOC I DO. llR. I lCENTf COMt'S F DR G ILI-\~D BO~FlM 

I'\TI \ 1 :\( ÃO:_I nlim:uJo, 11 l'(tmpltrct•r r n:• \ala de .audi;.ncü&\ dt: , le 
IUitu nu tliu l -' de otJ,:Il'ilfl de 1999, fi \HNl hnrot \, a ftm \.Ir p11r1h.ip:1 r du 

.autlti•nd.t th.• '" ' rruç:\n r jult.:•ml'n ln. 

C l pn.:,clrc cxpcdlt:Jlh.: .. <r;t pnhhlthlo na !Puna d;t 
I l'l ~ 1li,, tfn li luc;tt 1ft..· tr..o,·um .. • ll.1do c pa'"-'ldo ncst;l ~o.· lt.l.id~ di.! 
\1,t\,lj\l -ht' dr1· h. 1c.., ae.o .. to do .mo Jc: uul no\c..::~ntns c 

n••' ·nT.t, Ih•\ L' 1 J.,mf.:T V1ihct~ Nas..::uucnro Chc!l: dt: ~t..'\:h:l;ln.l 
-ttl'"''":' 1 I"'' ,] h:nn1n:t~,h, d<'l M\11' 11111 dr.: f)Jn!IJil 

1/ 
.... _ /1'{' ( f ;-I~-, 

J I 1/J/ /1- l r't.!lh-1 \ 1.\'C/ÍI/o.l 10 
("hcfrdt· Snn·tt~du 

J' VARA CRIMINAL DE MACAPA 

ll' I7A Dt DIRI'lTOo ~I \llll MARIA DI' l'AliLA I.OBO 
f ilE H DE SECRETA RI 1 · J~NDER VJI.IIFNA NA~CJMENTO 

I :\l'llllr~ 1"1 DI 1\1 I \IA(' \O r ,\R.\ ("lfSCI '\ I)()S .\0\'00A.I)()s 

I ~ ÁO C rim. lo/' JfiRII/9~. 
Al'TOR MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉ U: Sl'EL\ MACEDO DOS SANTOS 
ADVOGADO: DR. CtCERO BORDA LO JúNIOR c DR. VICENTE 
GO l\tESl A,,hlen tc da acu~açio) 
INT IMACÁO:)ntimadm a compare('L"rt-m na Jaela de audfênd~ de,tc 
.limo no tlio OI de ,etemhro de 1999, li): 09:30 ho ru, a fim de 
p~t rtidpu d• au tJiênda de in ,truçio e julgamcnlo. 

O ptc!-it..'tH' c:\pcdic:ntc sem pubhcatlo na IOnna do 
lc1 c :lli,;ldn n<• lupar de t.:o~tumc.: Da1lo e passado ~sta cidade de 
.\1a\ap;.t an' 1rC' th , t! il~osto do nno de nul DO\et:~ntos t! 

uoh:nl;, l' un :u. JanJc1 V1lh 1:1 Na,t.Jmcn!o, Chde de Secrctana, 

'""" ' "'" t' Jclcnnmaçàn do ~ I':?) >~rjf_... 

.1.1\nt: I /L ! li;.\ I .~\TO 
Clt~/E d t• .\'ureturiu 

J' VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

.IUIZA DE DIREITO: 1\JAIDr MARV\ DE PAULA 1.000 
f'IIEFE DE SECRETARIA: J4NDFR VIl HENA NASCIMENTO 

A(' ÀO Crom. N• 29691')R. 
AUTOR: M!NISTERIO PUBLICO 
REU: WJLKER QUEIROZ DE ARAÚJO 
ADVOGADO: DR. MAURO MACEDO 
INTIMACÁO:_Intlmado • aprest'ntar razõtl de r«urso t m fi\Or do 
rt'u, no pnu.o lt-gtl. 

J• VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

JUI7..A DE DIREITO: I\14IDE MARIA DE PAULA LOBO 
CHEFE DE SECRET AlUA: JANDF.R V)LiiENA NASCIMENTO 

FXPEI.liEI>'I'E DE INTIMA ÇÃO PAJVI Clt.SCI,\ DOS ADVOGADOS 



1\!o;;capá, U>i.U8.99 , 

AÇAO Crim. N' J41J/98. 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: JOSÉ RIBAMAR MARQUES LTMA 
ADVOGADO: DR. JOSIMAR DE SOUZA 
JNTrMACÃO:_I ntimado tt comparecer na sala de 11udiências deste 
Juizo no dia 08 de sctcmhro de 1999, 09:30 h ora~. a fi m de par1icipar 
da audiência de in'itruc;ão c julgan1ento. 

J;-VARA CRIMINAL DE MA.CAPA 
' EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO : QUINZE (15) DIAS 

PROCESSO N' 3670/99 
DE: EDSON IJA CONCEIÇÃO ALFAIA, brasileiro 
solteiro, balconista, com 19 anos de idade, fil hu de Osma; 
Alf;tia c Fortunat:1 Conceição l\'lacedo, residente na Rua 11 
s /n - N(WO Hori:r.on tc. Atualmente em lugar incerto c nã 1~ 
sahido. 
FINALIDADE: Cilaç:1o para defender-se na Aç:lo Penal em 
tr:lmitc neste Juízo. proposta pelo iV1inistério Público Estadual 
por violaç;lo ao art. f57, § 2' , I c 11 do CPB(Roubo). bem com~ 
comparecer a este Juizo no dia OR de setembro de 1999, às 
118:30 horas, a fim de ser inlcrrogn.do c responder :10s demais 
lermos do Processo-Crime acima mencionado. sob pena de 
suspcns<1o do processo c do pmzo prescricionaL 

~ . 
SEDE bQ J UIZO: Fónun da CocnarcJ de M;1capá. Y Var:1 
Criminal, sito â ~ . · , "' 737 • Sanla Rila. 

VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
•~OMARCA DE MACAPÁ 

EXPEDIENTES DE INTIMAÇÃO PARA ADVOGADOS E 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 

AÇÃO PENAL: N.• 911/97-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REU: RAIMUNDO CESAR FERREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADO: Dr.IDELFONSO PANTOJA DA SILVA JUNIOR 
FINALIDADE: Fica, o advogado acima, intimado a apresentar 
no prazo legal, as alegações finais referentes aos autos 
supra. 

AÇÃO PENAL: N.• 804197-VT J 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RÉU: RAMIRO MIRANDA DE MORAIS BITTENCOURT 
NETTO e ROSALVO DE MELO BITTENCOURT FILHO 
ASSISTENTE DE ACU3AÇÃO: Dr. CÍCERO BORGES 
BORDALO JÚNIOR 
FINALIDADE: Fica, o assistente de acusação acima, 
intimado a apresentar no prazo legal, as alegações finais 
referentes aos autos supra. 

AÇÃO PENAL: N.• 631/95-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RÉU: ANTÓNIO IDERALDO BARATA CHAGAS 
ADVOGADO: Dr. JEAN HOUAT 
FINALIDADE: Fica, o advogado acima, intimado a apresentar 
no prazo legal, as alegações finais referentes aos autos 
supra. r 

AÇÃO PENAL: N.• 1274/99-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
RÉU: DAVID MAGNO DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADA: Dr'. CHARLOTIE MARQUES STUDIER 
FINALIDADE: Fica, a advogada acima, intimada a apresentar 
no prazo legal, a defesa pré~ a referentes aos autos supra. 

M~p•·AP, os;tt" '' '"' 
' \ 

\ -
IP SOARES ALVES 

e' 'secretaria 

\ 
VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 

COMARCA DE MAÇAPÁ 

EXPEDIENTES DE INTIMAÇÃO PARA ADVOGADOS 
E ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 

DIÁRio OFICIAL 

AÇÃO PENAL: N.0 1252199-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REUS: ANTÔNIO PEREIRA BARBOSA FILHO e outro 
ADVOGADOS: Drs. PEDRO AUGUSTO DE MATTOS E 
ORSI e CLÉLIO ROBERTO MONTEIRO 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO: Dr. ALMENA BONFIM 
FINALIDADE: Ficam, os advogados e o assistente de 
acusação acima, intimados a comparecerem na secretaria da 
Vara do Tribunal do Júri, no prazo de 05 {cinco) dias, para 
se manifestarem quanto à juntada dos documentos de 

. fls. 399/410 dos autos supra. 

AÇÃO PENAL: N° 1266/99-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REU: VALDIR FERREIRA DIAS 
ADVOGADO: Dr. CARLOS LOBA TO 
FINALIDADE: Fica, o advogado actma, intimado a apresentar 
no prazo legal, as alegações finais referentes aos autos 
supra. 

AÇÃO PENAL: N°746/96-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REUS: SIDNEY RUI FERREIRA MA TIAS e outro 
ADVOGADO: Dr. CARLOS LOBA TO 
FINALIDADE: Fica, o advogado acima, intimado a apresentar 
no prazo legal, as alegações finais referentes aos autos 
supra. 

AÇÃO PENAL: N.0 904/97-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REU: IRONILDO DA SILVA MARTINS 
ADVOGADOS: Drs. CARLOS EDERMAR SCAPIN e 
DANIELE AMANAJÁS 
FINALIDADE: Ficam, os advogados acima. intimados a 
apresentarem no prazo legal, as alegações finais referentes 
aos autos supra. 

AÇÃO PENAL: N.• 787/96-VT J 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REUS: MANOEL CÉSAR LEÃO CASTELO, ANDERSON 
RODRIGUES MACIEL e NISIOVANE LEÃO 

ADVOGADOS: Drs. SANDRO MODESTO (pelo 1° e 2' 
acusado) e ALDENOR SALES (pelo 3° acusado) 
FINALIDADE: Ficam, os advogados acima, intimados a 
apresentarem no prazo legal, as alegações finais referentes 
aos autos supra. 

AÇÃO PENAL: N.• 828/97-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REUS: FABÍOLO DIAS ANDRADE e outros 
ADVOGADO: Dr. PAULO JOSÉ DA SILVA RAMOS 
FINALIDADE: Fica, o advogado acima, intimado a apresentar 
no prazo legal, as alegações finais referentes aos autos 
supra. 

li 
Macapá-AP, 05 d'Wgosto de 1999. 

. \ \ ' 
HERLAN ANT • ·}~;:s ALVES 

Che de ecreta'\.. 

/ \, 
I I 

VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
COMARCA DE MACAPÁ 

EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO PARA ADVOGADO 

AÇÃO PENAL: N.0 1153/98-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REUS: GIL ORLANDO DO ROSÁRIO DOS SANTOS e outro 
ADVOGADO: Dr. CARLOS ORLANDO FONSECA DE 
SOUZA 
FINALIDADE: Fica. o advogado acima, intimado a apresentar 
no prazo legal, as alegações finais referentes aos autos 

supra. i 
I 

Macapá-AP, 05 ! \agosto de 1999. 

-~ 
HERLAN ANT~N~ ~OARES ALVES 

Cney~e Secretaria 

// 

VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 
COMARCA DE MACAPÁ 

EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO PARA ADVOGADO 

AÇÃO PENAL: N° 1275/99-VTJ 
AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA 
REU: CLÁUDIO GOMES PINHEIRO DA SILVA 
ADVOGADO: Dr. SEBASTIÃO DE NAZARÉ DA SILVA 
FINALIDADE: Fica o advogado acima, intimado do inteiro 
teor do despacho proferido pelo MM. Juiz às fls. 140 dos 
aulas, a seguir transcrito: "Recebi nesta data i À vista dos 
documentos juntados após as alegações finais (fls. 
129/135), manifestam-se as partes em três dias se tem 
algo mais a acrescentar as suas derradeiras razões. lnt.! 
Macapá-AP, 02/08/99./ JOÃO GUILHERME LAGES 
MENDES.! Juiz de Direito". 

i\:' 
Macapá-AP, O~ ~~agosto de 1999. 

\
I ' 

'~·" HERLAN ANT~N)Ç> SO~RES ALVES 
CJ;?fe de Secret<Xia 

\ 

Varas e Secretarias do Interior 

EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO 

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
COMARCA DE SANTANA 

Juíza de Direito: ANA Ll~C IÀ\,OE ALBUQUERQUE BEZERRA 
Chefe de Secretaria: RO/'~EI DA SILVA FACUNDES 

Proteçao Específica: n.0 2373/98 
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO 
Re qu erido: Estado do Amaoá 
Protegendo: C.P.C. A. · 
Advogado: Dr. JOÃO BATISTA SILVA PLÁCIDO, Procurador 
Gera l do Estado do Amapá. 
Finalidade: intimar o Estado do Amaptl, na pessoa de seu 
procurador Gorai. Or. JOÃO BATISTA DA SILVA PLÁCIDO 
acerca da sentença proferida as ns. 24 do processo 
supracitado, cujo dispositivo adiante transcrito:w .. . Neste termos, 
acolho a r. cota M inisterial. autor da ação, nos termos do 
art.269. I, do Código de Processo Civd, julgo extinto o 
processo. Após as intimaçOes . élrquívo-se os autos .. . 
Santana . 16 de Junl10 de 1999. ANA LÚCIA DE ALBUQUERQUE 
BEZERRA, juiza da lnf~ncia e da Juventude ~ 

O presente ~·ped lente foi publicado · em 
cumprimenlo ao disposto no Provimento n.0 081198, da 
Corregedoria Geral de Justiça. 

Sanlana-AP.. 03 de agosto de 1999. 
\ 1/ 

ROSINEI DA SÍLVA,_FACUNDES 
Cf1ete de Secretaria - VJJS 

COMARCA DE OIAPOQUE 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

Prazo: 30 (trint.:) dias 

Processo n' 696/97 
Autor: MINISTERIO PÚBLICO ESTADUAL 
Réu: Jerry Adriano Vilhena Cordeiro e Waldemar 
Sena dos Santos. 

Finalidade: INTIMAÇÃO do réu WALDEMAR SENA 
DOS SANTOS, para comparecer na audiência de 
lnslrução, designada para o dia 19/10/99, às 10:00 
horas, neste Juizo. 

Sede do Juizo: Fórum de Oiapoquc, Vara Única, Av. 
Barão do Rio Branco n• 17, Centro. 

Oiapoque-A~ 1999. 

/ltt4~~VJt 
J uíza de Direito Substituta 

Publicações Diversas 

MARMORAl~lA SÃO JORGE 

Torna pú blico que requereu à Secretaria de 
Estado do Meio Ambien te- SEMA-AP, a licença 
de Operação para beneficiamento de Mármore, 
Gra nitos e outros, çom endereço Av. São Pa ulo, 
Trav. L-6 , n°05, Fonte Nova, Santana-AP. Não 
foi determinado estudo de impacto ambiental. 


	

